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Evolução da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação: uma análise exploratória dos 
instrumentos de financiamento sob a coordenação da Finep  
 
 
Dissertação de Mestrado 




A política brasileira de CTI iniciou em fins da década de 90 um processo de reforma baseado na 
ampliação do marco legal de incentivo à inovação e na criação de fontes estáveis de recursos para a 
implementação das suas ações. A partir desses dois elementos principais deu-se a criação de um conjunto 
de instrumentos de fomento à PDI que teriam o propósito de contribuir para ampliar a capacidade de 
inovação das empresas visando ao aumento da competitividade. A operacionalização desse instrumentos 
(crédito com equalização de juros, subvenção econômica direta, fundos setoriais e capital de risco), vem 
sendo realizada pela Finep no marco das diretrizes colocadas pela política, a qual tem incluído dentre 
outras estratégias, a priorização setorial, que compartilha com a política industrial. O objetivo do presente 
trabalho é constatar como tem sido a evolução da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação Brasileira 
(PCTI) em sua formulação e implementação a partir de dois elementos principais: a revisão dos 
documentos básicos através dos quais são formalizadas e divulgadas as orientações políticas nessa área e 
uma análise da operacionalização dos instrumentos de financiamento à PDI sob responsabilidade da Finep 
desde 1999. Busca-se, especificamente, verificar quais foram as prioridades estabelecidas para a CTI nos 
três últimos planos do governo federal e do MCT e como foi efetuada a alocação de recursos através dos 
instrumentos criados, procurando estabelecer sua sintonia com a dinâmica da indústria brasileira. Para tal 
é feita uma apresentação dos aspectos setoriais considerados mais relevantes, visando identificar aspectos 
da produção e do desempenho inovador que esbarram no aproveitamento e direcionamento dos recursos 
alocados pela Finep. Recorre-se, para a análise, à classificação industrial da OCDE estabelecida a partir 
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Evolution of the Science, Technology and Innovation Policy: an exploratory analysis 









The Brazilian Science, Technology and Innovation Policy (STIP) began in the late 90s a reform process 
based on the expansion of the legal framework to encourage innovation and the creation of stable sources 
of funding for their actions. These main elements enabled the creation of a set of instruments for 
promoting R&D&I, which had the purpose of contributing to increase the innovation capacity of firms in 
order to rise their competitiveness. The operation of these financial instruments (loans with interest rate 
reduced, subvention, sectorial funds and venture capital), has been held by Finep, placed within the 
framework of the policy guidelines, which have included among others strategies, sectorial prioritization, 
also shared with the industrial policy. The aim of this study is to find out how has been the evolution of 
the Science, Technology and Innovation Brazilian Policy, based on two main elements: a review of basic 
documents through which are formalized and disclosed the policy guidelines in this area and an analysis 
of the operation of financial support  instruments for R&D&I under the responsibility of Finep since 1999. 
The specific purpose is to determine the priorities established for STI in the last three ministerial and 
government plans and how was made the resource allocation through the instruments created, to establish 
their congruence with the dynamics of the Brazilian industry. To do so is made an presentation of the 
more relevant aspects of the sectorial dynamics of the industry, in order to identify aspects of production 
and innovation performance that concern the exploitation and targeting of the resources allocated by 
Finep. It is used for the analysis the OECD industrial classification founded on the technological bases 
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Evolución de la Política de Ciencia, Tecnología e Innovación: un análisis exploratorio 
de los instrumentos de financiamiento bajo coordinación de la Finep  
 
 
Disertación de Maestría 




La política brasilera de CTI inició a finales de la década de 90 un proceso de reforma basado en la 
ampliación del marco legal de incentivos para la innovación y la creación de fuentes de recursos estables 
para la realización de sus acciones. A partir de esos elementos fue posible la creación de un conjunto de 
instrumentos de fomento a la I+D+i con el propósito de contribuir a la ampliación de las capacidades de 
innovación de las empresas buscando aumentar su competitividad. La operación de tales instrumentos 
(crédito con reajuste de intereses, subvención económica directa, fondos sectoriales y capital de riesgo) 
viene siendo realizada por la Finep enmarcada en las directrices de la política. Esta última, ha incluido 
entre otras, estrategias de priorización sectorial compartidas con la política industrial. El objetivo del 
presente trabajo es constatar como ha sido la evolución de la Política de Ciencia, Tecnología e Innovación 
brasilera (PCTI), específicamente en su formulación e implementación, a partir de dos elementos 
principales: la revisión de los documentos básicos a través de los cuales son formalizadas y divulgadas las 
orientaciones políticas en esa área y un análisis de la operación de los instrumentos de financiamiento a la 
I+D+i bajo responsabilidad de la  Finep desde 1999. Se busca específicamente verificar cuales fueron las 
prioridades establecidas para la CTI en los últimos tres planes ministeriales e de gobierno y como fue 
realizada la asignación de recursos a través de los instrumentos de fomento creados, buscando establecer 
su sintonía con la dinámica industrial brasilera. Con ese propósito, son presentados aspectos sectoriales 
considerados de mayor relevancia, para identificar aspectos de la producción y del desempeño innovador 
que inciden en el aprovechamiento y el direccionamiento de los recursos realizado por la Finep. Para este 
análisis se utiliza la clasificación industrial propuesta por la OCDE, establecida a partir del tipo de base 














A década de 90 representou um período de inserção da economia brasileira no 
contexto globalizado, por meio da abertura das fronteiras para a produção, o comércio e 
os capitais financeiros internacionais. As empresas, antes resguardadas por um modelo 
protecionista ficaram expostas a uma nova realidade muito mais agressiva e 
concorrencial.   
Desde então parte das organizações privadas e do próprio governo vêm se 
esforçando para estabelecer parâmetros de competitividade fundamentados em esforços 
tecnológicos e na inovação.   
O desconforto produzido pela economia global não só afetou os países de 
capitalismo tardio, como o Brasil, como também alterou o cenário econômico e 
financeiro das economias mais avançadas. É fato que o processo de globalização foi, em 
grande medida, decorrência dos limites impostos à expansão do processo de 
acumulação dos grandes capitais multinacionais, sujeitos aos crescentes custos 
produtivos em seus países de origem. As alterações derivadas desse cenário implicaram 
a reorganização da produção e das bases tecnológicas que ora se colocam. Este 
movimento protegeu os capitais, em detrimento das economias nacionais,e  novas 
políticas se fizeram necessárias neste contexto de reorganização. 
No âmbito da OCDE, a política de C&T foi incisiva no que diz respeito ao papel 
da inovação para ampliar a competitividade. Novos mecanismos de financiamento e um 
forte aparato institucional foram criados ou reforçados visando dar maior organicidade 
aos Sistemas Nacionais de Inovação —SNI. Evidentemente que, para alguns desses 
países, o apoio à P&D e à maior interação entre setor produtivo e academia não era uma 
novidade, mas para outros houve a necessidade de se fazer uma reorientação no desenho 
de suas políticas visando incentivar a relação entre geração de conhecimento e 
produção. 
O Brasil, em fins dos anos 90, diante da expectativa de que a estabilidade 
macroeconômica conseguida no início da década viria para ficar, deu início também à 
reestruturação de sua política de ciência e tecnologia, a qual inspirou-se, em boa 
medida, nos documentos e debates realizados no âmbito da OCDE.  
O processo de reforma foi um aprendizado para a equipe do governo naquele 
momento, dado que não estavam claros os caminhos, nem mesmo se sabia como seriam 
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mobilizados os recursos. Várias decisões e documentos foram produzidos, ainda que de 
forma muito mais formalista do que como resultado de um debate e planejamento. 
Porém, no decorrer do processo e num esforço concentrado, foi possível elaborar um 
diagnóstico do Sistema Brasileiro de C&T, cujo resultado foi divulgado no Livro Verde, 
talvez o documento mais importante produzido pelos formuladores da política até o 
presente (2011). Esta publicação foi chave para a orientação dos passos seguintes. 
Como aspectos centrais da reforma, podem-se citar  a proposta de ampliação do 
marco legal voltado para o incentivo à inovação tecnológica e a ampliação e 
estabilização das fontes de recursos para as ações da PCTI. Destacam-se no âmbito 
legal, a formulação do Projeto de Lei n° 7.282 (Lei de Inovação), a Lei n° 10.332 de 
2001 a Lei de incentivos fiscais n°10.637/02 e, no âmbito das fontes de recursos, a 
criação dos Fundos Setoriais. Este último aspecto da reforma criou as condições para o 
aporte de recursos financeiros no conjunto de instrumentos de financiamento à PDI hoje 
geridos pela Finep, Agência de Inovação do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). 
Alterações no marco legal foram efetuadas posteriormente, mas com base neste ponto 
de partida.  
Em 2003, foi divulgada a nova política industrial com foco na elevação das 
exportações e no aumento da capacidade de inovação das empresas. Adicionalmente, 
definiu-se uma priorização setorial e introduziram-se elementos que deveriam fortalecer 
a articulação entre ela e a PCTI. Tem sido por meio dessas diretrizes que vem sendo 
efetuada a operacionalização dos instrumentos de financiamento à PDI sob a 
responsabilidade da Finep e que serão objeto de análise deste trabalho. 
Pode-se dizer, de forma simplificada, que definidos os objetivos da política e 
estabelecida uma priorização setorial, coube à Finep viabilizar a estratégia de alocação 
dos recursos de fomento à PDI. Trata-se de uma tarefa que impõe grandes desafios, um 
deles no sentido de ter de harmonizar as necessidades e demandas do ambiente 
produtivo no qual os recursos serão aplicados, com o direcionamento para aqueles 
setores e empresas onde se identifica um maior potencial de impacto e aproveitamento 
desses recursos.  
A literatura reconhece a existência de padrões setoriais de intensidade 
tecnológica (OCDE, 1987 e 2002; DOSI et al. 1990; LALL, 2000), inclusive de P&D, 
revelando que o esforço conjunto da economia está influenciado diretamente pelo tipo e 
pela dinâmica tecnológica dos setores produtivos predominantes. Como se verá neste 
trabalho, verifica-se que os setores de maior dinamismo na indústria brasileira são 
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aqueles classificados como de menores esforços em P&D e de baixa intensidade 
tecnológica. 
O objetivo desta dissertação é mostrar como tem evoluído a Política de Ciência, 
Tecnologia e Inovação Brasileira (PCTI) na sua formulação e implementação a partir de 
dois elementos principais: a revisão dos documentos básicos através dois quais foram 
formalizadas e divulgadas as orientações políticas nessa área e uma análise da 
operacionalização dos instrumentos de financiamento à PDI sob responsabilidade da 
Finep, entre 1999 e 2010.  
Busca-se, especificamente, verificar as prioridades estabelecidas para a CTI nos 
três últimos planos ministeriais e de governo e analisar como vem sendo feita a 
alocação de recursos provenientes dos novos instrumentos de financiamento, 
interpretada à luz da dinâmica setorial da indústria brasileira. O trabalho realizado é de 
caráter exploratório e está organizado em três capítulos.  
O primeiro capítulo propõe-se a apresentar uma revisão da evolução da PCTI em 
termos formais, expressa nas diretrizes e objetivos colocados nessa área, a partir da 
reforma iniciada em 1999. Inicialmente, é realizada uma breve contextualização dos 
antecedentes políticos que determinaram o rumo da PCTI. Em seguida, são 
apresentados os fundamentos e os principais aspectos da reforma levada a cabo, 
destacando-se o estabelecimento de novas fontes de recursos a partir da criação dos 
fundos setoriais e as mudanças mais expressivas no marco legal de incentivo à 
inovação.  
Descreve-se, ainda, o alcance em relação à CTI, dos três últimos Planos 
Plurianuais formulados no âmbito federal, para passar depois a identificar as diretrizes 
específicas colocadas pelo MCT nos seus planos estratégicos. Posteriormente são 
realizadas algumas considerações sobre as relações entre a PCTI e a política industrial 
no plano formal e, por fim, o capítulo é encerrado com uma breve apresentação das 
principais tendências da PCTI nos países da OCDE, dado que elas constituem uma 
importante referência para a formulação das políticas e dos instrumentos desenhados no 
Brasil.   
O segundo capítulo concentra-se nos aspectos mais destacados da dinâmica 
setorial da indústria brasileira a partir do processo de abertura comercial, período que 
coincide com a reforma da PCTI e sua posterior implementação. Em princípio, o 
capítulo traz um breve apanhado sobre a trajetória que configurou a estrutura industrial 
atual, para em seguida se aprofundar nas mudanças mais evidentes que a atingiram nos 
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últimos anos. Para  tanto, é feita uma revisão a partir de fontes de dados e informações 
secundárias, do desempenho setorial para os últimos 10 anos, em quatro variáveis 
selecionadas: valor de transformação industrial (VTI), valor agregado (VA), perfil 
exportador e investimento.  
Esses dados permitem identificar os setores de maior peso e dinamismo na 
indústria em termos de produção, exportações e tendências de investimento, mostrando 
a predominância, no país, de uma indústria baseada em setores menos intensivos em 
tecnologia, a despeito de sua enorme diversidade setorial. Tendo como base estas 
evidências, analisa-se o desempenho inovador da indústria, visando a identificar 
mudanças e traços característicos nas taxas de inovação e na realização de esforços 
tecnológicos e/ou de inovação, a partir dos dados divulgados pela PINTEC em suas 
diferentes edições.  
Para apoiar a análise das informações apresentadas neste capítulo é utilizada a 
classificação aplicada à indústria proposta pela OCDE (1987), a qual estabelece grupos 
de setores de acordo com as bases tecnológicas que determinam sua competitividade. 
São eles os setores intensivos em recursos naturais, em trabalho e em escala, além dos 
setores dotados de produtos diferenciados e baseados em ciência;  os primeiros são 
associados a menores esforços tecnológicos e os últimos apresentam os esforços 
tecnológicos mais elevados.  
O quadro resultante das informações desse capítulo torna-se a base da análise 
realizada no capítulo 3.Neste último procura-se examinar a dinâmica de 
operacionalização dos instrumentos de financiamento à PDI sob responsabilidade da 
Finep. O propósito é analisar a aplicação dos recursos, sejam os de natureza 
reembolsável, não reembolsável e, com menor aprofundamento dados os limites das 
informações, os de venture capital. Destacam-se, nesta análise, as alterações sofridas ao 
longo do tempo na concepção dos instrumentos,  e elabora-se um balanço preliminar do 
aporte dos recursos, num esforço um pouco mais desagregado, por instrumento e por 
porte de empresa. Em seguida, procura-se recuperar a agregação setorial proposta pela 








A Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 
no contexto da estabilização econômica 
 
Nas últimas décadas, o Brasil experimentou importantes mudanças na agenda 
política, incorporando uma ampla abertura comercial e financeira. Como consequência, 
viu-se exposto a um novo padrão internacional de concorrência fundamentado na gestão 
do conhecimento e na realização de esforços tecnológicos, que evidenciaram a 
necessidade de estabelecer maior organicidade, amplitude e coordenação nos sistemas 
produtivo e de inovação. 
O reconhecimento dessa realidade e das demandas subsequentes foi um dos 
primeiros passos para iniciar o processo de reforma na política de CTI, que começou a 
ser discutida em fins dos anos 90 e implementada na última década. 
Pode-se dizer que esse processo de reforma foi estruturado em dois pilares 
básicos: o da reorganização das formas de financiamento e o da reorganização 
institucional, com destaque para a ampliação do marco legal e normativo voltado para o 
incentivo à inovação tecnológica. Neste sentido, foram introduzidas importantes 
diretrizes através de diferentes leis: lei de direito autoral, lei de inovação, leis de 
incentivos fiscais, dentre elas a ampliação da lei de informática e as próprias leis que 
criaram os fundos setoriais, que permitiram não apenas a aplicação vinculada de certas 
contribuições e tributos fiscais, como também alteraram a lógica de alocação dos 
recursos financeiros. Um dos propósitos da reforma foi ampliar a abrangência e 
capacidade de coordenação do sistema nacional, mais voltado até então para a ciência e 
a tecnologia do que para a  inovação
1
.  
O foco ampliado sobre as empresas, principais agentes da inovação, demandava 
um novo modelo de financiamento, mas principalmente uma nova estrutura para 
facilitar o acesso às fontes de conhecimento, juntamente com elementos de articulação 
entre as políticas de CTI e industrial.Com este propósito foram criados mecanismos 
para facilitar a obtenção não só de recursos financeiros, mas também para incentivar a 
                                                        
1 A transição de um sistema, quer nacional, quer regional ou setorial, de ciência e tecnologia, para um sistema de 
Inovação, vai além da difusão dos termos. Passar de falar do Sistema Brasileiro de C&T para falar no Sistema 
Brasileiro de Inovação, implica acrescentar às reconhecidas fortaleças do país na área científica e tecnológica, uma 
participação ativa dos atores —pincipalmente a empresa— e as instituições, a criação de arranjos entre agentes e uma 
infraestrutura apropriada, fatores que conjuntamente criam um espaço propício à inovação. Esta mudança de ―eixo‖ 




interação entre universidades e empresas, a fim de que estas últimas elevassem seus 
investimentos em PDI.  
Esse capítulo propõe-se olhar para a evolução da formalização da Política de 
Ciência Tecnologia e Inovação no Brasil, diante desse cenário de grandes 
transformações e no período sucessivo. Para isso serão revisadas as diretrizes e 
objetivos colocados desde fins da década de 90 nesse âmbito, juntamente com uma 
breve apresentação das tendências recentes desta mesma política nos países da OCDE.  
A primeira seção traz uma breve contextualização do cenário político brasileiro 
nas décadas de 80 e 90, que determinou o rumo das políticas públicas na década mais 
recente. Na segunda seção, é exposta a reforma da PCTI que teve lugar, criando as 
bases para as ações do governo nesta área durante os últimos anos.  
A seguir, a terceira seção resume primeiramente as estratégias nacionais de 
desenvolvimento expressas nos Planos Plurianuais (PPAs) dos três últimos governos —
com destaque para o espaço reservado à CTI—, para passar depois às diretrizes 
colocadas no âmbito específico do MCT nos seus planos estratégicos.Em seguida são 
feitas algumas considerações sobre as relações entre a PCTI e a política industrial no 
plano formal e,por fim, o capítulo é encerrado com a apresentação das principais 
tendências da Política de CTI nos países da OCDE, as quais têm sido a principal 
referencia para a formulação das políticas brasileiras. 
Cabe destacar, antes de passar a desenvolver a temática do capítulo, que este 
constitui apenas uma apresentação da política formal e explícita do governo federal, 
realizada com base em documentos oficiais, fontes disponíveis para este trabalho. 
Portanto, não se dispôs de elementos suficientes que permitiram identificar claramente 
as bases que a suportam e os obstáculos que atrapalham sua evolução. É importante 
advertir sobre este ponto, pois embora esses documentos mostrem uma política 
ambiciosa, articulada a outras esferas da agenda pública e com certa continuidade no 
tempo, sabe-se que o terreno da implementação envolve questões que distanciam a 
prática daquele ideal inicial, dentre outros, porque o alcance dos objetivos implica um 
forte e contínuo compromisso do governo, um processo de aprendizado dos 
policymakers e ajustes institucionais que enfrentam a resistência de atores e hábitos 





1.1 Crise e estabilização no Brasil: uma breve resenha 
 
A década de 80 representou para o Brasil a ruptura de um prolongado período 
de crescimento econômico verificado entre meados de 1950 e1973, quando atingiu 
taxas de crescimento anuais próximas a7,5% (OCDE, 2003). Embora resultado de 
diversas causas, há consenso no reconhecimento de três fenômenos que constituíram o 
cerne da crise naquela década: a insustentabilidade da dívida externa, a persistência de 
altas taxas de inflação e uma profunda crise do Estado, marcada pelo déficit fiscal que 
limitou sua capacidade de investimento —quebrando uma forte tradição de intervenção 
estatal na atividade econômica
2
. A potenciação destes fenômenos foi induzida pela 
ocorrência de três acontecimentos externos em fins da década anterior, especificamente: 
o segundo choque internacional do petróleo, que incrementou consideravelmente o 
valor das importações; a elevação das taxas de juros internacionais, que encareceu a 
dívida externa; e a recessão norte-americana, que gerou uma queda das exportações 
(FERNANDES, A. J.; PAIS, C.; s.d.). 
Em fins da mesma década de 80, iniciou-se porém, um ―amplo processo de 
abertura econômica e de liberalização dos mercados, com a intenção de estimular a 
competitividade do segmento produtivo e auxiliar na estabilidade‖ (PACHECO e 
CORDER, 2010), processo que seria aprofundado na década seguinte. Em 1994, com a 
implementação do ―Plano Real‖
3
, o país conseguiu avançar com firmeza para o controle 
da inflação depois de várias tentativas mal sucedidas, fazendo com que os esforços para 
consolidar a estabilização dos preços fossem prioridade da política econômica durante 
os anos seguintes (1995-1998)
4
.Entretanto, durante o mesmo período, registrou-se uma 
crescente acumulação da dívida pública e do passivo externo, obrigando novas medidas 
de ajuste que envolveram os regimes cambial, monetário e fiscal
5
. Apesar de ter sido 
                                                        
2 Vale notar que a chamada ―crise do Estado‖ não foi um fenômeno exclusivo do Brasil, tendo sido observada tanto 
em países desenvolvidos quanto não desenvolvidos. Como apontado no Plano Diretor da Reforma do Estado, a crise  
refletia a ―dificuldade do Estado em continuar a administrar as crescentes expectativas em relação à política de 
bem-estar aplicada com relativo sucesso no pós-guerra (...) A crise do Estado define-se então (1) como uma crise 
fiscal, caracterizada pela crescente perda do crédito por parte do Estado e pela poupança pública que se torna 
negativa; (2) o esgotamento da estratégia estatizante de intervenção do Estado, a qual se reveste de várias formas: o 
Estado do bem-estar social nos países desenvolvidos, a estratégia de substituição de  importações no terceiro 
mundo, e o estatismo nos países comunistas; e (3) a superação da forma de administrar o Estado, isto é, a superação 
da administração pública-burocrática‖ (MARE, 1995, p. 10-11) 
3 O Ministério da Fazenda oferece na sua página web uma seção especial referida ao Plano Real, contendo avaliações 
(desde 12 meses de vigência até seis anos após sua implementação), histórico e medidas mais recentes, dentre outros. 
Disponível em:  http://www.fazenda.gov.br/portugues/real/planreal.asp (Acesso em 16 de junho de 2011) 
4 Os planos que antecederam, sem sucesso, o  Plano Real foram: o Plano Cruzado —efetivo no curto prazo , mas 
insustentável— (1986), o Plano Cruzado II (1986); o Plano Bresser  ou Programa de Consistência Macroeconômica 
(1987); a Política de ―Feijão com Arroz‖ (1988), e o Plano Verão (1989). 
5 Para conferir as principais medidas de política econômica implementadas durante os dois governos de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), ver Oliveira, G., e Turolla, F. (2003). 
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proposta pelo governo já em 1995 uma grande reforma estrutural, que visava dentre 
vários aspectos a redução destes déficits e mudanças na administração pública, sua 
aprovação foi realizada pelo Congresso só em 1998. Esta proposta, incorporada no 
Plano Diretor para a Reforma do Estado, incluía modificações significativas nas 
relações entre Estado, instituições e funções públicas (SALLES-FILHO et al., 2000).  
Tendo como núcleo a revisão das funções e a estrutura do Estado, um dos 
princípios fundamentais da reforma era que aquele deveria executar tarefas exclusivas 
da sua competência, que implicassem o uso do seu poder ou a aplicação dos seus 
recursos (BRESSER-PEREIRA e PACHECO, 2005). Nesse sentido, foram definidas 
quatro esferas de atuação do Estado que seriam: o núcleo estratégico, as atividades 
exclusivas, os serviços não exclusivos ou competitivos e a produção de bens e serviços 
para o mercado.Cada esfera responderia a funções específicas e teria uma proposta de 
modelo institucional associado (Quadro 1.1).  
 
Sector do Estado Funções Modelo Institucional proposto 
Núcleo estratégico Formulação de políticas, normatização e 
controle 
 
Secretarias de política 
Serviços exclusivos Segurança, defesa, arrecadação, fiscalização, 




Serviços não-exclusivos Educação, saúde, assistência social, cultura, 
pesquisa científica e tecnológica 
 
Organizações sociais 
Produção e serviços para o 
mercado 




Fonte: Fernandes, C.C.C. (2002, p. 7) 
 
O núcleo estratégico compreendia as atividades, papéis e responsabilidades do 
Estado que não poderiam ser delegadas, as atividades exclusivas seriam aquelas nas que 
o Estado exerceria seu poder para legislar e tributar, enquanto que os serviços não-
exclusivos ou competitivos seriam aqueles subsidiados pelo Estado mas que não 
precisam ser prestados por ele diretamente. Esses últimos, por receberem recursos 
públicos não deveriam ser privatizados, ainda que admitiriam regras mais flexíveis 
daquelas aplicadas às organizações estatais. Foi nesta esfera de atuação do Estado que 
surgiu a proposta do regime de propriedades públicas não-estatais e sua habilitação 
Quadro 1.1 -  Funções do Estado e modelos institucionais 
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opcional como organizações sociais (OS)
6
. Finalmente, a produção de bens e serviços 
para o mercado seria realizada pelo Estado através das empresas de economia mista. 
Neste caso, a estratégia proposta no plano de reforma seria a privatização (SALLES-
FILHO et al., 2000; BRESSER- PEREIRA e PACHECO, 2005). 
Por diversas razões, dentre elas,as dificuldades para obter aceitação das 
mudanças por parte do conjunto de atores e a perda de determinação política do 
governo, verificada nas mudanças dos arranjos institucionais que a promoviam
7
, a 
reforma do Estado só foi implementada parcialmente. Ainda que tenha havido avanços 
importantes, principalmente na área das privatizações,a implementação dos modelos 
institucionais propostos —agências executoras, reguladoras e as organizações sociais—, 
não teve o alcance e efetividade esperados (Ibid.). Não obstante, a ideia de um enfoque 
mais gerencial na administração pública, voltada para o controle e obtenção de 
resultados, conseguiu permear de alguma forma a formulação de políticas públicas, 
como será verificado mais à frente com o planejamento da ação governamental através 
dos Planos Plurianuais.  
O Ministério da Ciência e Tecnologia soube por sua vez, aproveitar o ambiente 
de mudança e reestruturação para iniciar a formulação e promoção de uma reforma da 
PCTI, cuja necessidade imediata era a identificação de fontes extra-orçamentárias ante a 
instabilidade verificada no gasto público para C&T, dado que a disponibilidade de 
recursos era condição sinequa non para viabilizar o maior impacto que pretendia-se 
desta política. 
Em síntese, pode-se apontar que a recuperação de certa estabilidade econômica 
em fins da década de 90 e começo da de 2000, juntamente com importantes lideranças 
no governo,trouxeram de volta a possibilidade de fazer política em áreas como a C&T e 
posteriormente a industrial. A seguir são abordados os principais aspectos da reforma 
realizada na PCTI,para verificar depois como as mudanças foram integradas nas 
diretrizes dos programas de governo. 
 
 
                                                        
6  Segundo Salles-Filho et al. (2000, p. 35): ―Estas organizações devem adotar um estilo de administração 
semelhante ao das empresas privadas, mas são organizações que não visam ao lucro (...). O objetivo é alcançar 
maior flexibilidade, eficiência e adotar um estatuto regulatório adequado para interagir com o mercado‖. Esta 
figura de OS foi assumida principalmente por instituições destacadas dentro do SNCTI, dentre elas o CGEE, que será 
mencionado mais à frente. 
7 O Ministério da Administração da Reforma do Estado, responsável pela formulação do Plano Diretor, foi extinto em 
1998, passando inicialmente a responsabilidade das ações para a Secretaria de Estado da Administração do 
Patrimônio e posteriormente para a Secretaria de Gestão, ambas vinculadas ao Ministério de Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SALLES-FILHO et al., 2000) 
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1.2 A reforma da política de ciência, tecnologia e inovação 
 
A proposta de reforma à PCTI teve como fundamento o diagnóstico do Sistema 
Brasileiro de C&T sintetizado no Livro Verde, que em fins do século passado mostrava 
marcadas diferenças entre o desempenho de indicadores acadêmicos e indicadores de 
desenvolvimento tecnológico —particularmente relacionados com a P&D—, com 
superioridade dos primeiros sobre os segundos
8
.  Uma das principais razões para que 
isso acontecesse estava no viés ―acadêmico‖ da política pública que, orientada pela 
reforma ao sistema de pós-graduação nas décadas de 60 e 70, somado à vigência do 
modelo de substituição de importações, não colocaram a criação de uma estrutura de 
apoio para o desenvolvimento tecnológico empresarial como prioridades da política 
pública. Com um  sistema de pós-graduação —e de pesquisa— em expansão, a política 
priorizou a geração de capacidades científicas através da formação de recursos humanos 
e do apoio à pesquisa básica desenvolvida em universidades e institutos públicos. 
Nestes esforços destacou-se a decidida participação das agências federais —CAPES, 
CNPq e Finep—, através de programas de bolsas e de uma avaliação permanente 
daquele sistema. Entretanto, dadas aquelas prioridades da  política, as ações para 
estimular a P&D empresarial foram pensadas nos mesmos termos da P&D acadêmica e 
não nos marcos da política econômica (PACHECO, 2003).  
Dentre os indicadores acadêmicos de melhor desempenho, cabe destacar a 
formação de mestres e doutores (Gráfico 1.1), as publicações em revistas internacionais 
(Gráfico 1.2), o número de instituições de pesquisa e de cursos de pós-graduação. 
  
                                                        




Fonte: Pacheco 2003 
 
 
Fonte: Pacheco, 2003 
 
Quanto aos indicadores relacionados com o desenvolvimento tecnológico que 
mostraram uma evolução mais lenta, destacavam-se a solicitação de patentes e os gastos 
com P&D do setor privado (Tabela 1.1) 
 
Gráfico 1.1: PhD e Mestres titulados no Brasil. Números absolutos - 1987-2001 
Gráfico 1.2: Artigos de autores brasileiros publicados em revistas internacionais.                                   
Números absolutos e participação internacional - 1981-2001 
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Países 1993 1995 1997 1998 
Alemanha 61,5 61,1 61,4 61,7 
Brasil ... ... ... 35,7* 
Canadá 43,3 46,5 48,3 48,7 
Coréia do Sul ... 76,3 72,5 ... 
Espanha 41,0 44,5 44,7 49,8 
Estados Unidos 58,3 60,4 64,3 66,7 
França 47,0 48,3 50,3 ... 
Holanda 44,1 46,0 45,6 ... 
Irlanda 62,3 68,5 69,4 ... 
Itália 44,3 41,7 43,3 43,9 
Japão 68,2 67,1 74,0 72,6 
México 14,3 17,6 16,9 ... 
Portugal ... 19,5 21,2 ... 
Reino Unido 51,5 48,0 49,6 47,3 
União Européia 52,5 52,5 53,9 ... 
*Refere-se a 1999 
Fonte: Livro Verde, 2001 
 
Os fatos anteriores somados, dentre outros, ao domínio das empresas 
multinacionais nos setores de maior dinamismo tecnológico —facilitando a aquisição de 
tecnologias estrangeiras e desestimulando os esforços locais— e a pouca exposição à 
concorrência decorrente do modelo protecionista, contribuíram para um fraco 
desempenho das empresas dentro do sistema nacional (GUIMARÃES et al., 1985; 
PACHECO, 2003).  
Além das diferenças entre indicadores apontadas acima, verificou-se no Sistema 
de C&T uma alta instabilidade na alocação de recursos, dada a priorização de outros 
assuntos da política econômica frente às reiteradas dificuldades fiscais. Estas 
descontinuidades, embora não afetassem muito os programas de bolsas de estudo, 
tinham grande incidência na diminuição dos fundos para infraestrutura científica e 
tecnológica e os gastos de fomento (PACHECO, 2003) 
Outros aspectos do Sistema Brasileiro, resumidos por Pacheco (2003), que 
representavam um desafio para a PCTI compreendiam: 
 insuficiência da base instalada de C&T, em termos quantitativos; 
 dissociação entre a capacidade instalada de C&T (marcadamente acadêmica) e as 
necessidades de inovação do setor produtivo, dado o novo contexto econômico; 
 reduzido investimento privado em P&D e carência de um marco legal e tributário 
favorável à inovação nas empresas; 
 esgotamento dos instrumentos convencionais de financiamento do desenvolvimento 
tecnológico e da infraestrutura tecnológica do País; 
Tabela 1.1 - Porcentagem do dispêndio nacional em P&D financiado pelas empresas.                            
Brasil: 1999. e países da OCDE selecionados: 1993/1998 
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 pequena inserção do sistema de C&T na solução dos grandes problemas nacionais 
como a pobreza, saúde, educação, violência, desemprego, meio ambiente e 
desequilíbrio regional; 
 baixa capacidade de coordenação e articulação das ações setoriais 
(progressivamente descentralizadas) em C&T e P&D; 
 necessidade de alocar os recursos existentes principalmente nas áreas críticas e 
dentro das diversas áreas em tecnologias e processos-chave capazes de apresentar 
resultados efetivos para o País. 
A identificação destes pontos reafirmou a necessidade de formular e 
implementar uma profunda reforma na PCTI, tendo como objetivos mais imediatos 
superar a desarticulação histórica entre a política de C&T e a política industrial e de 
desenvolvimento econômico, juntamente com a instabilidade na alocação de recursos, 
através do levantamento de novas fontes, como já notado. 
A discussão da reforma à PCTI foi liderada pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia, que promoveu a participação de diferentes setores da sociedade —
lideranças políticas, empresariais, acadêmicas e do governo— em torno ao debate sobre 
a necessidade de acelerar os esforços nacionais nas áreas de ciência, tecnologia e 
inovação, enfatizando estas duas últimas mais do que a primeira, não porque ela não 
fosse importante para o Brasil, mas porque a capacidade de gerar conhecimento estava 
muito melhor consolidada, e portanto, o imperativo era gerar capacidades para inovar e 
transformar o conhecimento em riqueza (LIVRO VERDE, 2001). A visão do governo, 
assim como a política que deveria ser implementada ficaram explicitas desta forma no 
Livro Verde  da CTI
9
:  
―Muito mais do que no passado, conhecimento e inovação têm, hoje, 
papel estratégico e insubstituível no processo de desenvolvimento 
econômico.  
(…) A capacidade para inovar é, sem dúvida, um dos fatores mais 
relevantes na determinação da competitividade das empresas e da 
economia em geral. Gerar conhecimento e reforçar a capacidade de 
inovação da economia brasileira constitui, sem dúvida, um requisito 
chave para transformar, de forma efetiva, o Brasil real, com todos os 
problemas conhecidos, no país que todos almejam‖ (LIVRO VERDE, 
p. 114-115). 
 
Da mesma forma, o documento apontou as áreas críticas para a PCTI frente ao 
desafio de acelerar os esforços nacionais: (i) diversificação e ampliação de mecanismos 
                                                        
9Vale anotar que o Livro Verde é considerado como o documento de maior relevância, elaborado até agora, para a 
compreensão do sentido e o papel da PCTI no contexto brasileiro. 
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de financiamento; (ii) definição de prioridades e oportunidades; (iii) promoção da 
articulação entre diferentes atores, concretizando arranjos institucionais coletivos; e (iv) 
aprimoramento de serviços de apoio à inovação (Ibid.).  
A 2
a
 Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação —realizada entre 
o 18 e 21 de novembro de 2001—, constituiu o cenário maior para a discussão e 
legitimação da reforma proposta no Livro Verde. Seu balanço, sintetizado no Livro 
Branco, reuniu os acordos obtidos quanto à direção que a CTI brasileira deveria seguir 
no médio e longo prazo
10
. A proposta de política foi estruturada em dois níveis: 
objetivos para ser perseguidos e diretrizes que orientariam seu alcance, os quais são 
sintetizados no Quadro 1.2  a seguir. 
Objetivos Diretrizes 
 Criar um ambiente favorável à inovação no 
País; 
 Ampliar a capacidade de inovação e 
expandir a base científica e tecnológica 
nacional; 
 Consolidar, aperfeiçoar e modernizar o 
aparato institucional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação; 
 Integrar todas as regiões ao esforço nacional 
de capacitação para Ciência, Tecnologia e 
Inovação; 
 Desenvolver uma base ampla de apoio e 
envolvimento da sociedade na Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
 Transformar CT&I em elemento estratégico 
da política de desenvolvimento nacional 
(Ibid). 
 Implantar um efetivo Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação. 
 Promover a inovação para aumentar a competitividade e a 
inserção internacional das empresas brasileiras. 
 Ampliar de forma sustentada os investimentos em Ciência, 
Tecnologia e Inovação. 
 Expandir e modernizar o sistema de formação de pessoal para 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
 Ampliar, diversificar e consolidar a capacidade de pesquisa 
básica no País. 
 Modernizar e consolidar instituições e procedimentos de 
gestão da política de Ciência, Tecnologia e Inovação e os 
mecanismos de articulação com as demais políticas públicas. 
 Educar para a sociedade do conhecimento. 
 Intensificar e explorar novas oportunidades da cooperação 
internacional em Ciência, Tecnologia e Inovação. 
 Ampliar a dimensão estratégica das atividades de CTI (Ibid.) 
 
Fonte: Livro Branco, 2002 
 
Em paralelo com as discussões sobre a PCTI de longo prazo, uma vez já tinham 
sido identificadas as necessidades mais urgentes da CTI, o desenho da política esteve 
focado na estruturação de um novo padrão de financiamento, adequado às necessidades 
crescentes da CTI e fundamentado na geração de novas fontes de recursos 
financeiros,juntamente com a adequação do marco regulatório, de modo a permitir a 
implementação de mecanismos e instrumentos de estímulo às interações entre academia 
e setor produtivo com propósitos inovativos. 
                                                        
10Devido à troca do governo em 2003, esta política de longo prazo não foi oficializada, porém, ela traçou o rumo 
seguido de alguma forma pelas políticas que lhe substituíram, as quais, de um modo geral, se enquadram dentro das 
diretrizes marcadas. 
Quadro 1.2 - Objetivos e diretrizes da PCTI propostos no Livro Branco 
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1.2.1 As novas fontes de recursos: os Fundos Setoriais. 
 
A iniciativa central para mudar o cenário de financiamento à CTI no Brasil foi a 
criação de um conjunto de fundos setoriais a partir da extensão do modelo do Fundo 
Setorial de Petróleo e Gás Natural
11
 para  outros setores, criando fontes de receita 
específicas que garantissem a estabilidade e previsibilidade dos recursos (PACHECO, 
2007a). Tais fontes incluíram dentre outras, os royalties pela exploração de recursos 
naturais e outras compensações financeiras, como a parcela da receita das empresas 
beneficiárias de incentivos fiscais, porém a fonte mais destacada foi a utilização da 
Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico –CIDE
12
 (GUIMARÃES, 2008). 
A partir da obtenção desses recursos, cada fundo passaria a ter uma receita específica 
que seria depositada no FNDCT
13
, onde se originariam os orçamentos correspondentes. 
Em 2000 foram criados os fundos setoriais verticais de Energia, de Recursos 
Hídricos, de Transportes Terrestres, Mineral e Espacial, para o Desenvolvimento 
Tecnológico das Telecomunicações e o Fundo Verde-Amarelo (FVA), este último de 
natureza transversal. Durante 2001 foram aprovados os fundos setoriais de Tecnologia 
da Informação, de Saúde, de Agronegócios, de Biotecnologia, do Setor Aeronáutico, da 
Amazônia e de Infraestrutura. Posteriormente, em 2004, criaram-se os Fundos para o 
Setor de Transporte Aquaviário e Construção Naval e finalmente, em 2006, foi criado o 
Fundo Setorial do Audiovisual. 
Na atualidade são 17 fundos setoriais, dos quais 15 vinculados diretamente ao 
FNDCT e 2 administrados por  outros órgãos do Governo Federal (Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - FUNTTEL e Fundo Setorial do 
                                                        
11 Este fundo foi criado pela Lei 9.478 de 6 de agosto de 1997 que instituiu o Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE) e a Agência nacional de Petróleo (ANP), prevendo a destinação de parte dos royalties da 
exploração do petróleo e gás natural para o financiamento a programas de amparo à pesquisa científica e o 
desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo.  
12―A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) é uma modalidade de contribuição prevista na 
Constituição Brasileira, que se diferencia de taxas e impostos, na medida em que se justifica somente para corrigir 
distorções existentes em determinado mercado e que deve ter seus recursos alocados exclusivamente para o mesmo 
setor contribuinte‖ (PACHECO e CORDER, 2010, p. 37). A Lei 10.168 de dezembro de 2000 cunhou a CIDE com 
incidência de 10% sobre as remessas ao exterior a título de pagamentos de royalties decorrentes de contratos de 
transferência de tecnologia (exploração de patentes, uso de marcas, fornecimento de tecnologia e prestação de 
assistência técnica), a qual viabilizou o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à 
Inovação, que fundamentou a criação do Fundo Verde-Amarelo (GUIMARÃES, 2008, p. 196). 
13 O Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico –FNDCT, foi criado em 31 de julho de 1969, 
através do Decreto-Lei nº 719, o Governo Federal. Sua finalidade, que ainda se mantém, seria a de dar apoio 
financeiro aos programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico realizados no país. Com 
início em 1997, o Fundo passou por uma importante reforma baseada na integração de novas fontes de recursos a 
partir da criação dos Fundos Setoriais. Finalmente em 2007 houve a publicação da Lei do FNDCT (11.540/07), 
seguida pelo Decreto nº 9.638/09, que dispuseram sobre o modelo  de gestão do FNDCT e sobre a origem e aplicação 





), para os quais a FINEP atua como agente financeiro repassando 
recursos. Dos 15 Fundos vinculados ao FNCDT, originalmente 2 alocavam recursos em 
qualquer setor através de ações transversais (o CT-Infra e o FVA), enquanto 13 
alocavam recursos em setores específicos através de ações verticais. No entanto, a partir 
de mudanças realizadas em 2004 na gestão dos fundos, esses últimos passaram também 
a alocar 50% dos seus recursos para a realização de ações transversais
15
. O Quadro1.3 
mostra o listado de fundos com sua respectivas leis originárias, suas fontes de recursos e 
forma de aplicação. 
 
Fundo Lei geradora Tipo Fonte de recursos Aplicação 
CTPetro 9.478; 
6/8/97 
Vertical 25% dos royalties que excederam a 5% da produção de 




Vertical 0,5% sobre o faturamento líquido das empresas 
prestadoras de serviços de telecomunicações e 
contribuição de 1% sobre a arrecadação bruta de eventos 




Vertical Mínimo de 0,5% do faturamento bruto das empresas 




Horizontal 20% dos recursos de cada fundo setorial Acadêmica 
CTEnerg 9.991; 24/7/00 Vertical 0,75% a 1% do faturamento líquido das concessionárias Vinculada 
CTMineral 9.993; 24/7/00 Vertical 2% da compensação financeira (CFEM) paga por 
empresas com direitos de mineração  
Vinculada 
CTHidro 9.993; 24/7/00 Vertical 4% da compensação financeira recolhida pelas geradoras 





Vertical 25% das receitas de utilização de posições orbitais; total 





Vertical  17,5% da CIDE de remessas ao exterior Vinculada 
CTBio 10.332; 
19/12/01 
Vertical 7,5% da CIDE de remessas ao exterior   Vinculada  
CTAgro 10.332; 
19/12/01 
Vertical 17,5% da CIDE de remessas ao exterior Vinculada  
CTAero 10.332; 
19/12/01 





Horizontal 50% da CIDE de remessas ao exterior, 43% da renúncia 
fiscal da relativa ao IPI da Lei de Informática 
Não 
vinculada 
CTTranspo 9.992; 24/7/00 
10.332; 
19/12/01 
Vertical 10% das receitas do Departamento nacional de 
Infraestrutura de transporte (contratos para utilização da 




Vertical 3% da parcela do produto da arrecadação do Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) 




 Contribuições recolhidas pelos agentes do mercado, 
principalmente da Contribuição para o Desenvolvimento 
da Indústria Cinematográfica Nacional – CONDECINE - e 
do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL.  
Vinculada 
     
Fonte: Elaboração da autora com dados de Milanez , 2007 e Pereira, 2005. 
                                                        
14O Funttel e o FSA operam de forma diferente pois estão vinculados ao orçamento do Ministério das Comunicações 
e do Fundo Nacional de Cultura (FNC), respectivamente. 
15 As reformas realizadas no modelo de gestão dos FS são detalhadas no capítulo 3. 




Além de criar fontes de recursos financeiros, os fundos teriam também o 
propósito de estimular os investimentos em P&D do setor produtivo privado e sua 
articulação com universidades e institutos de pesquisa através de projetos em parceria, 
visando ao fortalecimento dos vínculos entre os atores do SNI.  
Segundo o MCT, ainda que cada fundo atenda a uma área específica –com 
exceção dos fundos criados originalmente com caráter transversal– eles exibem 
características similares com respeito à sua operacionalização
16
:  
 Vinculação de receitas, segundo as quais os recursos são aplicados para 
estimular a cadeia do conhecimento e o processo inovativo do setor no qual se 
originam e portanto não podem ser transferidos entre os fundos. 
 Plurianualidade que permite a execução de ações e projetos com duração 
superior a um exercício fiscal. 
 Gestão compartilhada,verificada na conformação dos Comitês Gestores por 
representantes de ministérios, de agências reguladoras, da comunidade científica 
e do setor empresarial. 
 Fontes diversas, que incluem recursos provenientes de diferentes setores 
produtivos, derivados de receitas variadas, como royalties, compensação 
financeira, licenças, autorizações, etc. 
 Programas integrados, ou seja, os recursos podem ser utilizados para apoiar 
projetos que estimulem toda a cadeia de conhecimento, da ciência básica às 
aplicações e ao desenvolvimento.  
Segundo a concepção inicial, os fundos setoriais seriam liderados por Comitês 
Gestores conformados por representantes do MCT e de suas agências (Finep e CNPq), 
dos ministérios setoriais envolvidos, das agências reguladoras, da comunidade científica 
e do setor empresarial, dando assim um caráter compartilhado à sua gestão. Estes 
comitês teriam também sob sua responsabilidade a definição das diretrizes e 
prioridades, a seleção e aprovação de projetos, o acompanhamento e as avaliações dos 
mesmos, tudo com o propósito de dar suporte qualificado às decisões sobre temas 
prioritários e alocação de recursos (PACHECO e CORDER, 2010). 
Após sua criação como Organização Social (OS) em 2002, o Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos (CGEE) começou a exercer a secretaria técnica dos fundos, sendo 
                                                        
16
Informação tomada da página web do MCT.  http://mct.gov.br/index.php/content/view/1388.html 
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sua principal função a de fornecer elementos e análises técnicos para a tomada de 
decisão por parte dos Comitês Gestores, ainda que sem fazer parte deles e sem poder 
decisório. Para o ano de 2003 as funções atribuídas ao CGEE, que eram fundamentais 
na concepção original do modelo de gestão dos Fundos, foram passadas para a Finep, 
alterando o papel do Centro como órgão de assessoria técnica para a legitimação de 
prioridades (Ibid.). 
Atingindo os propósitos da reforma política, a implementação dos FS teve um 
importante impacto sobre o orçamento da CTI, se entendido este último como 
equivalente ao orçamento do MCT, principal órgão responsável pela gestão nessa área. 
Segundo Pacheco (2007), a receita dos fundos foi componente central para as atividades 
de fomento do governo federal. A Tabela 1.2a seguir mostra a crescente participação 
dos fundos setoriais dentro do orçamento do MCT durante o período 1999-2006, cuja 
quantia passou de representar 8,5% para 35,7% do total arrecadado pelo Ministério. 
Como parcela do total liquidado, os recursos provenientes dos fundos apresentaram 





Anos Arrecadação Lei+Créditos* 
Reserva de contingência 
ou limite de empenho**  
Liquidado 
1999 8,2 8,4 - 2,9 
2000 12,4 15,1 - 6,8 
2001 17,9 25,2 14,4 12,3 
2002 32,4 29,8 12,1 11,1 
2003 38,2 35,4 34,1 16,3 
2004 35,7 35,8 20,5 15,0 
2005 31,6 31,6 16,8 14,6 
2006 35,7 33,1 13,0 18,9 
Observações: Os valores orçamentários incluem créditos aprovados.   
* Inclui os valores de reserva ou limite de empenho. 
**A quarta coluna inclui um dos dois valores (reserva de contingência ou limite de empenho), de acordo com a 
disponibilidade dos dados. 
Em 2006, a dotação orçamentária não inclui a ação 0A29, no valor de R$ 209.600.000, referente à subvenção econômica 
de projetos de desenvolvimento tecnológico de empresas – Lei no. 10.973 de 02/12/2004 (Lei de Inovação). 
FONTE: Koeller, 2009 
 
                                                        
17 O contingenciamento de recursos é o bloqueio da utilização de recursos aprovados na Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Em 2002 o MCT tornou os recursos destinados para C&T recursos não contingenciáveis através de Decretos 
de Programação Orçamentária e Financeira e através da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Não obstante, para a 
obtenção dos superávits necessários no cumprimento das metas fiscais estabelecidas, foi instituído o 
contingenciamento a priori destes recursos, através do programa Reserva de Contingência. Veja-se que a introdução 
desta medida implicou praticamente a existência de um segundo orçamento (mais próximo da realidade) e marca uma 
diferença, que em ocasiões supera o 50%, entre o orçamento aprovado e os recursos que ficam certamente 
disponíveis para despesa. Com isso, as expectativas criadas com a entrada em vigência dos Fundos, sua 
potencialidade para captação de recursos e o alcanço das suas ações, acabariam sendo sobrestimadas. 
Tabela 1.2 - Participação dos Fundos Setoriais no orçamento anual do MCT, 1999-2006 (%). 
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Ainda que com alterações no modelo original, e apesar da implementação da 
reserva de contingência, os fundos setoriais viraram a principal fonte de recursos para o 
financiamento das ações da política de CTI no Brasil na última década.  
 
1.2.2 As principais mudanças no marco legal 
 
Juntamente com a criação de novas fontes de recursos, a CTI requeria um 
marco regulatório que se adequasse às mudanças em curso. Anteriormente, entre 1994 e 
1998, algumas iniciativas legislativas contribuíram para criar um ambiente mais 
propício a esses assuntos, dentre elas, a Lei de Propriedade Industrial (Lei n° 9.279 de 
1996), a Lei de Direitos Autorais (Lei n° 9610 de 1998), a Lei de Programas de 
Computador (Lei n° 9.609 de 1998) —conhecida também como Lei do Software—, a 
Lei de Proteção de Cultivares (Lei n° 9.456 de1997) e a Lei de Biossegurança (Lei n° 
8.974 de 1995, revogada posteriormente pela Lei n° 11.105 de 2005)
18
. Porém, foi a 
partir de 1999 com as leis que instituíram os Fundos Setoriais, que o marco regulatório 
começou a se fortalecer para incentivar as atividades de PDI (PACHECO, 2003). Nesta 
etapa merecem destaque a Lei n° 10.332 de 2001 e o Projeto de Lei 7.282 de 2002, que 
daria lugar à Lei de Inovação (Lei nº 10.973 de 2004).  
 
Lei n° 10.332 de 2001
19
 
Esta Lei, aprovada pelo decreto 4195 de 2002, além de criar os fundos de 
Biotecnologia, Agronegócios, Saúde e Aeronáutica, fez alterações no FVA, (Lei n° 
10.168/00)que consistiram basicamente na ampliação da base de cálculo da CIDE e a 
destinação do valor da receita fiscal da União decorrente do aumento do recolhimento 
do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) dos bens de informática (Lei n° 
10.176/01), para estimular a P&D das empresas e as PMEs de base tecnológica. Estes 
novos recursos foram vinculados com as seguintes destinações: equalização dos 
encargos financeiros incidentes nas operações de crédito para inovação tecnologia 
concedidos pela Finep, participação minoritária no capital de micro e pequenas 
empresas de base tecnológica, constituição de uma reserva técnica para viabilizar a 
liquidez dos investimentos privados em fundos de investimentos destinados ao 
financiamento de empresas de base tecnológica, subvenção das empresas que executam 
projetos dentro dos Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial —PDTI— 
                                                        
18 Para mais informações ver Carvalho 2003, seção 2.3 
19 Baseado em Corder, 2004, p. 180. 
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ou Programas de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário —PDTA—,e finalmente, 
estímulo ao desenvolvimento tecnológico empresarial, por meio de programas de 
pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centro de pesquisa e 
setor produtivo. 
No que compete à subvenção, esta Lei coexiste com as Leisn° 10.973 de 2004 e 
a n° 11.196 de 2005, conhecida como Lei do Bem. 
 
Lei de inovação (Lei nº 10.973 de 2004) 
 
A Lei de referência começou ser discutida durante a 2
a
 Conferência Nacional de 
CTI e encaminhada ao Congresso Nacional como Projeto de Lei (n° 7.282) em 
setembro de 2002. Segundo Pacheco (2007a), a principal motivação para a promulgação 
da Lei seria superar obstáculos que impediam um relacionamento mais fluido e 
dinâmico entre o setor público e o privado, resultantes de um quadro legal muito 
complexo que, a partir da democratização do país e como parte de uma demanda social, 
tentava impedir a malversação de fundos e dar transparência à gestão pública, mas que 
terminou aumentando a burocracia e dificultando a cooperação entre os dos atores. 
Encarando essas dificuldades, o Projeto de Lei enviado ao Congresso considerava 
dentre seus objetivos:  
 
 estabelecer medidas de incentivo à pesquisa científica e tecnológica e à inovação 
 criar mecanismos mais flexíveis de gestão aplicáveis às instituições científicas e 
tecnológicas (suprimida na atual versão da Lei) 
 facilitar a cooperação entre instituições públicas e privadas 
 estabelecer novos mecanismos de suporte do Estado ao desenvolvimento 
tecnológico da empresa 
 estimular a criação de Empresas de Base Tecnológica –EBT´s (suprimida na 
atual versão da Lei) (Ibidem). 
 
Depois de um longo período de discussões e mudanças, incluída a troca de 
governo, a Lei de Inovação foi aprovada em 2004. O conteúdo da versão final foi 
organizado em torno de três eixos principais, desenvolvidos em seis capítulos, 





*A concessão de recursos financeiros, é estabelecida sob a forma de subvenção econômica e financiamento ou participação 
societária, prévia aprovação de projeto pelo órgão ou entidade concedente e contrapartida pela empresa beneficiária. 
Fonte: Elaboração da Autora com base na Lei nº 10.973 de 2004 
 
Até este ponto, foram apresentados aspectos da reforma à PCTI, a seguir 
mostra-se como seus fundamentos foram integrados no planejamento das ações públicas 
nessa área. 
  
Quadro 1.4 - Síntese do conteúdo da Lei de Inovação (Lei nº 10.973 de 2004) 
Eixos da Lei  Conteúdo destacado 
Constituição de um ambiente 
propício a parcerias 
estratégicas entre 
universidades, institutos 
tecnológicos e empresas 
 Abertura de espaço para o estímulo e apoio à criação de alianças estratégicas e projetos de 
cooperação envolvendo empresas, ICTs e outras organizações de P&D, abarcando redes e 
projetos internacionais até criação de incubadoras e parques tecnológicos.  
 Estimulo à P&D permitindo o compartilhamento de laboratórios, equipamentos, 
instrumentos e infraestrutura em geral das ICT, com micro e pequenas empresas para 
atividades voltadas à incubação, e o acesso a esses mesmos recursos por parte de empresas 
nacionais e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de 
pesquisa.  
 Autorização à União e suas entidades para participar minoritariamente do capital de 
empresas privadas de propósito específico que vise ao desenvolvimento de projetos 
científicos ou tecnológicos para obtenção de produtos ou processos inovadores 
Estímulo à participação de 
ICTs no processo inovativo 
Flexibilização das regras para que as ICT possam participar da execução de projetos de 
desenvolvimento científico e tecnológico de forma conjunta com o setor privado: 
 Habilitação das ICTs para: celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 
licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração das suas criações, oferecer 
serviços científicos e tecnológicos para outras entidades, realizar projetos em parceria para 
o desenvolvimento conjunto de tecnologias, novos produtos e processos, nos quais as 
instituições e os pesquisadores envolvidos adquirem o direito de participar dos benefícios 
econômicos resultantes.  
 Autoriza-se o licenciamento de pesquisadores e docentes nas ICT para participarem de 
atividades privadas que visem o lucro, mantendo durante o período de licença o vínculo 
com suas instituições de origem.  
 É proposta de criação de um núcleo de inovação tecnológica para as ICTs, próprio ou em 
associação, com a finalidade de gerir sua política de inovação. 
Estímulo à inovação na 
empresa 
 Concessão de recursos financeiros*, humanos, materiais ou de infraestrutura, destinados a 
apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento em empresas nacionais e nas entidades 
nacionais de direito privado sem fins lucrativos visando o desenvolvimento de produtos ou 
processos inovadores, atendendo às prioridades da política industrial e tecnológica 
nacional.   
 Autoriza-se o uso de poder de compra do Estado para estimular a inovação nas empresas 
brasileiras, através da contratação de empresas, consórcio de empresas e entidades 
nacionais de direito privado sem fins lucrativos, de reconhecida capacitação tecnológica no 
setor, para solução de problemas técnicos específicos ou obtenção de produtos ou 
processos inovadores de interesse público, além da simples compra de bens e serviços por 
parte das entidades públicas. 
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Dado que os Planos Plurianuais —PPAs— constituem a carta de navegação do 
governo brasileiro para períodos de quatro anos, é de se esperar que a estratégia de 
desenvolvimento nacional, assim como as linhas gerais das políticas apareçam 
explícitas no documento. Segundo sua conceição original, o plano deve indicar os 
principais objetivos, diretrizes e metas que serão implementadas no período, orientando 




Parte fundamental do plano é o orçamento, formalizado através da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias —LDO— e da Lei Orçamentária Anual —LOA 
21
. Segundo a 
diretriz, qualquer previsão de recursos deve responder aos objetivos estratégicos 
definidos pelo governo no PPA (Decreto 2.829, de 29/10/98). Desta forma, os três 
últimos PPAs, entendidos como planos de governo, serão tratados a seguir com o intuito 
de identificar, no marco geral da estratégia de desenvolvimento proposta, o lugar 





                                                        
20 A elaboração do PPA é prevista no artigo 165 da Constituição Federal e regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 
de outubro de 1998, no marco da reforma do Estado. O Plano é elaborado no primeiro ano de mandato do presidente, 
para ser executado nos quatro anos seguintes. Segundo o Senado, o plano plurianual (PPA) estabelece os projetos e os 
programas de longa duração do governo, definindo objetivos e metas da ação pública: 
http://www9.senado.gov.br/portal/page/portal/orcamento_senado/PPA/Elaboracao:PL Acesso em 11 de junho de 
2011 
21A LDO tem a finalidade de orientar a elaboração dos orçamentos fiscal e da seguridade social e de investimento das 
empresas estatais. De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 da CF, a LDO: compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente; orientará a 
elaboração da LOA; disporá sobre as alterações na legislação tributária; e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento. A LOA por sua vez, estabelece o orçamento anual do Governo Federal, 
compreendendo o orçamento fiscal, de seguridade social e de investimento das empresas estatais. Visa concretizar os 
objetivos e metas propostas no PPA, segundo as diretrizes estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias –LDO.  
Tomado de: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/atribuicoes_01_02.asp. Consultado em: 05/03/2011 
22 Cabe advertir aqui que os PPAs mostram só uma parte da discussão e orientação da gestão pública. Dado que são 
preparados dentro de um prazo específico, com uma cobertura temática muito ampla (que deve ser fortemente 
pragmática) e tendo o propósito de mobilizar uma grande diversidade de atores, outros debates políticos que surgem 
ao longo da sua implementação, assim como aspectos mais específicos em áreas da política como a CTI, não são 
refletidos nestes documentos. Adicionalmente, existe o risco de que o exercício de planejamento não vá além  da 
atenção a requerimentos da programação orçamentária. Contudo, e levando em conta estas advertências, os PPAs são 
considerados neste trabalho como uma referência válida das políticas públicas formalizadas pelo governo federal, 
seguindo os princípios e propósitos que levaram a sua implementação.    
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O PPA 2000-2003 - Avança Brasil 
Declarada no Plano Plurianual 2000-2003, o ―Avança Brasil‖,  a meta explícita 
do governo era ―construir um novo modelo de desenvolvimento voltado para o 
atendimento das necessidades básicas do cidadão e para a melhor distribuição dos 
frutos do crescimento econômico entre os brasileiros‖
23
. Em prol deste propósito o 
plano definiu as diretrizes estratégicas que orientariam as atuações do governo: i) 
consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado; ii) promover o 
desenvolvimento sustentável voltado para a geração de empregos e oportunidades de 
renda; iii) combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; iv) consolidar 
a democracia e a defesa dos direitos humanos; v) reduzir as desigualdades inter-
regionais; e vi) promover os direitos de minorias vítimas de preconceito e 
discriminação. A consolidação da estabilidade macroeconômica —primeira diretriz—, 
como condição do crescimento sustentado, vir-se-ia a posicionar como uma das 
principais preocupações do governo federal, voltando boa parte da sua atenção para 
manter o controle da inflação e a efetiva implementação do ajuste fiscal. Conforme às 
razões para sua formulação, no marco da Reforma do Estado, esperava-se que o plano 
trouxesse mudanças no sistema de planejamento e execução dos orçamentos federais. 
Com o intuito, as diretrizes deram origem a objetivos setoriais que, por sua vez, 
desdobraram-se em programas a partir dos quais definiram-se ações e recursos a serem 
aplicados. De conformidade com as leis orçamentárias, o número de programas e ações 
estaria determinado pela previsão da disponibilidade de tais recursos no período 
correspondente. Paralelamente, o governo adotou um modelo de administração mais 
gerencial, voltado para a obtenção de resultados concretos e com propósitos de 




Acatando esta lógica de planejamento, as seis diretrizes apontadas deram origem 
a 28 objetivos em diversas áreas da política pública, que esperava-se fossem atingidos 
com a execução de um amplo número de programas
25
.  
No tocante à CTI, um dos objetivos do PPA referia-se especificamente à 
―ampliação da capacidade de inovação‖, para o qual seriam implementados treze 
                                                        
23 As informações sobre o Avança Brasil foram obtidas do site: http://www.abrasil.gov.br/anexos/anexos2/index.htm. 
Consultado em 02/03/2011 
24http://www.abrasil.gov.br/anexos/anexos2/index.htm Consultado em 29/03/2011. 
25 A lista de programas superava os 400, dos quais 54 eram considerados programas estratégicos. Informações gerais 
do Plano Avança Brasil, incluído o total de programas e suas ações, pode ser consultado online no site: 
http://www.abrasil.gov.br/anexos/anexos2/az.asp. Consultado em: 29/03/2011. 
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programas. Neste conjunto, três programas —que aliás faziam parte dos programas 
destacados como estratégicos— merecem destaque: o programa Inovação para 
Competitividade, que teria desdobramentos importantes com a criação do Fundo Verde-
Amarelo;o programa Sociedade da Informação —Internet II—, e o Programa de 
Biotecnologia e Recursos Genéticos —Genoma
26
. As ações do primeiro incluíam a 
concessão de bolsas e incentivos fiscais para P&D, implementação do desenvolvimento 
tecnológico e educação para a competitividade e fomento à capacitação tecnológica. O 
segundo programa, com uma clara orientação setorial, incluía ações de estímulo à 
produção e ao desenvolvimento de bens e serviços do setor de informática e automação, 
apoio ao fortalecimento das empresas de software para a exportação e capacitação 
tecnológica de empresas do setor de telecomunicações, dentre outras. Finalmente, o 
programa Genoma, também com caráter setorial, voltou-se para o fomento à P&D para 
conservação e uso sustentável da biodiversidade, o financiamento a pesquisas nas áreas 
de biotecnologia e medicina, o fomento ao desenvolvimento de soluções tecnológicas 
para o agronegócio e o financiamento de projetos de patenteamento de produtos 
oriundos de recursos genéticos. 
Vale anotar que,dentre outros, pelo momento da sua divulgação —ano 2000—,o 
PPA 2000-2003 incorporou poucos elementos da discussão que teria iniciado no país 
em 1999, promovida pelo MCT, sobre o papel que haveriam de jogara ciência, a 
tecnologia e a inovação como parte de uma estratégia de desenvolvimento de longo 
prazo. Os aspectos mais relevantes desta discussão foram, como apontado previamente, 
publicados em 2001 no Livro Verde. Da mesma forma, o Avança Brasil não conseguiu 
evidenciar o diagnóstico de necessidades da PCTI realizada no âmbito do MCT para a 
elaboração do PPA ministerial. Contudo, é possível afirmar que houve um espaço 
reservado para a CTI no âmbito da política pública explícita no primeiro plano de 
governo da década atual, e a despeito dos aspectos implícitos da mesma, que superam 
os limites deste trabalho. 
 
  
                                                        
26  Outros programas associados a este objetivo eram: Probem da Amazônia; Climatologia, Meteorologia e  
Hidrologia; Ciência e Tecnologia para o Agronegócio; Programa Nacional de Atividades Espaciais; Programa de 
Ciência e Tecnologia para o Setor Aeronáutico; Desenvolvimento do Ensino de Graduação; Desenvolvimento do 
Ensino de Pós-graduação, Capacitação de Recursos Humanos para Pesquisa e Expansão e Consolidação do 
Conhecimento Científico e Tecnológico. 
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O PPA 2004-2007 – Brasil para todos 
O ano 2003 representou o término da vigência do Avança Brasil e a transição 
para um novo plano que começaria sua implementação em 2004 e iria até 2007, sob a 
liderança de um novo governo. Esta troca de poder gerou diversas expectativas, tanto no 
Brasil quanto no exterior, com respeito às mudanças que poderia trazer a nova 
administração, especialmente em matéria econômica, sobre tudo em momentos em que 
o fantasma da crise ameaçava de novo o país
27
. Entretanto, depois do compromisso do 
novo governo em manter o regime fiscal —e em geral sem mudanças significativas na 
política econômica—, as diferenças mais marcadas entre os dois períodos se centraram 
em uma inserção comercial mais notória, que resultaria em superávit na balança 
comercial —e em decorrência, no balanço de pagamentos— e a formulação de uma 
política industrial estruturada para o período 2003-2006
28
 (KOELLER, 2009). 
O PPA 2004-2007 denominou-se ―Brasil para Todos‖
29
. Segundo a perspectiva 
do governo, os principais problemas a ser enfrentados incluíam a concentração da renda 
e da riqueza, a exclusão social, a baixa criação de emprego e as barreiras para a 
transformação dos ganhos de produtividade em aumento de rendimentos para a grande 
maioria das famílias trabalhadoras. A partir destes desafios, com ênfase social, o 
governo formulou estratégias de longo prazo, que seriam complementadas pelos planos 
dos diferentes ministérios, responsáveis diretos pelos programas que viabilizariam o 
PPA. As estratégias no nível federal contemplavam: 
 inclusão social e desconcentração da renda com crescimento do produto e do 
emprego;  
 crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais, 
dinamizado pelo mercado de consumo de massa, por investimentos e pela 
elevação da produtividade;  
 redução da vulnerabilidade externa por meio da expansão de atividades 
competitivas que viabilizem esse crescimento sustentado. 
Mais do que estratégias, como foram denominadas pelo governo, estas 
colocações representavam objetivos de longo prazo, que aliás, eram já consensuais no 
                                                        
27 Houve em 2002, em fins do período presidencial, um aumento inesperado da inflação, que passou de 9,44% em 
2001 para 14,74% em 2002. Paradoxalmente, embora a incerteza gerada pela mudança no poder tenha contribuído 
em parte para esse incremento, tal comportamento da economia afetou a imagem do governo em saída que, aliás,  
tenha centrado seus esforços no controle fiscal e a estabilidade macroeconômica (COUTO e ABRUCIO, 2003). 
28 Tal política seria conhecida como a PITCE —Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior—, que será 
apresentada na seção final deste capítulo. 
29 Informações tomadas do site: http://www.planobrasil.gov.br. Consultado em: 29/03/2011 
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país. Note-se que, ainda que os desafios que as inspiraram mostravam uma maior 
preocupação com aspectos de inclusão social e de diminuição das desigualdades, o 
desenvolvimento delas exigia a adoção de medidas para manter o controle 
macroeconômico, dado que o propósito era crescer sustentavelmente. Neste sentido, 
medidas para o controle fiscal e monetário teriam de acompanhar a busca de objetivos 
sociais, comprometendo escolhas e possíveis incompatibilidades entre resultados 
esperados e resultados possíveis
30
.  
Neste Plano foram definidos três grupos de objetivos, denominados 
―megaobjetivos‖, decorrentes dos problemas a enfrentar e dos propósitos de longo 
prazo
31
. Nesse ponto, o planejamento público seria completado por políticas setoriais e 
programas agrupados em cinco dimensões: social, econômica, regional, ambiental e 
democrática, tal como esquematizado na Figura 1.1, que resume os níveis de 
planejamento identificados no PPA 2004-2007. 
 
Fonte: Elaboração da autora com base em Brasil, 2007 
 
Os programas e projetos agrupados por dimensão, tinham um órgão responsável, 
sendo na maioria dos casos algum dos Ministérios da União. Em relação ao MCT, 
tratava-se de 13 programas com seus respectivos projetos, dentro dos que caberia 
destaque para os programas de Gestão da Política de Ciência e Tecnologia, Inovação e 
                                                        
30Veja-se que esse tipo de riscos e escolhas não são revelados normalmente em documentos públicos, pelo que 
convém manter reservas com respeito à visão, as vezes excessivamente otimista, dos planos de governo. 
31 Cada megaobjetivo desdobrava-se em até dez objetivos diferentes. 
Dimensões 
Megaobjetivos 
Estratégia de longo prazo 
Inclusão social e desconcentração da renda com crescimento do produto e do emprego; 
crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais, dinamizado 
pelo mercado de consumo de massa, por investimentos e pela elevação da produtividade; 
e redução da vulnerabilidade externa por meio da expansão de atividades competitivas 
que viabilizem esse crescimento sustentado 





Crescimento com geração de 
trabalho, emprego e renda, 
ambientalmente sustentável e 
redutor das desigualdades 
sociais 
Econômica Regional Ambiental 





Figura 1.1. Estratégia, megaobjetivos e dimensões do PPA 2004-2007 
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Competitividade e Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico. 
Em termos gerais, a CTI não foi um assunto enfatizado na política no seu nível 
mais geral, sendo abordado diretamente apenas no seu âmbito natural, o MCT. 
 
O PPA 2008-2011 - Desenvolvimento com Inclusão Social e Educação de 
Qualidade 
No ano de 2007, um novo plano de desenvolvimento foi divulgado pelo governo 
eleito (com vigência 2008-2011). Desta vez o PPA foi intitulado: Desenvolvimento com 
Inclusão Social e Educação de Qualidade.  
O Plano definiu três eixos principais: o crescimento econômico, a agenda social 
e a educação de qualidade, temas que reproduziam, segundo o discurso presidencial, o 
desafio de ―acelerar o crescimento econômico, promover a inclusão social e reduzir as 
desigualdades regionais‖
32
. Esses três eixos da política deram lugar às seguintes 
agendas prioritárias: i) Agenda Social,ii) Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), e iii) Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), as quais uma vez 
definidas junto com programas e ações, deveriam contribuir para o cumprimento de 10 
objetivos estratégicos definidos também pelo governo federal. Para orientar sua 
execução, o plano incluiu objetivos setoriais que contemplavam 215 Programas 
Finalísticos  —aqueles que ofertam bens e serviços diretamente à sociedade gerando 
resultados passíveis de verificação através de indicadores— e 91 Programas de Apoio 
às Políticas Públicas e Áreas Especiais —voltados para a oferta de serviços ao Estado, 
para a gestão de políticas e para o apoio administrativo (BRASIL, 2007). 
Em síntese, o plano definiu: eixos principais, agendas prioritárias, objetivos 
estratégicos, objetivos setoriais, programas finalísticos e programas de apoio às políticas 
públicas em áreas especiais.  
No conjunto de dez objetivos estratégicos do governo, um deles foi referido 
especificamente à inovação: ―elevar a competitividade sistêmica da economia, com 
inovação tecnológica‖
33
, ao qual respondiam 10 programas. Destaca-se que no 
                                                        
32 Foi assim como colocado pelo Presidente da República na Mensagem da apresentação do documento oficial do 
PPA 2008-2011. 
33 Os demais objetivos estratégicos são: Promover a inclusão social e a redução das desigualdades; Promover o 
crescimento econômico ambientalmente sustentável, com geração de empregos e distribuição de renda; Propiciar o 
acesso da população brasileira à educação e ao conhecimento com equidade, qualidade e valorização da diversidade; 
Fortalecer a democracia, com igualdade de gênero, raça e etnia, e a cidadania com transparência, diálogo social e 
garantia dos direitos humanos; Implantar uma infraestrutura eficiente e integradora do Território Nacional; Reduzir as 
desigualdades regionais a partir das potencialidades locais do Território Nacional; Fortalecer a inserção soberana 
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documento, a inovação tecnológica é colocada como elemento essencial para elevar a 
competitividade internacional do país, especialmente através da inclusão de produtos de 
maior valor agregado na pauta exportadora e dos ganhos em produtividade que ela pode 
gerar. Orientada a esse propósito, a política industrial formulada em 2003 e reformulada 
em 2008 como Política de Desenvolvimento Produtivo –PDP, teria um papel central. 
Note-se também que os desafios apontados para o alcance desse objetivo 
estratégico não mudam ao longo da década: ―ampliar a participação dos investimentos 
do setor privado em P&D e implementar um efetivo Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (SNCTI), capaz de articular empresas, institutos tecnológicos, 
universidades e agentes financiadores‖ (BRASIL, 2007), necessidades que foram 
identificadas desde 1999, quando iniciou-se a reforma da PCTI. Deste ponto de vista, os 
PPAs não introduziram grandes novidades nos propósitos explícitos da política, 
observação que abre espaço para questionamentos sobre os resultados registrados na 
área de CTI no período recente, mas que não serão abordados no presente trabalho. 
Em termos gerais, os Planos Plurianuais aqui apresentados,permitem identificar 
os assuntos que foram priorizados pelas três últimas administrações públicas no Brasil,e 
revelam até que ponto a CTI foi integrada formalmente na agenda de prioridades, 
programas e projetos (Ver Anexo 1), porém, não são ainda elemento suficiente para 
constatar os avanços efetivos da política. Cabe lembrar que a PCTI é construída também 
em outras esferas, particularmente a ministerial, desde a qual deve ser aprofundado o 
planejamento das ações derivadas das diretrizes estabelecidas pelo governo federal, 
através dos planos ministeriais de CTI. 
 
1.4   Os planos estratégicos e as diretrizes da PCTI no âmbito do MCT. 
 
O propósito central dos planos sob responsabilidade dos diferentes ministérios é 
viabilizar a implementação das políticas e planos nacionais, assim como aprofundar as 
linhas de ação na sua área específica, desta forma, espera-se que os planos aqui 
referenciados ofereçam uma visão mais detalhada dos assuntos que foram colocados na 
agenda pública como prioridades para a CTI. No entanto, ressalva-se que,como no caso 
dos planos de governo (PPAs), os planos ministeriais não garantem a implementação 
                                                                                                                                                                  
internacional e a integração sul-americana; Promover um ambiente social pacífico e garantir a integridade dos 
cidadãos; Promover o acesso com qualidade à Seguridade Social, sob a perspectiva da universalidade e da equidade, 
assegurando-se o seu caráter democrático e a descentralização. 
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efetiva das medidas previstas e podem excluir outros elementos da política construídos 
em paralelo ou posteriormente à formulação do plano específico
34
. 
O primeiro plano ministerial dentro do período da análise foi o PPA/MCT 2000-
2003
35
, cuja formulação partiu do mesmo diagnóstico que apontara os principais 
aspectos do Sistema de C&T Brasileiro, os quais representavam um desafio para a PCTI 
(mencionados na seção  1.2). Como verificado, aqueles desafios excediam o problema 
da instabilidade dos recursos e tocavam em temas relacionados ao funcionamento e à 
articulação do sistema nacional. Ante este cenário, o Ministério apontou a necessidade 
de realizar três grandes esforços:elaboração e implementação de uma clara política 
nacional de C&T de longo prazo —definindo setores estratégicos,metas e critérios de 
avaliação—,o restabelecimento de um sistema de incentivos ao desenvolvimento 
tecnológico empresarial e a construção de um novo padrão de financiamento capaz de 
responder às necessidades crescentes de investimentos em C&T. Promovida pelo MCT, 




Paralelamente, os desafios inspiraram cinco objetivos para serem alcançados 
durante a vigência do  plano: i)expandir a base nacional de C&T, ii) constituir um 
efetivo Sistema Nacional de Inovação, iii) preparar o país para a sociedade da 
informação, iv) capacitação em setores estratégicos, e v) inserir C&T nas estratégias de 
desenvolvimento social. 
Buscando atingir estes objetivos, o MCT teria priorizado quatro programas: o 
Programa de Inovação e Competitividade, que reunia ações destinadas a ampliar a 
participação privada no esforço de P& D;  os Programas Internet II e de Biotecnologia 
(Genoma),que representavam escolhas estratégicas para o País; e o Programa de 
Meteorologia e Clima, ligado à coordenação do Sistema Nacional de Meteorologia 
exercida pelo MCT. Junto com estes programas, o plano deu destaque também para as 
ações prioritárias na área nuclear (PACHECO, 2007). 
O plano ministerial que veio depois, com vigência no período 2004-2007,teria 
aproveitado para sua formulação o diagnóstico do Sistema Nacional, contido no Livro 
                                                        
34 A disponibilidade de fontes secundárias relativas aos planos de ministeriais de CTI é marcadamente restrita, 
particularmente para o plano que cobre o período 2004-2007. Adverte-se também que estes planos são facilmente 
permeados por processos de reacomodação internos ao Ministério. 
35 As fontes com referências a este plano são poucas, para o presente trabalho foram utilizadas as informações 
encontradas em Pacheco, 2007b, p. 204-209. 
36 Note-se que o plano do Ministério acentuava claramente as necessidades de mudanças radicais dentro do sistema 
brasileiro de C&T com visão de longo prazo, ao passo que buscava justificar a iniciativa dos fundos. Esses enfoques 
da política, porém, não ficaram evidentes no PPA do governo federal.   
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Verde, e as orientações sob a PCTI reunidas no Livro Branco de Ciência, Tecnologia e 
Inovação(MCT e CGEE, 2006). Para aparecer articulado com as prioridades colocadas 
no PPA do governo federal e conduzir suas atuações, o MCT definiu nesse plano quatro 
eixos estratégicos que agrupavam com critério temático os programas sob sua 
responsabilidade. Do conjunto dos eixos, três tinham caráter vertical e um caráter 
transversal. Os três verticais eram o eixo de política industrial, o de objetivos 
estratégicos nacionais e o de inclusão social. O eixo transversal ou horizontal referia-se 
à expansão e consolidação do sistema nacional de CTI (FIRJAN, 2004). Um esquema 




Fonte: Sistema FIRJAN, 2004. 
 
Dois pontos específicos merecem destaque dentro do Plano do Ministério. O 
primeiro deles refere-se à consideração da inclusão social como eixo estratégico da 
política de CTI, o que se alinhava com as diretrizes gerais da política pública daquele 
momento
37
.Um dos principais programas deste eixo era o de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a Inclusão Social, que tinha como objetivo ―ampliar a capacidade local e 
regional para gerar e difundir o progresso técnico, visando a competitividade econômica 
e a qualidade de vida da população‖ (MCT, 2006). Outros programas iniciados em 
                                                        
37 Note-se que a vinculação da C&T com estratégias de desenvolvimento social foi um objetivo colocado no plano 
ministerial anterior, não obstante, este assunto parece ter recebido uma ênfase maior neste governo.  
Figura 1.2. Plano Estratégico MCT 2004-2007 
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governos anteriores foram associados também neste eixo, como foi o caso dos Arranjos 
Produtivos Locais, o PROSAB -Programa de Pesquisas em Saneamento Básico
38
, e o 
HABITARE -Programa de Tecnologia de Habitação
39
 (KOELLER, 2009). 
O segundo e mais importante ponto a destacar na formulação deste plano é a 
colocação da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior —PITCE—, como 
um dos seus eixos principais, reconhecendo a necessidade de articulação entre as duas 
políticas. Com efeito, o fomento à inovação tecnológica aparecia, por sua vez, como 
elemento estratégico do desenvolvimento industrial perseguido pela PITCE
40
.  
Não obstante, além da complementaridade necessária entre a Política Industrial e 
a PCTI, a formalização da primeira como eixo orientador da segunda, teria estado 
influenciada também por razões orçamentárias. A menor disponibilidade de recursos no 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) que devia 
liderar a política industrial, colocava sérios obstáculos para sua implementação, desta 
forma os recursos dos fundos setoriais sob responsabilidade do MCT apareceram como 
alternativa para resolver as necessidades de financiamento daquela política (KOELLER, 
2009). Vale a pena destacar neste ponto, a ausência que houve do MCT e o BNDES 
durante o primeiro ano de discussão e formulação da PITCE (PACHECO e CORDER, 
2010).  
O terceiro plano ministerial intitulado ―Plano de Ação 2007-2010: Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional‖, foi lançado durante o último 
ano de vigência do PPA/MCT 2004-2007. Seu objetivo principal era ―definir um amplo 
leque de iniciativas, ações e programas que possibilitem tornar mais decisivo o papel 
da ciência, tecnologia e inovação (C,T&I) no desenvolvimento sustentável do País‖ 
(MCT, 2007, p.9). Sem mudar o discurso de anos anteriores, o governo federal 
pretendia com a implementação deste plano,criar as condições para que as empresas 
brasileiras acelerassem de forma significativa a geração e a absorção de inovações 
                                                        
38 O Programa de Pesquisas em Saneamento Básico - PROSAB - tem por objetivo apoiar o desenvolvimento de 
pesquisas e o aperfeiçoamento de tecnologias nas áreas de águas de abastecimento, águas residuais e resíduos sólidos 
que sejam de fácil aplicabilidade, baixo custo de implantação, operação e manutenção e que resultem na melhoria das 
condições de vida da população brasileira, especialmente as menos favorecidas. Para ampliar ver: 
http://www.finep.gov.br/prosab/index.html 
39 O objetivo geral do Programa de Tecnologia de Habitação - Habitare é apoiar o desenvolvimento científico, 
tecnológico e a difusão do conhecimento no campo da Tecnologia do Ambiente Construído, por meio de pesquisas 
científicas, tecnológicas e de inovação que visem a contribuir para a solução do déficit habitacional do País e a 
modernização do setor da construção civil, no sentido da melhoria da qualidade, aumento da produtividade e redução 
de custos na produção e recuperação de moradias, especialmente destinadas aos segmentos de baixa renda. Para 
ampliar ver: http://www.habitare.org.br/publicacao_coletanea.aspx 
40  Lembre-se que, como foi apontado previamente, um dos fundamentos da reforma à PCTI era lograr uma 
articulação entre esta e as políticas industrial e de desenvolvimento econômico. 
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tecnológicas, capacitando-as a agregar valor à sua produção e a aumentar sua 
competitividade (MCT, 2007). Esta finalidade, porém, não encerrava em si mesma 
nenhuma novidade em relação às apontadas em planos anteriores, evidenciando uma 
falta de renovação dos argumentos e objetivos da política ao longo dos últimos 10 anos.  
O documento oficial do Plano de Ação indica um aparente esforço para se 
articular com outros planos e programas setoriais, com destaque para o PAC e o PDE
41
, 
junto às políticas de saúde e agropecuária. Não obstante, não se dispõe de elementos 
que permitam afirmar a concretização de dita articulação. 
Os marcos da Política de CTI descritos no Plano referido são os seguintes:  
―a expansão e a garantia de estabilidade dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT)/Fundos Setoriais e o aperfeiçoamento de seu modelo de 
gestão; o estabelecimento do marco legal e regulatório, com as Leis da 
Inovação e do Bem; a criação de mecanismos e instrumentos de apoio 
a empresas; a articulação com os demais entes federados e com 
empresas; a descentralização das ações e variadas iniciativas para o 
desenvolvimento regional e social‖. (MCT, 2007, p. 22) 
 
A partir desta delimitação da política, quatro prioridades estratégicas foram 
definidas: i) Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de CTI; ii) Promoção da 
Inovação Tecnológica nas Empresas; iii) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em 
Áreas Estratégicas; e iv) Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 
Social. 
Quando considerada a continuidade das medidas de política incluídas nos 
planos, são notáveis as semelhanças entre as prioridades estratégicas do período 2004-
2007 e os eixos estratégicos do período 2004-2007, que apontam basicamente nos 
mesmos aspectos: consolidação do sistema, inovação nas empresas, P&D e 
desenvolvimento social. Embora esta coincidência poderia estar refletindo continuidade 
da PCTI, poderia significar também ausência ou minimização do debate em torno aos 
desafios na área, ou,o que seria pior, a persistência de fraquezas no Sistema Brasileiro, 
apesar dos esforços realizados.  
  
                                                        
41 Trata-se do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e do O Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). Este último, lançado em janeiro de 2007, tem por objetivo estimular investimentos em infraestrutura, 




As metas definidas no Plano de Ação até 2010 foram as seguintes: 
 Investimento em P&D: aumentar os investimento globais em P&D interno de 
1,02%, em 2006, para 1,5% do PIB; 
 Inovação nas empresas: ampliar a participação empresarial de 0,51%, em2006, 
para 0,65% do PIB, do total de investimentos em P&D; 
 Formação de recursos humanos: elevar o número de bolsas concedidas pelo CNPq 
de 68.000, em 2007, para 105.000 em 2010, dando ênfase às engenharias e áreas 
relacionadas à PITCE; e 
 C&T para o Desenvolvimento Social: 
 implementar 400 centros vocacionais tecnológicos,  
 implementar 600 novos telecentros, e  
 ampliar as Olimpíadas de Matemática, com a participação de 21 milhões 
de alunos e a concessão de 10.000 bolsas para o ensino médio, em 2010. 
Para o alcance das metas foram definidos 6 objetivos e um leque de 21 linhas de 
ação, agrupadas por prioridades que, por sua vez, reúnem programas com metas, 
recursos orçamentários e agências executoras e/ou parceiros. 
 
1.5    As relações entre PCTI e a política industrial: a PITCE e a PDP. 
  
Autores como Suzigan e Furtado (2007) apontam a pouca ou quase nula 
implementação de políticas industriais no Brasil desde a década de 80. Embora tenha 
havido tentativas dos diferentes governos nessa direção
42
, as ações não superaram as 
intervenções setoriais, que a despeito de ter obtido bons resultados como no caso do 
setor automotivo e da informática
43
, não faziam parte de uma política industrial 
propriamente dita. Para Pacheco e Corder (2010), pelo contrário, o fato de não ter sido 
explícita ou adequada, não implica a ausência total deste tipo de política. 
Em novembro de 2003, houve uma ruptura dessas tendências com a divulgação 
da PITCE —Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, que conseguiu 
colocar de forma explícita este tema na agenda da política econômica (SUZIGAN e 
                                                        
42 Algumas desta iniciativas foram: a Nova Política Industrial de 1988, da qual perdurou um instrumento – o PDTI 
(Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial); a PICE – Política Industrial e de Comércio Exterior, de 
1991, e a Nova Política Industrial Desenvolvimento e Competitividade de 1998 (esta última pode ser consultada no 
endereço web: http://www.planalto.gov.br/publi_04/colecao/novpoli.htm). 
43 Com o acordo automotivo foram inauguradas 22 novas plantas de veículos e motores entre 1996 e 2002, o que 
fortaleceu a posição brasileira no conjunto do Mercosul ao ampliar significativamente a capacidade instalada de 
produção. Em relação com o setor da informática houve renovação do regime de incentivos para este setor 
(PACHECO e CORDER, 2010) 
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FURTADO, 2006).Segundo o documento de diretrizes, o objetivo desta nova política 
seria o ―aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de 
tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade e de competição no 
comércio internacional. Ela estará focada no aumento da eficiência da estrutura 
produtiva, aumento da capacidade de inovação das empresas brasileiras e expansão 
das exportações‖ (Diretrizes PITCE, 2003, p. 2).  
A implementação de uma política industrial constituía uma tarefa pendente do 
governo federal ante uma crescente lista de necessidades e oportunidades que surgiam 
para a indústria frente à dinâmica do mercado internacional e às metas de 
desenvolvimento nacional, porém sua formulação só foi possível após a estabilização 
econômica, a reorganização estatal e a existência de fontes de financiamento. 
Destacando a nova ordem econômica, marcada pela demanda de novos produtos 
e processos de maior sofisticação, na qual a capacidade de inovar aparece como 
elemento central da competitividade industrial, a PITCE aponta para a necessidade de 
―uma alocação crescente de recursos públicos e privados para esse campo 
[capacitação para inovação industrial], para Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), para 
a alta qualificação do trabalho e do trabalhador e para a articulação de redes de 
conhecimento‖(Ibid., p. 4). 
Com a intenção de atingir seu objetivo,esta política definiu cinco linhas de ação 
horizontais que compreendiam: inovação e desenvolvimento tecnológico, inserção 
externa, modernização industrial,capacidade e escala produtiva e opções estratégicas
44
. 
Paralelamente, foram definidos quatro setores estratégicos: bens de capital, software, 
semicondutores e fármacos e medicamentos, junto com três áreas portadoras de futuro: 
biotecnologia, nanotecnologia e energias renováveis
45
. Para Pacheco e Corder (2010) 
esta priorização representou uma importante novidade na política pública que 
tradicionalmente evitou esse tipo de escolhas. 
Duas inovações institucionais voltadas para elevar a coordenação entre as ações 
do governo—aspecto fundamental para a viabilização da política—, merecem destaque. 
                                                        
44 O documento oficial de Diretrizes da PITCE (2003, p. 11) indica 5 linhas de ação da política, não obstante, 
documentos divulgados por outras fontes, tais como ABDI (2005, p. 5) consideram 4 linhas, sendo que as de 
capacidade e escala produtiva e opções estratégicas indicadas no primeiro documento são substituídas pela linha de 
―ambiente institucional‖.  
45Os critérios para a seleção de tais setores por parte do governo federal incluíram: dinamismo crescente e sustentável 
do setor; responsabilidade por parcelas expressivas dos investimentos internacionais em pesquisa e desenvolvimento; 
abertura de novas oportunidades de negócios; relação direta com a inovação de processos, produtos e formas de uso; 
promoção do adensamento do tecido produtivo; e sua importância para o futuro do país e a apresentação de potencial 
para o desenvolvimento de vantagens comparativas dinâmicas (Diretrizes da PITCE, 2003, p. 16) 
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A primeira foi a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), 
presidido pelo Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e 
integrado por outros doze ministros, pelo presidente do BNDES e representantes da 
iniciativa privada e dos trabalhadores. A segunda, foi a criação da Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI), supervisionada pelo CNDI e que teria como 
objetivo articular, coordenar e promover a execução da PITCE em interação com os 
diversos órgãos públicos e com a iniciativa privada (Lei No 11.080/04) (PACHECO e 
CORDER, 2010). 
Embora ambas iniciativas —o CNDI e a ABDI— constituíssem um acerto na 
tentativa de institucionalização da nova política, só a primeira foi implementada sem 
maiores dificuldades. No caso da ABDI, apesar da necessidade de um ente coordenador 
e dinamizador da PITCE, o Artigo 2 da Lei que autorizava sua criação, relativo a suas 
competências, foi vetado pelo Presidente da República. O veto foi justificado 
argumentando a constituição da Associação como um Serviço Social Autônomo —ente 
paraestatal, de cooperação com o Poder Público, que não integra a administração direta 
nem a indireta—, de modo que ―a entidade não pode realizar, portanto, atividades que 
são incumbidas ao Estado, como ação de planejar e coordenar a política de 
desenvolvimento industrial do país...‖ (Mensagem Presidencial nº 1.008 de 30 de 
dezembro de 2004).  
As competências que tinham sido atribuídas à ABDI eram: propor ao Executivo 
planos de ação da política de desenvolvimento industrial, articular-se com órgãos 
públicos e entidades privadas para execução das diretrizes estratégicas da política 
industrial, e coordenar e promover a execução das políticas de desenvolvimento 
industrial (Op cit.). Contudo, estas funções, indispensáveis para a efetiva 
implementação da política, não foram assumidas por outra entidade, o que se revelaria 
posteriormente como uma das maiores fraquezas da PITCE. 
Na visão de Suzigan e Furtado (2006), esta política teve como principais forças 
o estabelecimento de prioridades setoriais, seu foco na inovação e uma nova 
organização institucional —criação do CNDI e a ABDI—, enquanto suas maiores 
fraquezas refletiram-se nas dificuldades decorrentes dos efeitos adversos da política 
macroeconômica, a falta de articulação dos instrumentos e destes com as demandas das 
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empresas, a precariedade da infraestrutura econômica, as insuficiências do sistema de 
CTI, e a fragilidade de comando e coordenação do processo da política industrial
46
. 
Como colocado por Pacheco e Corder (2010, p. 30), a PITCE ―acabou se 
constituindo mais num grande framework que justificava a ação das agências setoriais, 
do que num plano de ação efetivo de política industrial‖. 
Uma nova política com o nome de Política de Desenvolvimento Produtivo –
PDP, foi lançada em maio de 2008 pelo governo federal. O propósito era continuar e 
avançar nos resultados que tinham sido obtidos com a PITCE de 2003 e manter o ritmo 
de crescimento econômico, através de um conjunto de incentivos e regulamentos 
voltados ao setor industrial
47
. Tal política traçou-se a partir de 4 grandes desafios 
identificados para a economia brasileira: ampliar a capacidade de oferta, preservar a 
robustez do Balanço de Pagamentos, elevar capacidade de inovação e fortalecer as 
PMEs. 
Em relação direta com cada desafio foram definidas 4 macrometas que apontam 
três temas gerais: investimento, exportações e inovação
48
. O propósito do governo com 
essa definição era, em tese, buscar a articulação e complementaridade das ações 
públicas e privadas, para a qual apoiar-se-ia também em diferentes tipos de 
instrumentos: de incentivo —que incluem crédito, capital de risco e incentivos fiscais, 
uso do poder de compra governamental, regulação técnica, sanitária, econômica, 
concorrencial, dentre outras; e finalmente, instrumentos de apoio técnico, como 
certificação e metrologia, promoção comercial, gestão da propriedade intelectual, 
capacitação empresarial e de recursos humanos, coordenação intragovernamental e 
articulação com o setor privado.  
Adicionalmente, a PDP definiu políticas em três níveis diferentes: i) programas 
estruturais para sistemas produtivos; ii) destaques estratégicos; e iii) nível sistémico.  
O primeiro nível propõe três tipos de programas para setores selecionados de acordo 
com seu perfil e requerimentos
49
. Estes três  programas são: ―fortalecer a 
                                                        
46 Para aprofundar na análise da PITCE ver  Suzigan e Furtado, 2006 e 2010. 
47  As informações relacionadas com a PDP foram tomadas do site do MDIC: 
http://www.mdic.gov.br/pdp/index.php/sitio/conteudo/index/1. Consultado em: 28 de março de 2011 
48 As macrometas compreendiam: ampliar o investimento fixo para 21% do PIB em 2010 (R$ 620 bilhões em 2010); 
expansão das vendas externas para 1,25% do PIB em 2010 (US$ 208,8 bilhões em 2010); ampliar os dispêndios em 
P&D nas empresas para 0,65% do PIB em 2010 (R$ 18,2 bilhões em 2010); aumentar em 10% o número de MPEs 
exportadoras (12.971 MPEs exportadoras em 2010). 
49 O site do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) oferece maior detalhe dos 
programas individuais por setor, que inclui no mínimo o objetivo do programa, a situação atual do setor, as metas a 
serem atingidas, os principais desafios colocados, a entidade responsável pela gestão do programa, os instrumentos de 
política existentes que respondem aos desafios, as medidas e diretrizes a serem seguidos com seu responsável, e para 





, ―mobilizadores em áreas estratégicas‖ 
51
 e ―consolidar e expandir a 
liderança‖
52
. O segundo nível de políticas são os ―destaques estratégicos‖, que se 
referem a temas de política pública escolhidos em razão de sua importância para o 
desenvolvimento produtivo do Brasil no longo prazo e para os quais foram formuladas 
medidas específicas. Finalmente, o terceiro é a política no nível sistêmico, que 
considera ações focadas em fatores geradores de externalidades positivas para o 
conjunto da atividade produtiva. 
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produtiva 
Fonte: Elaboração da autora a partir de Brasil, 2007 
 
                                                                                                                                                                  
http://www.desenvolvimento.gov.br/pdp/index.php/sitio/conteudo/index/1. Consultado no 06/11/2010 
50  Os sectores dentro do programas são: bens de capital seriados, bens de capital sob encomenda, complexo 
automotivo, complexo de serviços, construção civil, couro, calçados e artefatos, indústria aeronáutica, indústria naval 
e cabotagem, madeira e móveis, plásticos, sistema agroindustrial, higiene pessoal, perfumaria e cosméticos. 
51 Inclui os sectores  de nanotecnologia, biotecnologia, complexo da defesa, complexo industrial da saúde, energia, 
tecnologia de informação e comunicação 
52 Para os sectores de carnes, celulosa, mineração e siderurgia, indústria têxtil e confecções 
Quadro 1.5 - Elementos estruturantes da PDP 
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Conforme descrito, a PDP tentou preencher vazios da PITCE, apostando numa 
maior abrangência, porém, em prejuízo de uma melhor focalização de prioridades. 
Lembrando que o objetivo deste trabalho não é avaliar sua implementação, estudos 
preliminares realizados permitem concluir que, apesar de ter sido bem fundamentada, na 
prática a PDP revelou-se como uma política com baixa efetividade, ainda mais se 
considerados os efeitos da crise internacional iniciada em 2008 que teve repercussões na 
economia mundial durante 2009 e 2010
53
.  
No tocante às relações entre a política de CTI e a política industrial,verifica-se 
como ambas têm ampliado seu espaço na agenda econômica nacional. A razão 
fundamental para isso ter acontecido é a existência de um ―consenso nacional‖ no que 
diz respeito à necessidade de buscar uma exitosa inserção no mercado internacional que 
permita sustentar o desenvolvimento de país no longo prazo e, nesse cenário, a inovação 
joga um papel fundamental. Desta forma, as duas políticas estão vinculadas. A despeito 
de qual seja a articulação na prática, do ponto de vista da formulação de políticas e dos 
planos, os elementos comuns são evidentes, não tanto por alusões recíprocas, mas pelos 
objetivos similares. Adicionalmente,as duas políticas compartilham instrumentos de 
incentivo e inclusive, fontes de financiamento nos fundos setoriais
54
.   
 
Na seção que se segue apresentam-se as tendências recentes da PCTI nos países 
membros da OCDE. Esta revisão se explica porque é reconhecida a influência que as 
medidas e os instrumentos de política implementados nesses países tem na orientação 
de políticas, mecanismos e instrumentos no contexto nacional. Adicionalmente 
permitem comparar os avanços da política nacional com respeito aos avanços dos países 
líderes da economia mundial. 
 
1.6  Tendências recentes da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação nos 
países da OCDE 
 
Segundo o IEDI (2005a), durante a década de 80 e fundamentalmente a de 90 —
anos marcados por importantes mudanças no cenário econômico—, surgiram 
                                                        
53 Para conferir uma avaliação preliminar da PDP ver FIESPI, 2009.  Sobre pontos a rever e aprimorar na PDP, ver 
Carta IEDI n. 461, disponível em: 
http://www.iedi.org.br/cartas/carta_iedi_n_461_a_politica_industrial_para_o_desenvolvimento.html 
54 Ainda que na implementação de ações da política industrial, o maior peso na alocação de recursos corresponde ao 
BNDES (Hollanda, 2010), outras ações específicas de fomento á inovação através de outros instrumentos diferentes 
do crédito são financiadas fundamentalmente com recursos dos fundos setoriais. 
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transformações tanto no conteúdo como no alcance das políticas públicas para o 
desenvolvimento industrial e tecnológico, que estimularam a incorporação da inovação 
na agenda política dos países desenvolvidos. As principais mudanças incluíram o 
crescimento da produtividade do trabalho, uma maior flexibilidade na localização das 
atividades produtivas —o que teria forte impacto nos fluxos internacionais de 
investimentos— e uma expansão do setor de serviços e das atividades intensivas em 
conhecimento. Todas elas, transformações fortemente influenciadas pelos grandes 
avanços na área das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e sua rápida 
difusão entre diferentes setores produtivos
55
.  
Nesse contexto, a abordagem do Sistema Nacional de Inovação (SNI), virou o 
paradigma teórico dominante para a formulação e discussão da PCTI, que afastada da 
concepção linear, reconheceu na inovação um fenômeno de caráter complexo e 
sistêmico (GASSLER et al. 2004; BOX, 2009)
56
. A partir deste enfoque, difundido 
principalmente pela OCDE desde os anos 90, é que a PCTI tenta se adaptar às novas 
tendências que surgiram no cenário internacional, afetando a direção e os resultados das 
ações empreendidas nos diferentes países.  
Ditas tendências atingem aspectos gerais da economia e mudanças no processo 
de inovação. Quanto aos aspectos da economia, Box (2009) destaca três tendências 
principais: a crescente importância da inovação e a mudança tecnológica no 
desempenho econômico, a maior dependência dos ativos intelectuais, que constituem a 
base das atividades orientadas à inovação e representam fatores estratégicos para a 
criação de valor nas empresas, e finalmente, o aumento da participação dos serviços na 




Em relação às mudanças no processo de inovação, a autora destaca as seguintes: 
encurtamento dos ciclos tecnológicos em alguns setores, atividades de pesquisa cada 
vez mais ligadas às estratégias empresariais, crescente importância dos vínculos com a 
pesquisa básica e o papel das instituições científicas na criação de redes que sustentam a 
                                                        
55 Outros fatores que impulsionaram as transformações da política foram o surgimento de novas áreas de expansão 
tecnológica, as restrições colocadas no plano internacional para a criação de mecanismos de apoio governamentais à 
indústria no nível nacional e a rápida internacionalização produtiva e financeira (IEDI, 2005a). 
56 Esta abordagem mostra os aspectos que determinam o quadro geral dentro do qual a inovação acontece, destacando 
as interações e interfaces entre os diferentes atores e instituições que marcam a direção e velocidade do processo 
inovativo (Ibid.). 
57 Neste sentido, tem sido observada uma crescente integração entre o setor de serviços e outros setores econômicos 
como a manufatura e a agricultura. Para a autora, este fato sugere uma perda de relevância das classificações setoriais 
empregadas tradicionalmente (BOX, 2009). 
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difusão tecnológica e a inovação, junto com a convergência entre diferentes tecnologias 
—particularmente a nanotecnologia, a biotecnologia e as TICs. Não obstante, a maior e 
mais abrangente tendência mundial é a globalização. Nesse plano específico, os 
principais aspectos que afetam a inovação são a internacionalização da P&D, a open 
innovation
58
, a internacionalização da ciência
59
, a mobilidade dos recursos humanos e, 
por fim, as TICs como orientadoras da mudança (BOX, 2009).  
As respostas da política para formular estratégias voltadas a criar capacidades 
nacionais para o aproveitamento e adaptação às tendências apontadas, apresentam 
diferenças entre países conforme o nível de consolidação dos seus sistemas nacionais de 
inovação e seu desempenho econômico no plano internacional. Contudo, o 
fortalecimento da inovação empresarial para o aumento da competitividade, 
principalmente pelos incrementos na produtividade, no emprego e no nível de vida, 
destaca-se como uma estratégia comum dentro dos países da OCDE,inclusive nas 
economias emergentes que reconhecem na inovação um médio para modernizar suas 
estruturas econômicas e atingir um crescimento sustentável (OCDE, 2010a).  
Para os países líderes em inovação e P&D empresarial (Coreia, Japão, Estados 
Unidos, Alemanha) o foco da estratégia nacional de CTI tem virado recentemente para 
o investimento na base científica —pesquisa pública e formação de recursos humanos—
, percebida como o fundamento das inovações futuras, junto com a criação de vantagens 
competitivas em áreas de maior projeção em relação com os chamados desafios globais 
—mudança climática, oferta energética, saúde e água. Para os países seguidores desses 
líderes —o Brasil dentre eles—, o foco está voltado para a construção da capacidade 
institucional para dirigir e controlar suas políticas de CTI, para o fortalecimento dos 
vínculos entre a pesquisa pública e a indústria e para o melhoramento da qualidade da 
pesquisa e a educação superior. No caso dos países menos desenvolvidos, os esforços 
estão centrados na integração das estratégias de CTI como parte das estratégias 
nacionais de desenvolvimento econômico (Ibid). 
Além das diferença, há também certas inclinações e convergências da PCTI nos 
países da OCDE, as quais são sintetizadas no Quadro1.6. 
                                                        
58 A inovação aberta ou Open Innovation―is the purposive inflows and outflows of knowledge to accelerate internal  
innovation and expand the markets for external use of innovation‖. Implica que as empresas devem fazer maior uso 
de idéias e tecnologias externas para seu próprio negócio, ao passo que permitem o aproveitamento de idéias próprias 
não utilizadas por parte de outras empresas (CHESBROUGH, 2006 apud OCDE, 2008, p. 19).  
59 Expressada fundamentalmente no incremento do número de publicações científicas. 
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Um dos aspectos mais destacados dentro das políticas nacionais de CTI é a 
priorização temática, realizada para articular os esforços do SNI e orientar de alguma 
forma a implementação dos seus instrumentos. Nos últimos anos, conforme as 
informações do Quadro 1.7, as áreas priorizadas pelos países da OCDE voltaram-se 
para assuntos que alcançam importância global e representam grandes desafios ao 
futuro. A tendência predominante é para a priorização das áreas de sustentabilidade 
ambiental, saúde e ciências da vida, e recursos naturais e energia. Outras áreas como 
TICs, os chamados desafios sociais e os novos materiais (incluída a nanotecnologia), 
constituem também prioridades importantes.  
 
 
Tendências destacadas na PCTI dos países da OCDE no período recente 
 Priorização para os temas ambientais, de mudança climática e energia nas estratégias nacionais de CTI. 
Outras prioridades incluem a saúde e a qualidade de vida, complementadas com iniciativas educacionais 
e planos de inovação regionais. 
 Ênfase na governança dos SNI e na colaboração internacional para enfrentar desafios globais.  
 Reinvestimentos na base científica, como apoio para futuras inovações, especialmente as vinculadas à 
tecnologias que requerem sustentabilidade ambiental.  
 Aumento da cobertura total dos custos econômicos para a pesquisa pública. 
 Apoio direto e indireto à PDI empresarial em aumento, com programas mais flexíveis e acessíveis para as 
PMEs, acompanhado de um interesse explícito por avaliar a interação entre diferentes instrumentos da 
política usados na “policymix”. 
 Busca por ajustar os incentivos fiscais à P&D, seja revisando os gastos elegíveis ou reformulando o 
alcanço dos mesmos para incrementar seu impacto em função da estrutura industrial específica e o 
contexto nacional.  
 Promoção da inovação no setor público. 
 Reformas nas universidades procurando maior cooperação público-privada. Estratégias implementadas 
incluem programas para acelerar a comercialização e promover o empreendimento acadêmico e os spin-
offs. 
 Aumento do apoio para inovação não-tecnológica e user-driven, especialmente nos serviços. 
 Desenvolvimento do recurso humano e a construção de capacidades, contemplando inciativas para 
promover a ciência entre os jovens, redução das diferenças de gênero na educação em CTI e o aumento 
de recursos para o financiamento de formação doutoral e pós-doutoral. 
 Promoção da mobilidade internacional de estudantes e pesquisadores. 
 Desenvolvimento de uma abordagem de avaliação que considere os impactos qualitativos da política na 
economia e nas missões e desenvolvimento das instituições de pesquisa. 
 Economias emergentes com maior foco na inovação, não só como elemento de competitividade 
internacional, mas também promovendo o uso da tecnologias existentes e inovações não-tecnológicas 
para resolver necessidade sociais e de infraestrutura. 
Fonte: OCDE, Science, Tecnology and Industry Outlook 2010 
  





Nota: Outras áreas priorizadas incluem: espaço na Bélgica, Coreia e África do Sul; mobilidade na Alemanha e a Holanda; indústrias 
de baixa tecnologia em Israel. 
Fonte: OCDE - Science, Technology and Industry Outlook 2010 
 
Colocadas como grandes áreas, as prioridades temáticas das políticas permitem a 
convergência de conhecimento e tecnologias de origens diferentes, como no caso das 
TICs ou dos novos materiais, que combinam informática, eletrônica, telecomunicações, 
química, dentre outros. Como consequência, os setores industriais tradicionais estão 
convivendo recentemente com apostas tecnológicas mais abrangentes e transversais 
(IEDI, 2005a). Deste ponto de vista, as políticas não são claras na sua orientação 
industrial, em termos das classificações tradicionais (CNAE no caso Brasileiro), ainda 
que diferenciações setoriais específicas são mantidas em muitos países, dada a  
importância de certos segmentos dentro da sua estrutura industrial e por sua vinculação 
com níveis de intensidade tecnológica específicos.  
 
  
Quadro 1.7- Áreas priorizadas pela PCTI na OCDE 
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1.6.1 A P&D e o financiamento à inovação 
 
Juntamente com uma ênfase cada vez maior na inovação como fator 
diferenciador do desempenho econômico, a destinação de recursos para seu 
financiamento tem aumentado de forma progressiva nos países da OCDE, sendo mais 
alta nos países desenvolvidos ou com ritmos de crescimento mais acelerados. Os gastos 
com inovação, que incluem desde P&D e treinamento do pessoal, até o desenho, 
marketing e mudanças organizacionais, têm nos gastos em P&D o item considerado 
pela OCDE (2000) de maior representatividade e relevância, além de ser o dado 
disponível para a maioria dos países. Segundo a fonte, estes gastos refletem o nível de 
compromisso das economias baseadas em conhecimento com a inovação. 
Dentro da Organização, os dispêndios com P&D são liderados pelos Estados 
Unidos, que em 2008 representaram 42,5% do total gasto pelo conjunto de países, 
enquanto os gastos do Japão representaram no mesmo ano 15,9 % (queda de 1,5% com 
respeito a 1998) e os da União Européia 29,5%. Em termos reais, os gastos nacionais 
em P&D cresceram a uma taxa anual de 3,6% entre 1997 e 2007, chegando nos últimos 
anos a taxas superiores a 4% em alguns países
60
. Nos Estados Unidos o crescimento dos 
gastos com P&D foi de 3,4% anual entre 1998 e 2007, e de 4,5% em 2008. No Japão, o 
crescimento real dos gastos em P&D no mesmo período foi de 3% anual, porém com 
queda de 1,2% em 2008 como resposta à crise mundial. Para a União Européia a taxa de 




A intensidade da P&D, entendida como a participação destes gastos no PIB, é 
liderada por Israel, cujos dispêndios atingiram 5% do PIB em 2008, seguido por 
Finlândia (4,01%), Suécia (3,73%) e Japão (3,42%). Entre 1998 e 2008, a participação 
média dos gastos em P&D aumentou ligeiramente no conjunto da OCDE, passando de 
2,1% para 2,3% do PIB total da região. Entretanto, se excluídos os países líderes, o 
valor médio cai para 1,76% do PIB. Durante o mesmo período, os países —membros e 
não-membros da OCDE— que aumentaram expressivamente sua intensidade em P&D 
                                                        
60 Todavia, com a crise de 2008, a taxa de crescimento caiu para 3,1% entre 2007 e 2008 










 2002 2004 2006 2008 Meta Ano da meta 
Áustria  1,93 3;5 2,3 (2005) 2,47 2,73 3,0% do PIB 2010 
Bélgica -  1,86 1,92 3,0% do PIB 2010 
China 1,91 5 1,23 1,42 1,54 2,5% do PIB 2020 
Rep. Checa 1,30  1,55 1,47 2,06% do PIB 2010 
Dinamarca 2,52 2,5 2,48 2,72 3,0% do PIB 2010 
Estônia 2   1,14 1,29 3,0% do PIB 2014 
Finlândia 3,46 3,5 (2006) 3,48 4,01 4,0% do PIB 2011 
França 2,20 5  2,10 2,02 3,0% do PIB 2012 
Alemanha 2,52 3 2,5 2,53 2,64 3,0% do PIB 2010 
Grécia  - 0,6 0,58 0,58 2,0% do PIB 2020 
Hungria  1,02 0,9 1,00 1,00 1,8% do PIB 2010 
Irlanda - 1,2 1,25 1,43 2,5% do PIB 2013 
Itália -  1,13 1,19 2,4% do PIB 2010 
Japão 3,12 3,13 3,40 3,42 4,0% do PIB 2020 
Coreia 2,92 4 2,9 3,01 3,37 5,0% do PIB 2012 
Holanda  - 1,8 1,78 1,75 3,0% do PIB 2010 
Noruega 1,67 1,6 1,52 1,62 3,0% do PIB Indefinido 
Polônia 0,59 3 0,6 0,56 0,61 2,2-3,0% do PIB 2010 
Portugal 0,93 3 0,8 (2003) 1,02 1,51 1,8% do PIB 2010 
Fed. Russa  1.15 1,07 1,03 2,5% do PIB 2015 
Eslovênia 2   1,56 1,66 3,0% do PIB 2013 
Espanha 1,03 1,1 1,20 1,35 2,2% do PIB 2012 
Suécia  -  3,74 3,75 4,0% do PIB 2010 
Turquia  -  0,58 0,73 2,0% do PIB 2013 
Reino Unido 1,88 1,9 (2003) 1,75 1,77 2,5% do PIB 2014 
Estados Unidos 2,67 3,5  2,61 2,77 3,0% do PIB Indefinido 
União Europeia 1,83 3,5  1,76 1,81 3,0% do PIB 2010 
Nota: o último ano disponível para Grécia é 2007 e 2009 para Áustria e Finlândia  
1. Dados para gastos de P&D vêm de fontes nacionais e podem não ser comparáveis com outros países. 
2. Dados da Eurostat.  
3. Estimado.  
4. Não inclui P&D nas ciências sociais e humanidades. 
5. Provisional. 
Fonte: OECD Science, Technology and Industry Outlook 2004, 2006, 2008, 2010 
 
Como observado na Tabela 1.3, a maior intensidade dos gastos com P&D é um 
propósito generalizado dos governos que definiram metas nesse sentido conforme a 
capacidade dos seus sistemas e articuladas com propósitos regionais, como no caso da 
União Européia
64
. Os países com metas mais ambiciosas são os mesmos que na 
atualidade já exibem os maiores níveis de esforço em P&D —Coréia, Finlândia, Suécia, 
Japão—, o que indica que a inovação continuará tendo um papel central no desempenho 
econômico destas economias nos próximos anos. 
                                                        
62 Em 1998 os gastos em P&D da China eram equivalentes ao 3% dos mesmos gastos na OCDE, já para 2008, os 
gastos da China correspondiam com o 13% do total gastado nos países da OCDE com P&D (2010, p. 24).  
63 Note-se que, como apontado pela fonte, este indicador reflete também o desempenho econômico dos países (PIB), 
portanto sua diminuição pode ser resultado de um incremento do PIB por encima do incremento dos gastos com 
P&D. 
64 A estratégia regional europeia ―Europe 2020‖, tem como objetivo investir o 3% do PIB em P&D/inovação, dos 
quais o 2% deverá ser realizado pelo setor privado. Para mais informações ver 
http://ec.europa.eu/europe2020/index_en.htm. Acesso em 5 de junho de 2011. 
Tabela 1.3  -  Gastos brutos com P&D (% do PIB) 
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Diferenças entre os SNI e as prioridades da PCTI são refletidas também nas 
fontes de financiamento para o esforço tecnológico, especificamente no grau de 
envolvimento dos setores público e privado. Segundo o estudo do IEDI (2005a), países 
como Japão e Coréia apresentavam no início dos anos 90 uma predominância das 
empresas no financiamento à P&D (superior a 70%), tendência seguida por outros 
países como EUA, Alemanha, Finlândia, Irlanda e Suécia (percentagens próximas a 
70%). Porém, para a maioria dos países da OCDE a participação deste setor é ainda 
inferior a 60%. Segundo OCDE (2010a) a percentagem de P&D financiada pelo setor 
privado cresceu entre 2004 e 2008 de 62,1% para 64,6% —nível similar ao alcançado 
em 2000—, enquanto o financiamento público caiu de 30,3% para 27,6% no mesmo 
período, mas sem evidências de diminuição dos orçamentos públicos para P&D e sim 
de maiores estímulos para o setor privado aumentar sua participação.  
Vale destacar que existe entre os países da OCDE, uma ampla diversidade de 
arranjos para o financiamento da P&D, sendo possível diferenciar quatro grupos: i) 
países em que o setor privado financia menos de um terço da P&D (Polônia e Grécia); 
ii) países com o setor privado financiando entre um terço e a metade dos gastos (Itália, 
Noruega, Espanha, Canadá e Turquia); iii) setor privado financiando entre a metade e 
dois terços dos gastos com P&D (França, Rep. Checa e Suécia); iv) setor privado 
financiando mais de dois terços dos gastos (EUA, Alemanha, Finlândia, Suíça, Coreia, 
Luxemburgo e Japão). Fora da OCDE, o setor privado financia na China e em Israel 
70% e 77% dos gastos com P&D respectivamente
65
.  
Juntamente com a fonte de financiamento, é importante conhecer quem executa 
os gastos. Em 1998, o setor privado executou 68,5% do total da OCDE, enquanto as 
universidades e os institutos públicos de pesquisa executaram 16,2% e 12,7% 
respectivamente. Em 2008, a participação do setor privado aumentou até 69,8%, a das 
universidades chegou a 16,8%, ao passo que os institutos públicos de pesquisa 
executaram 11% do total dos gastos em P&D (OCDE, 2010a).  
A experiência da China, ainda que fora da OCDE, é notória, pois os gastos em 
P&D do setor privado cresceram a uma taxa anual de 17,5% entre 1997 e 2008. Neste 
último ano, o setor privado deste país realizou gastos equivalentes ao 13,8% do total de 
                                                        
65A este respeito a OCDE (2010a, p.32) chama atenção no seguinte ponto: ―There is no one ´right´ mix of funding 
sources for R&D, with the history, industrial structure and institutional frameworks in each country influencing 
financing arrangements. There is some suggestion that privately funded R&D yields better results than publicly 
funded R&D, in terms of productivity and return on investment‖, portanto, a análise da realidade de cada país é 
indispensável ao momento de lançar conclusões gerais sobre os esquemas de financiamento à inovação mais 
adequados.    
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dispêndios em P&D na OCDE (Ibid.). 
No caso das universidades e os institutos públicos de pesquisa, durante os 
últimos anos os governos da OCDE têm introduzido diferentes mudanças nos 
mecanismos de financiamento, tentando encarar os desafios colocados para eles em 
relação à sua interação com outros atores, a renovação da infraestrutura e a 
comercialização de resultados de pesquisa. Neste sentido, o maior desafio é harmonizar 
mecanismos competitivos de mais curto prazo com financiamento não-competitivo de 
longo prazo. Destacam-se dentro das novas estratégias, o fortalecimento de mecanismos 
competitivos por projetos e ―blocksfunding‖, baseados principalmente em critérios de 
performance institucional que incluem desde indicadores bibliométricos (Dinamarca), 
até avaliação da capacidade de atração de financiamento externo (Suécia) e 
monitoramento da transferência de conhecimento (Eslovênia). Da mesma forma, há 
uma preocupação com a recuperação do custo econômico total das atividades de 
pesquisa, implicando que os custos de capital, infraestrutura, manutenção e 
funcionamento associados à pesquisa devem ser incluídos no valor final das mesmas. 
Além de mudanças nos mecanismos de financiamento, vários países introduziram 
reformas nos sistemas de governança das universidades e institutos públicos de pesquisa 
tentando incrementar sua eficiência e nível de resposta às necessidades da sociedade 
(Ibid.).   
 
1.6.2 Fomento à inovação empresarial e P&D 
 
 
Além de criar um marco geral através de políticas macroeconômicas e garantias 
institucionais, outros meios são utilizados pelos governos para estimular os gastos das 
empresas com P&D e inovação. O financiamento direto através de subvenções e 
empréstimos constituem os mecanismos de apoio à P&D mais frequentes na OCDE, 
cuja alocação é realizada, cada vez com maior frequência, de forma competitiva e 
baseada em méritos empresariais. Nos últimos anos, a diminuição dos encargos sociais 
para contratação de pesquisadores em atividades de P&D, tem sido introduzida também 
como incentivo para a vinculação de mão-de-obra de alta qualificação, especialmente 




Adicionalmente às subvenções e aos empréstimos, há três tipos básicos de 
incentivos fiscais. O primeiro deles permite deduções dos impostos a serem pagos; o 
segundo consiste em deduções sobre gastos em P&D, que representam abatimentos 
adicionais dos rendimentos tributáveis, e o terceiro tipo é a depreciação acelerada. Uma 
quarta forma de incentivo acontece na Bélgica e a Dinamarca, onde esses mecanismos 
estão voltados para diminuir os custos de contratação de pesquisadores, diminuindo 
impostos sobre o salário e encargos sociais. A aplicação desses incentivos varia de um 
país a outro em diversos aspectos, dentre eles, o cálculo do valor das concessões, que 
em certas ocasiões é orçado sobre uma parcela dos gastos com P&D, em outros sobre 
uma parcela incremental (gastos acima de um limite determinado) ou sobre uma 
combinação dos dois métodos. Outras diferenças são possíveis nos tipos de atividades 
elegíveis, a base dos gastos, o diferimento de benefícios não aproveitados, mecanismos 
de restituição, dentre outros (Ibid.).  
O número de países onde o governo outorga incentivos fiscais para P&D era de 
12 em 1995, de 18 em 2004 até chegar a 22 em 2008. No Japão e no Canadá mais de 
80% dos apoios públicos para a P&D empresarial são realizados através de incentivos 
fiscais, enquanto que em países como os Estados Unidos, a Alemanha, a Suíça e a 
Espanha os mecanismos de apoio direto —contratos de P&D, subvenções, 
empréstimos— são os mais empregados pelo governo. Estima-se que entre um décimo e 
um terço das empresas inovadoras participam do programas públicos de incentivo à 
inovação, com maior participação das grandes empresas (OCDE, 2010b).  
A participação das pequenas e médias empresas
66
 —PMEs— no desempenho 
inovador dos países é um ponto destacado nas estratégias da PCTI na OCDE. Ainda que 
o tipo de inovação mais frequente nelas seja de caráter organizacional ou de marketing, 
mais do que tecnológico, as PMEs constituem o grosso da indústria e mantêm um papel 
essencial na difusão do conhecimento (OCDE, 2009 apud OCDE, 2010a). As novas 
empresas de base tecnológica, que são em sua maioria de pequeno porte, têm papel 
destacado na introdução de inovações radicais e a criação de mercados, mas mesmo 
assim, as dificuldades para obter financiamento, para ampliar mercados e criar 
conhecimento, são características que se mantêm (OCDE, 2007). Apontando nessa 
direção, os governos da OCDE têm encaminhado instrumentos específicos para este 
grupo de empresas, cabendo destaque para o financiamento direto à P&D —
                                                        
66 Na OCDE, as pequenas empresas são aquelas com até 50 empregados e as médias tem um número de empregados 
entre 51 e 250.  
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investimentos em tecnologia, desenvolvimento do capital humano e acesso a serviços 
intensivos em conhecimento— e os vouchers de inovação ou ―innovation vouchers‖
67
 
—para incentivar as empresas a usar o conhecimento das universidades e setores de 
pesquisa, para formalizar suas necessidades de conhecimento e apresentar suas 
demandas às instituições pertinentes (OCDE, 2010a). 
Embora haja o reconhecimento da importância das PMEs, seu envolvimento com 
atividades de P&D é muito diferenciado, sendo mais representativo nas economias 
menores da OCDE. Segundo os dados da OCDE (2009, p. 34), no ano de 2007, as 
PMEs tiveram ampla participação na P&D empresarial em países como Nova Zelândia 
(73%), Grécia (60%), República Checa (57%), Noruega (50%), Espanha (49%) e 
Irlanda (46%). Nas maiores economias da União Européia sua participação foi inferior 
ao 20%, enquanto nos EUA foi de 15% e no Japão só de 6,4%. Da mesma forma, a 
intensidade do financiamento público à P&D destas empresas varia entre países, sendo 
maior na Hungria, Portugal, República Checa e Eslovênia, com mais de 75% da P&D 
financiada pelo governo. Em contraste, no Reino Unido, na França e nos Estados 
Unidos, a maior parcela do financiamento público é destinada às grandes empresas.  
Um instrumento de importância crescente, voltado para a promoção da inovação 
e o empreendimento das PMES é o venture capital, considerado como a principal fonte 
de funding para as novas empresas baseadas em tecnologia. Dado que a maioria dos 
fundos tende a se orientar mais para a expansão de empresas de alta tecnologia, os 
governos têm tentado criar fundos para etapas iniciais e de capital semente, em vários 
casos através do modelo ―fundo de fundos‖ onde o governo investe junto com atores 
privados, sendo que a gerência do fundo é privada
68
 (OCDE, 2010).  
Na área do venture capital, os Estados Unidos exercem uma liderança absoluta, 
com uma indústria de fundos madura, apoiada no financiamento público e no nível de 
desenvolvimento do seu mercado financeiro, além de uma longa experiência em gestão 
de empreendimentos desta natureza (IEDI, 2005a). Esta posição é verificada nos dados 
da OCDE (2009), segundo os quais os EUA responderam em 2008 por quase a metade 
                                                        
67 Os Innovation Vouchers permitem às PMEs pagar pelos serviços de especialistas vinculados a instituições baseadas 
em ciência ou reconhecidas pelos governos como ―Knowledge providers‖ (caso da Irlanda, por exemplo), com o 
propósito de obter soluções para projetos de inovação. Alguns dos possíveis usos compreendem: treinamento em 
gestão da inovação, desenvolvimento de novos modelos de negocio, novos serviços e interfaces com clientes, 
desenvolvimento de novos serviços, testes de serviço, avaliações de impacto econômico, auditorias, gestão da cadeia 
de suprimentos e logística. Exemplos destes programas podem ser consultados em: 
http://www.innovationvouchers.com/ (Irlanda) e  
http://www.businesslink.gov.uk/bdotg/action/detail?itemId=1082208892&type=RESOURCES (UK) 




do total (49%) dos investimentos totais de venture capital na OCDE (equivalentes ao 
0,12% do seu PIB), enquanto a segunda maior participação foi do Reino Unido, 
superando 10%. 
 
1.6.3 Intensidade tecnológica e comercio internacional 
 
Na OCDE, as indústrias de alta tecnologia apresentaram, desde a década de 90, 
gastos em P&D superiores aos de outras indústrias. Em 2006, aquelas responderam por 
mais do 52% da P&D total da indústria de manufatura. No âmbito nacional, a P&D 
manufatureira era liderada pela indústria de alta tecnologia na Finlândia, na Hungria e 
nos Estados Unidos, entretanto, na Alemanha e a República Checa, esses gastos foram 
realizados principalmente pela indústria de média-alta tecnologia. A indústria de média-
baixa tecnologia responde por mais do 30% da P&D manufatureira em Austrália, Grécia 
e Noruega (OCDE, 2009, p.32).   
A capacidade das indústrias de transformar a P&D em produtos e serviços com 
impacto no desempenho econômico dos países, reflete-se no comportamento das suas 
exportações, além de ser esse o cenário no qual as políticas recentes de CTI, com foco 
na competitividade internacional, são postas à prova (IEDI, 2005a). Segundo a OCDE 
(2010a), o conjunto das economias emergentes de Brasil, Rússia, África do Sul, 
Indonésia, Índia e China —BRIICS— apresentaram forte crescimento nas exportações 
de alta e média-alta tecnologia (média de 26% e 25% de crescimento anual, 
respectivamente) entre 1998 e 2008, lideradas principalmente por China e Índia. 
Segundo os dados, as taxas médias de crescimento das exportações de alta tecnologia 
para estes países entre 1998 e 2008 foram de 30% para a China, 22% para a Índia, 16% 
no caso do Brasil, 14% na Indonésia, 12% África do Sul e 9% na Rússia. Entretanto, a 




Este capítulo apresentou até aqui os avanços na formulação da PCTI desde sua 
reforma, incluindo suas relações com a política industrial e uma breve revisão das 
tendências dessa mesma política no âmbito da OCDE, que constitui o principal ponto de 
referência. O capítulo a seguir passa a analisar o contexto industrial para o qual parte 
dos objetivos, diretrizes e instrumentos da política foram dirigidos. 
                                                        
69  As implicações futuras que esta tendência teria nessas economias varia para cada caso conforme com as 








Evolução da indústria brasileira no período recente: 
composição setorial e desempenho inovador 
 
 
Na primeira metade do século XX, o Brasil iniciou um processo de 
industrialização promovido pelos esforços do Estado que deram origem a um setor 
produtivo diversificado e com níveis importantes de verticalização nas cadeias 
produtivas. Apesar da elevada capacidade de produção, a indústria local caracterizou-se 
por uma baixa inserção exportadora, devido às próprias limitações competitivas 
decorrentes do protecionismo que caracterizou a substituição de importações 
implementada por um longo período.  
Como apontado no capítulo anterior, a liberalização comercial e financeira 
iniciada na década de 90, marcou uma etapa de fortes mudanças econômicas, as quais, 
naturalmente, tiveram fortes implicações na estrutura produtiva e, particularmente, na 
indústria. Grandes desafios foram colocados para seu crescimento e sua sustentabilidade 
no longo prazo, dentre eles, a capacidade para se ajustar aos novos parâmetros de 
competitividade baseados em esforços tecnológicos e de inovação. 
O presente capítulo visa apresentar traços gerais da indústria brasileira, focando-
se em aspectos da composição setorial e da dinâmica exibida depois da sua introdução 
no novo contexto concorrencial. Essa dinâmica será observada a partir de seis variáveis, 
das quais quatro dizem respeito a aspectos relacionados com a produção, e as duas 
restantes dizem respeito ao comportamento inovador.  
Esta discussão é trazida com o propósito de compor o referencial de análise 
sobre a abrangência e o direcionamento dos recursos de financiamento à PDI e seu 
potencial para induzir mudanças na indústria com o intuito de aumentar sua 
competitividade num mercado global.   
Na primeira seção é feita uma breve apresentação da trajetória industrial que 
configurou a estrutura atual e das mudanças observadas nos últimos anos. 
Especificamente, será feita uma análise da performance setorial para quatro variáveis 
selecionadas: VTI, VA, perfil exportador e investimento, durante os últimos dez anos de 
informação disponível. Na segunda seção tem-se uma revisão das principais 
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características do desempenho inovador da indústria, verificados através da taxa de 
inovação e dos esforços tecnológicos ou de inovação, divulgados na Pintec, do IBGE.  
Deve-se advertir que o propósito do capítulo não é aprofundar-se na análise da 
estrutura industrial brasileira, o que envolveria a análise de outros aspectos como 
produtividade, emprego, origem do capital, dentre outros. Porém busca-se oferecer um 
panorama geral da composição setorial da indústria e daquelas alterações recentes, 
julgadas como de maior relevância para o presente estudo. Algumas referências são 
feitas ao desempenho das empresas segundo seu porte, mas isto não supõe um enfoque 
da apresentação. 
Para enriquecer a análise do ponto de vista setorial, será aproveitada a 
classificação proposta pela OCDE (1987), usada por diferentes autores como Erber 
(2000), Lall (2000) e Nassif (2006). Dita classificação oferece um nível maior de 
desagregação em relação ao conteúdo tecnológico das atividades industriais, para além 
de alto, médio ou baixo,e parece mais adequada aos países em desenvolvimento com 
abundância de recursos naturais e exportadores de produtos ―mais simples‖ (LALL, 
2000). O critério básico da categorização são as bases tecnológicas que determinam a 
competitividade internacional do setor. Desta forma têm-se setores intensivos em 
recursos naturais, em trabalho, em escala, baseados em ciência e de produtos 
diferenciados.  
Segundo Lall (2000, p. 33), os setores intensivos em trabalho geralmente 
localizam-se no limite inferior do espectro tecnológico e apresentam poucos 
requerimentos de habilidades técnicas. Entretanto, os produtos intensivos em escala 
usam tecnologias complexas e intensivas em capital, porém não se localizam na 
fronteira tecnológica (esta característica se aplica para alguns setores intensivos em 
recursos naturais). Neste mesmo grupo há diferenças entre indústrias de processo, como 
a química, e indústrias de engenharia, como a de automóveis, esta última apresentando 
maiores requerimentos de aprendizagem, de integração e diversas habilidades técnicas. 
Os produtos de setores diferenciados apresentam engenharia mais sofisticada, incluindo 
desenho mais avançado, pesquisa e habilidades de manufatura.Entretanto, os setores 
baseados em ciência localizam-se na fronteira tecnológica. Por sua vez, os produtos 
baseados em recursos naturais apresentam vantagens competitivas muito específicas que 
exigem cuidado nas generalizações, porém, são associados frequentemente aos esforços 
tecnológicos menores (QUADROS et al., 1999 apud ERBER, 2000). 
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No caso dos dados sobre o padrão de inserção internacional, as informações 
disponibilizadas já adotam uma classificação diferente,proposta também pela OCDE 
(2003), que divide os setores industriais conforme com sua intensidade tecnológica: 
alta, média-alta, média-baixa e baixa. Considera-se que ambas classificações são 
compatíveis e podem ser integradas para a análise
70
.  
Embora o uso deste tipo de classificações altamente agregativas envolva o risco 
de ignorar especificidades setoriais próprias do caso brasileiro
71
, considera-se 
apropriado para o propósito de estabelecer um quadro geral da indústria —que aliás a 
coloca num contexto mais internacional—, além de se tratar de classificações 
amplamente aceitas na literatura.Adicionalmente, esta maior agregação será útil neste 
capítulo para resolver diferenças no nível de detalhamento e agregação dos setores 
realizados pelas distintas fontes empregadas.  
 
2.1 Estrutura industrial brasileira: uma breve apresentação 
 
O início do processo de industrialização brasileiro remonta à primeira metade do 
século XX quando,ante as dificuldades geradas pela I Guerra Mundial para a 
importação de tecnologias, iniciou-se um incipiente processo de substituição de 
importações (MOREL, 1974), porém, o capitalismo industrial se consolidaria no país 
pelos anos 50 com a implantação da indústria pesada, que teve como protagonistas o 
Estado e o capital estrangeiro. Os incentivos dados pelo governo naquela época para 
estimular a entrada dos investimentos diretos externos (IDE) tinham dentre seus 
propósitos elevar as importações de tecnologias incorporadas em máquinas e 
equipamentos e facilitar a transferência de tecnologias através das empresas 
multinacionais (Ibid.). Entretanto, esta circunstância somada à avidez dos investidores 
estrangeiros por explorar o enorme mercado brasileiro e à fragilidade financeira e 
tecnológica do capital nacional, fizeram com que aqueles se apropriassem das indústrias 
de bens duráveis e de capital —setores de maior complexidade tecnológica e aumento 
da produtividade—, enquanto o empresariado nacional concentrar-se-ia na produção de 
bens de consumo não duráveis (PACHECO e CORDER, 2010).  
De acordo com Nassif (2006, p.17), no final da década de 70 ―a matriz 
industrial brasileira estava praticamente consolidada‖, isto sob o determinismo do 
                                                        
70 O Anexo 2 detalha a conformação das categorias setoriais para as duas classificações propostas pela OCDE.  
71 O trabalho de Furtado e Carvalho (2005) por exemplo,  mostra que os padrões de esforço tecnológico da indústria 
brasileira diferenciam-se daqueles estabelecidos no contexto da OCDE. 
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modelo de substituição de importações que protegia a indústria e estimulava a 
importação de bens sem similar nacional, e de uma forte intervenção do Estado
72
, que 
articulou investimentos públicos e privados nas indústrias de insumos básicos e bens de 
capital, junto com investimentos públicos em infraestrutura. Contudo, tratava-se de um 
estrutura que, precisamente pelo excessivo protecionismo e intervenção estatal, não 
conseguiu internalizar o progresso tecnológico que lhe permitisse enfrentar a 
concorrência internacional (ZUCOLATTO, 2004).Com efeito, nos anos 80,o modelo de 
substituição de importações mostrou-se inviável face à crise que experimentou o país, 
detonada por fatores externos —como apontado no primeiro capítulo—, mas que 
revelaram a insustentabilidade das medidas econômicas que possibilitaram o 
crescimento de períodos anteriores
73
.Diante deste cenário, promoveu-se um novo 
modelo de desenvolvimento baseado na liberalização dos mercados, a abertura 
econômica e um Estado regulador —não interventor— que começaria sua 
implementação na década de 90
74
. 
O processo de constituição e consolidação da estrutura industrial implicou, no 
entanto,um prolongado período de ajustes e reacomodação setorial. Enquanto o setor 
agropecuário que representara 24% do PIB passou para 10%, aproximadamente, entre 
1950 e 1980, a participação da indústria de transformação aumentou de 18% para 
31%no mesmo período.Posteriormente, durante a segunda metade da década de 80, a 
indústria de transformação começou a perder participação no PIB de forma continuada, 
chegando a 22,7% em 1990
75
. Para esse mesmo período, o setor de serviços aumentou 
sua participação, respondendo em 1993 por 62%do PIB,contra 45% em 1986 (NASSIF, 
2006).  Esses ajustes da estrutura produtiva se ampliaram nas décadas seguintes, 
decorrentes em boa medida dos sucessivos ajustes macroeconômicos e das reformas 
empreendidas para a superação da crise, as quais, como apontado acima,levaram a 
apostar em um novo modelo de desenvolvimento. 
O trabalho de Erber (2000) faz uma comparação da estrutura industrial em dois 
momentos do tempo, 1989 e 1997, para 49 setores que, na década de noventa, 
                                                        
72 Segundo Suzigan (1988, p. 10): ―... as políticas de industrialização implementadas desde os anos 50 foram 
predominantemente defensivas e se caracterizaram por um protecionismo exagerado e permanente. Juntamente com 
a política cambial, essas políticas favoreceram taxas de rentabilidade mais elevadas no mercado interno 
relativamente à exportação criando assim uma tendência à produção para o mercado interno. O resultado foi o 
desenvolvimento de uma indústria com elevado grau de ineficiência, e por isso mesmo não-competitiva interna e 
internacionalmente, e com pouca ou nenhuma criatividade em termos tecnológicos‖. 
73 Para ampliar ver  Suzigan, 1998. 
74 Note-se que este processo acompanha a proposta de Reforma do Estado apresentada no capítulo 1.  
75 Este comportamento da indústria estaria influenciado, segundo Nassif (2006), pela diminuição na produtividade do 
trabalho, o cenário de estagnação econômica e as elevadas taxas de inflação. 
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respondiam por cerca de 89% do valor da produção industrial do país. Para tanto, ele 
apoiou-se na classificação da OCDE (1987) que cria grupos setoriais os quais são 
caracterizados tecnologicamente, de acordo com os elementos que constituem suas 
bases tecnológicas. O autor organizou a participação destes grupos na produção e no 





Produção Exportações Importações Produção Exportações Importações 
Intensivos em recursos 
naturais 
26,6 28,6 20,8 34,6 31,7 16,8 
Intensivos em trabalho 18,2 12,8 5,4 12,3 10,5 7,3 
Intensivos em escala 34,3 35,9 29,8 33,6 32,1 28,3 
Baseado em ciência 5,6 4,7 15,7 5,9 4,8 17,2 
Diferenciados 15,3 18,0 28,3 13,6 20,9 30,4 
Fonte: Erber (2000) com base em Moreira (1999)  
 
De acordo com os dados da Tabela, os setores intensivos em escala tiveram 
maior destaque em 1989, tanto na produção como nas exportações. Esse desempenho se 
manteve elevado relativamente aos demais setores em 1997.Porém nota-se que houve 
um aumento da participação dos setores intensivos em recursos naturais nesse mesmo 
ano. Ambos os setores, intensivos em escala e em recursos naturais, responderam por 
mais de 60% da produção e das exportações nos dois anos comparados, além de ter tido 
um peso expressivo nas importações. Juntamente com os setores diferenciados, eles 
contribuíram para cerca de 79% das importações brasileiras em 1989. Em 1997, o peso 
desses três setores (escala, recursos naturais e diferenciados) nesse último item foi de 
aproximadamente 75%, mas nesse ano, os setores que mais importaram foram os de 
produtos diferenciados, dado que os outros dois apresentaram queda no valor das 
importações. 
Os setores intensivos em trabalho apresentaram queda na produção industrial, 
acompanhada de um pequeno aumento no valor das importações de 1989 para 1997. Os 
baseados em ciência mantiveram baixos níveis de produção e exportações, em ambos 
momentos. Segundo Erber, estes dados estariam apontando para uma ―relativa perda de 
importância dos setores mais intensivos em atividades tecnológicas mais complexas‖, 
Tabela 2.1  - Estrutura da produção industrial, exportações e importações segundo a intensidade de 
fatores, em percentagem do valor total. 1889 – 1997. 
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resultante da menor participação na indústria brasileira dos setores com maior 
intensidade em P&D (QUADROS et al., 1999 apud ERBER, 2000, p. 6).  
Com respeito aos setores intensivos em recursos naturais, que tornam-se os mais 
importantes na indústria, o autor destaca que, ainda que esses setores estejam associados 
com menor intensidade em P&D, ―a especificidade dos recursos naturais brasileiros 
gera uma potencial demanda por projetos de P&D a montante da cadeia produtiva, 
visando dar uso industrial aos recursos naturais‖
76
.Desta forma, esses setores, por seu 
potencial de influência no desempenho geral da indústria, não estariam destinados a 
seguir os padrões estabelecidos, o que deveria constituir um ponto de atenção da 
política pública. 
Por sua vez, os setores intensivos em escala, caracterizados como fortes 
demandantes de serviços de engenharia de processo para as indústrias de bens 
intermediários padronizados (siderurgia, petroquímica) e de engenharia de produto e 
processo para a produção de bens duráveis (automóveis, principalmente), mostraram um 
desempenho relativamente estável (Ibid.). 
A Tabela 2.2, traz dados da estrutura industrial nos mesmos anos (1989-1997), 
porém classificando os setores de acordo com a intensidade tecnológica, medida pela 
participação dos gastos com P&D no faturamento. Conforme as informações, a estrutura 
industrial brasileira estava dominada por setores de baixa intensidade tecnológica, o que 
coincidia com a predominância dos setores baseados em recursos naturais. Nota-se que 
houve, entre os anos comparados, um pequeno aumento na participação dos setores de 





Produção Exportações Importações Produção Exportações Importações 
Baixo 58,2 60,9 31,1 55,7 55,3 27,8 
Médio 30,5 29,1 45,1 33,2 35,0 48,7 
Alto 11,3 10,0 23,8 11,1 9,7 23,5 
Fonte: Erber (2000) com base em Moreira (1999)  
 
Em síntese, os ajustes que aconteceram na indústria durante a segunda metade 
da década de 80 e os anos 90 conformaram uma estrutura com participação 
                                                        
76 A esse respeito, alguns casos de sucesso são mencionados pelo autor, como a exploração de petróleo em águas 
profundas, o cultivo da soja no Cerrado e o uso de eucaliptos de fibra curta para a produção de celulose (ERBER, 
2000, p. 6) 
Tabela 2.2 - Brasil: estrutura da produção industrial, exportações e importações segundo nível 
tecnológico dos produtos em percentagem do valor total. 1989 - 1997 
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preponderante dos setores baseados em recursos naturais e com perda de importância 
dos setores de produtos diferenciados e baseados em ciência, estes dois últimos de 
maior intensidade tecnológica. Segundo Moreira (1996), esses ajustes setoriais 
conduziam lentamente a uma maior especialização produtiva da economia, alinhada 
com a disponibilidade de recursos no país.  
 
2.2 Mudanças recentes na composição setorial da indústria 
 
Os estudos mais recentes apontam para a continuidade e o aprofundamento das 
tendências apresentadas na indústria brasileira a partir da segunda metade dos anos 80, 
conforme visto na seção anterior. Em termos gerais, observa-se uma ampliação da 
participação da indústria extrativa, tomando parte do espaço antes ocupado pela 
indústria de transformação que, no entanto, continua sendo a de maior contribuição para 
a geração do produto e da renda nacional
77
. Segundo dados do IEDI (2010, p. 28), entre 
1994 e 2008 o crescimento médio da produção industrial foi de 3,1%, desempenho 
baixo que esteve influenciado pelo crescimento de apenas 2,7% na indústria de 
transformação, apesar do aumento de 7,2% na indústria extrativa.Ainda que a indústria 
de transformação tinha crescido, o desempenho da indústria extrativa foi muito superior, 
permitindo-lhe ganhar espaço no conjunto da indústria.  
No percurso houve alguns períodos de maior crescimento da indústria de 
transformação,mas foram breves e associados a fatores externos. Por exemplo,em 1994, 
o estímulo à demanda gerado pelo Plano Real teria elevado o crescimento da indústria a 
7,6%, por sua vez em 2000 e 2004, o crescimento industrial de 6,6% e 8,3% 
respectivamente, teria sido propiciado pelo aumento das exportações, apoiado na 
desvalorização do real.  
Não obstante, nos anos 2007 e 2008 que antecederam a última crise financeira 
internacional, a indústria mostrou pela primeira vez sinais de crescimento sustentado, 
que teria sido estimulado desta vez pela expansão do consumo interno. Nesses anos a 
indústria de bens de capital cresceu 19,5% em 2007 e 18,8% até setembro de 2008, 
constituindo o que segundo IEDI (2010, p. 30) seria ―um boom de investimentos que a 
economia não assistia há muito tempo‖. Níveis de expansão similares foram retomados 
em 2010. A Tabela 2.3, resume a dinâmica industrial no período 1994-2010. 
                                                        
77 As mudanças setoriais identificadas na composição do produto têm induzido no Brasil um longo debate sobre a 
ocorrência de um processo de desindustrialização, porém, esta discussão não será abordada no presente trabalho. Para 












1994 7,6 4,7 7,8 18,7 6,5 15,1 1,9 
1995 1,8 3,3 1,7 0,3 0,2 14,5 4,2 
1996 1,7 9,8 1,1 -14,1 2,9 11,2 3,7 
1997 3,9 7,2 3,6 4,8 4,6 3,5 0,5 
1998 -2,0 12,4 -3,3 -1,6 -0,7 -19,6 -1,1 
1999 -0,7 9,1 -1,6 -9,1 1,9 -9,3 -1,2 
2000 6,6 11,9 6,1 13,1 6,8 20,8 -0,4 
2001 1,6 3,5 1,4 13,5 -0,1 -0,6 1,6 
2002 2,4 10,7 1,5 -0,1 3,1 2,7 0,4 
2003 0,1 4,7 -0,2 2,2 2,0 3,0 -3,9 
2004 8,3 4,3 8,5 19,7 7,4 21,8 4,0 
2005 3,1 10,2 2,8 3,6 1,0 11,4 4,6 
2006 2,8 7,4 2,6 5,7 2,1 5,8 2,7 
2007 6,0 5,9 6,0 19,5 5,0 9,1 3,5 
2008 (até set) 6,4 7,4 6,4 18,8 5,2 12,1 2,3 
2009 -7,4 -8,8 -7,3 -17,4 -8,8 -6,4 -1,5 
2010 (set.) 13,1 14,6 13,0 26,5 14,2 13,6 6,5 
Média (1994-2008) 3,1 7,2 2,7 5,5 2,9 5,7 1,4 
Fonte: IEDI, 2010 
 
Tendo como pano de fundo o referido cenário industrial, é realizada a seguir 
uma revisão da evolução de quatro variáveis principais, que estão por trás das mudanças 
ocorridas recentemente: 1) o valor de transformação industrial (VTI), para identificar 
quais os setores de maior contribuição no total produzido pela indústria; 2) o valor 
adicionado (VA), como referência da efetiva criação de valor setorial através do 
processo produtivo; 3) o perfil exportador, como reflexo da projeção internacional dos 
diferentes setores industriais;e por fim, 4) o investimento, como indicador da ampliação 
da capacidade produtiva e das expectativas sobre o comportamento futuro da economia.  
Antes de prosseguir, deve ser feita a ressalva de que as informações sobre a 
indústria brasileira encontram-se disseminadas e fracionadas em fontes e estudos. Esta 
situação implica lidar com diferentes metodologias de coleta e apresentação de dados, 
sendo a maior dificuldade o nível de agregação empregado, que aliás pode variar para 
uma mesma fonte. Como resultado, a lista de atividades da indústria pode não ser 
uniforme para as quatro variáveis analisadas. Adicionalmente, análises mais detalhadas, 
convenientes em alguns pontos, ficam restritas. Quando se julgar necessário, 
esclarecimentos serão efetuados no texto. Note-se também que os termos atividade, 
setor e segmento são utilizados frequentemente como sinônimos. 
 
Tabela 2.3 - Produção industrial brasileira - Variações anuais (%) 
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2.2.1 A contribuição da indústria: Valor da Transformação Industrial –VTI e 
Valor adicionado (VA) 
 
O VTI e o VA, apesar de serem conceitualmente próximos, apresentam algumas 
diferenças com implicações na análise a ser realizada
78
. No primeiro caso, trata-se de 
um cálculo que remete-se ao valor criado pelas empresas industriais nos seus processos 
produtivos. O VA, por sua vez, é um conceito mais apurado que tenta calcular a criação 
efetiva de valor realizada durante o processo produtivo, aplicável não só à indústria mas 
também aos setores comercial e de serviços.Com base nessas diferenças considerou-se 
apropriado manter a análise para as duas variáveis apesar da sua aparente semelhança e 
de tornar a apresentação um pouco mais densa. 
Observando-se a contribuição setorial no VTI, é possível estabelecer uma 
comparação entre três momentos: 1996, 2004 e 2008 (Tabela2.4). Nesses três 
anos,cinco setores foram responsáveis pela geração de,no mínimo,metade do VTI,sendo 
basicamente os mesmos setores nos três anos, a única alteração ocorreu entre 1996 e 
2004, quando o setor de fabricação de máquinas e equipamentos foi substituído pelo 
setor de metalurgia básica como um dos cinco setores de maior contribuição ao VTI. 
 
Setor da indústria 1996 2004 2008 
Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração 
de combustíveis nucleares e produção de álcool 
7,0 14,0 16,5 
Fabricação de alimentos e bebidas 17,2 15,4 12,3 
Fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
8,1 7,8 10,0 
Metalúrgica básica - 9,2 8,1 
Fabricação de produtos químicos 12,7 11,0 7,3 
Fabricação de máquinas e equipamentos 6,8 5,9 4,6 
Subtotal da indústria 51,8 57,4 54,2 
Fonte: IEDI (2008) para dados de 1996 e 2004 e IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais 
para 2008 
 
Segundo os dados da Tabela acima, a mudança mais evidente durante o período 
considerado, além da queda do setor de máquinas e equipamentos, foi o incremento da 
                                                        
78  Enquanto o VTI é a diferença entre o valor bruto da produção industrial (VBPI) e os custos da operações 
industriais (COI), o VA é a diferença entre o valor bruto da produção (VBP) e os custos e despesas operacionais 
menos o somatório das depreciações e amortizações dos ativos, impostos e taxas, e terrenos.  
 
Tabela 2.4 - Principais setores industriais que contribuem no VTI (%) 
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participação do setor de ―fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de 
combustíveis nucleares e produção de álcool‖, que mais do que dobrou sua contribuição 
ao VTI, passando de 7% para 16,4% entre 1996 e 2008
79
. Outro setor que incrementou 
sua participação foi o de ―fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e 
carrocerias‖, que de 8,1% passou a contribuir com10,0%, ainda que com leve queda em 
2004. 
Os setores restantes diminuíram progressivamente sua participação relativa, 
sendo que os de maior queda foram alimentos e bebidas (de 17,2% para 12,3%) e 
produtos químicos (de 12,7% para 7,3%), isso sem considerar o setor de máquinas e 
equipamentos, que só fez parte dos cinco setores principais em 1996. Note-se que esses 
últimos dois setores são de grande importância na geração de capacidades endógenas de 
acumulação de capital. Isso significa que sua menor participação relativa no VTI estaria 
contribuindo para o aumento da dependência das importações.  
Os setores que pertencem à categoria intensiva em trabalho, e que participam 
marginalmente do VTI, diminuíram sua participação no período, dentre eles o setor de 
produtos têxteis, cuja participação caiu de 3,3% em 1996 para 1,7% em 2008
80
. 
Entretanto, setores baseados em ciência não são detalhados nas informações disponíveis 
sobre VTI, provavelmente por ter uma participação relativa muito baixa.   
Note-se que dos setores considerados na Tabela 2.4, três pertencem ao grupo 
intensivo em escala (fabricação de produtos químicos, fabricação e montagem de 
veículos automotores e metalurgia básica), dois se enquadram no grupo intensivo em 
recursos naturais (fabricação de coque e refino de petróleo e alimentos e bebidas), 
enquanto só um deles (máquinas e equipamentos) relaciona-se ao grupo de produtos 
diferenciados. Não obstante, juntamente os dois setores intensivos em recursos naturais 
(28,8%) superaram em 2008 a participação dos três setores intensivos em escala 
(25,4%), no VTI. 
Em relação ao valor adicionado (VA)
81
, os serviços contribuíram com mais do 
65% anual entre 2003 e 2008, segundo os dados do Sistema Nacional de Contas do 
IBGE. A indústria aportou, em média, 29% e o setor agropecuário os 6% restantes. 
Embora estes três setores tivessem exibido certa estabilidade em sua contribuição ano 
                                                        
79 Em diante, referências ao setor de ―fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e 
produção de álcool petróleo‖, serão feitas como setor de fabricação de coque e refino de petróleo. 
80 Observação baseada em dados de IEDI, 2008. 
81 Os dados referentes à participação setorial no VA empregados na análise foram tomados do IBGE, Sistema de 
Contas Nacionais (várias tabelas) 
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após ano, o agropecuário foi o setor que apresentou maior queda no período recente, 




Continuando com a classificação industrial da OCDE (1987), os resultados 
apontam para a presença de um padrão que se manteve durante o período 2000-2008, 
segundo o qual há predominância dos setores intensivos em recursos naturais e em 
escala, coincidindo com as participações acima indicadas para o VTI. Na média, a 




Fonte: Elaboração da autora com base em dados do IBGE, Sistema de Contas Nacionais. 
 
Conforme os dados do IBGE, o bom desempenho dos setores intensivos em 
recursos naturais foi liderado principalmente pelo segmento de alimentos e bebidas, a 
extração de petróleo e gás natural,minério de ferro e celulose e produtos de 
papel.Particularmente, a extração de petróleo aumentou sua participação no valor 
adicionado de 14,3% em 2000, para 26,8%, em 2008. 
                                                        
























































Intensivos em recursos naturais Intensivos em trabalho Intensivos em escala
Produtos diferenciados Produtos de base científica
Gráfico 2.1 – Percentagem de participação dos grupos setoriais no valor adicionado bruto da indústria 
a preços básicos 
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No grupo dos intensivos em escala, os setores que mais contribuíram no VA  
durante o período 2000-2008, foram fabricação de aço e derivados, que teve o maior 
incremento dentro do grupo (de 11,8% para 18,4%), produtos de metal (exceto 
máquinas e equipamentos), peças e acessórios para veículos, e edição, impressão e 
reprodução de gravações. 
O grupo de setores intensivos em trabalho foi o único que perdeu participação na 
adição de valor de forma sustentada, passando de 15,4% em 2000, para 11,7% em 2008, 
entretanto, os setores de produtos diferenciados se mantiveram estáveis durante os nove 
anos analisados, contribuindo em 2008 com 12% do valor adicionado pela indústria em 
seu  conjunto. Por fim, os setores baseados em ciência mostraram a menor participação 
relativa, com uma diferença entre a participação no primeiro e no ultimo ano de quase 
um ponto percentual  (4,8% em 2000 e 3,9% em 2008).  
Deixando de lado os grupos ou categorias setoriais, os setores predominantes na 
adição de valor foram alimentos e bebidas e petróleo e gás natural, destacando-se 
também máquinas e equipamentos (inclusive manutenção) e fabricação de aço e 
derivados. Os setores que deterioraram sua participação foram material eletrônico e 
equipamentos de telecomunicações (de 2,1% em 2000 para 0,8% em 2008),artigos de 
vestuário e acessórios (de 4,9% a 3,2%) e fabricação de coque e refino de petróleo (de 
2.3% para 0,6%). 
Em síntese, tanto na participação no VTI quanto no VA, as indústrias intensivas 
em escala e em recursos naturais têm papel destacado, cabendo notar que esta 
performance é influenciada pelo maior número de setores associados a estes dois grupos 
nos dados obtidos para o total da indústria
83
.Não obstante, quando se observa com 
detalhe os setores que compõem estes grupos, aparecem diferenças entre aqueles que 
sobressaíram em cada caso. Vale destacar nesse ponto que, dos setores intensivos em 
recursos naturais,a maior contribuição no VTI foi feita pela fabricação de coque e refino 
de petróleo, enquanto no VA a maior contribuição foi da extração de petróleo e gás 
natural. 
Por outro lado, é interessante observar como setores que perderam participação 
no VTI, aumentaram paralelamente sua participação no VA, como foi o caso dos setores 
de alimentos e bebidas, metalurgia básica e máquinas e equipamentos. 
 
                                                        




2.2.2 O padrão de especialização internacional 
 
O padrão de especialização internacional da indústria, ou em outras palavras, a 
composição da sua pauta exportadora, é fundamental para entender a forma como a 
economia brasileira está se inserindo na dinâmica atual do comércio, destacando a 
influência dessa integração para o impulso de um crescimento econômico 
sustentável.No contexto mundial, os resultados e indicadores reafirmam a maior 
dinâmica de produtos de alta e média-alta tecnologia, daí que a capacidade dos países 
para competir nesse tipo de mercados seja fundamental para seu posicionamento 
internacional. 
Segundo dados da OCDE sobre a evolução do comércio internacional de 
manufaturas, o intercâmbio de produtos de média-baixa tecnologia teve um 
impressionante crescimento entre 2002 e 2007, associado com o incremento do preço 
internacional de commodities como petróleo e metais básicos. Porém o comércio destes 
produtos chegou a representar em 2007, cerca de20% do total internacional 
comercializado pelos países membros, ficando abaixo dos produtos de média-alta 
tecnologia que responderam por 39% e os de alta tecnologia que participaram com 23% 
do total. Entretanto, os produtos de baixa tecnologia, mantiveram-se como os de menor 
peso no total do intercâmbio, representando em 2007 uma participação relativa de 18%  
no valor total comercializado (Gráfico2.2). 
Veja-se como ao longo dos dez anos considerados no Gráfico a seguir, os 
produtos de alta tecnologia ocuparam um lugar privilegiado no comércio internacional 
de manufaturas entre os países da OCDE, sendo superados só em 2005 pelos produtos 
de média-baixa tecnologia. Por sua vez, os produtos de média-alta tecnologia 
mantiveram uma tendência positiva, seguindo de perto a evolução dos produtos de 
maior nível tecnológico. Quanto às exportações de produtos de baixa intensidade 
tecnológica,ainda que tenham mostrado uma tendência ascendente, foram as que 









Fonte: OCDE Science, Technology and Industry Scoreboard 2009 
 
Veja-se como ao longo dos dez anos considerados no Gráfico a seguir, os 
produtos de alta tecnologia ocuparam um lugar privilegiado no comércio internacional 
de manufaturas entre os países da OCDE, sendo superados só em 2005 pelos produtos 
de média-baixa tecnologia. Por sua vez, os produtos de média-alta tecnologia 
mantiveram uma tendência positiva, seguindo de perto a evolução dos produtos de 
maior nível tecnológico. Quanto às exportações de produtos de baixa intensidade 
tecnológica,ainda que tenham mostrado uma tendência ascendente, foram as que 
registraram menor valor durante a década. 
Tendo como referência este cenário, o Gráfico2.3, a seguir, ilustra a evolução 
das exportações de manufaturas brasileiras para o período 1996-2010. Da mesma forma 
como houve um ciclo ascendente nos países da OCDE no comércio internacional, o 
mesmo aconteceu com as exportações brasileiras, porém, com uma composição setorial 
praticamente invertida. Enquanto setores de baixa intensidade tecnológica lideraram a 
pauta exportadora do país, as exportações de alta tecnologia foram as que apresentaram 
o desempenho mais fraco. Entre 1998 e 2001 houve uma ampliação nas exportações de 
alta tecnologia
84
que as deixou em níveis próximos aos de outros setores. Contudo,nos 
                                                        
84 Embora o crescimento das exportações de alta tecnologia pudesse estar associado à desvalorização do real ocorrida 
como consequência da liberalização cambial que entrou em vigência nesse período, este seria um fator que teria 
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Gráfico 2.2 -  Exportações de manufaturas nos países da OCDE por intensidade tecnológica, 1997-
2007. Index 1997:100 
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anos seguintes as demais exportações continuaram a crescer enquanto as de alta 
tecnologia mostraram sinais de estancamento.  
 
 
Fonte: Elaboração da autora com base nos dados da SECEX, disponíveis em 
http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=1113 
 
O incremento sustentado dos preços internacionais das 
commodities,experimentado desde 2003, tem sido apontado como o principal estímulo 
para o crescimento das exportações de produtos de baixa e média-baixa tecnologia 
(excetuando sua queda em 2009 pela crise internacional), que seguiram o mesmo 
padrão.Não obstante, o Gráfico acima mostra como os produtos de média-alta 
tecnologia, que não são intensivos em recursos naturais ou commodities, conseguiram 
acompanhar esse ciclo de crescimento. Entretanto, as exportações de alta tecnologia não 
mostraram reação alguma, nem mesmo durante a queda geral das exportações em 2009. 
A Tabela 2.5 detalha a composição setorial das exportações industriais 
brasileiras entre os anos de 1996 e 2010 e permite compará-las com o dado global de 
exportações não industriais. Os dados incluem a participação das exportações por tipo 
de indústria no total de produtos industriais e o aporte de cada setor dentro da sua 
categoria.  
 
                                                                                                                                                                  
afetado também outras indústrias, porém os resultados em termos do desempenho exportador mostraram-se muito 








1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Indústria de alta tecnologia (I) Indústria de média-alta tecnologia (II)
Indústria de média-baixa tecnologia (III) Indústria de baixa tecnologia (IV)
Gráfico 2.3: Exportações industriais brasileiras por intensidade tecnológica, 1996-2010                        
(US$ milhões FOB) 
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Setores 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 
Produtos industriais  (*) 83,4 82,0 80,6 80,1 80,0 79,5 78,1 75,9 71,7 68,4 63,6 
Indústria de alta e média-alta tecnologia 
(I+II) 
35,6 33,1 31,3 29,9 30,3 31,8 30,4 29,1 26,1 23,7 22,6 
Indústria de alta tecnologia  (I) 12,4 12,0 9,8 7,0 6,9 7,4 6,8 6,4 5,8 5,9 4,6 
Aeronáutica e aeroespacial 6,7 6,4 4,7 2,9 3,6 3,1 2,7 3,2 3,1 3,0 2,3 
Farmacêutica 0,7 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 1,0 0,9 
Material de escritório e informática 0,9 0,7 0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,2 0,1 0,1 0,1 
Equipamentos de rádio, TV e comunicação 3,5 3,6 3,4 2,7 1,9 2,8 2,6 1,8 1,5 1,3 0,9 
Instrumentos médicos de ótica e precisão 0,7 0,7 0,6 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,4 0,5 0,4 
Indústria de média-alta tecnologia (II) 23,1 21,2 21,4 22,8 23,1 24,4 23,6 22,7 20,3 17,8 18,0 
Máquinas e equipamentos elétricos  1,7 1,7 1,6 1,5 1,5 1,7 1,9 2,0 1,9 2,0 1,6 
Veículos automotores, reboques e semi-
reboques 
9,7 9,2 9,2 9,9 10,0 11,0 10,5 9,3 8,2 6,1 6,9 
Produtos químicos, excl. Farmacêuticos  6,0 4,9 5,2 5,4 5,0 5,1 4,9 5,1 4,4 4,9 4,7 
Equipamento para ferrovia e material de  
transporte  
0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,5 0,4 0,4 0,3 0,2 0,4 
Máquinas e equipamentos mecânicos  5,5 5,1 5,3 5,7 6,4 6,3 5,9 5,9 5,4 4,6 4,5 
Indústria de média-baixa tecnologia (III) 18,6 17,1 17,6 18,3 19,5 19,2 19,8 19,7 19,6 16,2 14,6 
Construção e reparação naval 0,0 0,1 0,0 0,0 1,3 0,2 0,0 0,5 0,8 0,1 0,1 
Borracha e produtos plásticos  1,7 1,6 1,5 1,6 1,4 1,4 1,5 1,6 1,4 1,5 1,4 
Produtos de petróleo refinado e outros 
combustíveis 
3,1 4,1 3,6 3,8 3,3 4,2 4,4 4,4 4,8 3,8 3,3 
Outros produtos minerais não-metálicos 1,5 1,4 1,6 1,5 1,6 1,5 1,5 1,4 1,1 1,0 0,9 
Produtos metálicos  12,2 9,9 10,9 11,4 11,9 12,0 12,3 11,8 11,6 9,8 8,8 
Indústria de baixa tecnologia (IV) 29,3 31,7 31,7 31,9 30,5 28,4 27,9 27,1 26,0 28,5 26,4 
Produtos manufaturados e bens reciclados  1,6 1,6 1,5 1,4 1,5 1,3 1,1 1,1 0,9 0,9 0,7 
Madeira e seus produtos, papel e celulose 7,3 6,4 6,4 6,8 6,2 5,5 5,3 5,1 4,4 4,4 4,3 
Alimentos, bebidas e tabaco 14,0 17,4 17,9 18,0 17,8 17,3 17,4 17,2 17,9 20,7 19,0 
Têxteis, couro e calçados 6,4 6,4 5,9 5,6 5,0 4,3 4,0 3,8 2,8 2,5 2,4 
Produtos não industriais 16,6 18,0 19,4 19,9 20,0 20,5 21,9 24,1 28,3 31,6 36,4 
 (*) Classificação extraída de: OCDE, Directorate for Science, Technology andIndustry, STAN Indicators, 2003. 
Obs.: n. e. = não especificados nem compreendidos em outra categoria 
Fonte: SECEX/MDIC, http://www.desenvolvimento. gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=1113 
 
Os dados acima permitem conferir algumas tendências já apontadas e identificar 
outras. Em primeiro lugar, é notável a perda de espaço das exportações industriais com 
respeito às não industriais ao longo da década: as primeiras passam de responder por 
83,4% em 2000 para contribuir com 63,6% em 2010 (uma queda de 19,8%), ao passo 
que as não industriais quase dobraram no período (de 16,6% para 36,4%). Neste 
contexto, todas as categorias perderam participação, sendo que a das indústrias de alta 
tecnologia foi a queda mas pronunciada, implicando uma diminuição de 7, 8 %. 
Segundo os dados do MDIC, o fraco desempenho verificado na indústria de alta 
tecnologia deveu-se principalmente à queda das exportações do setor de equipamentos 
de rádio, TV e comunicação e o setor aeronáutico e aeroespacial, os dois com peso 
representativo no comércio internacional de alta tecnologia.  
No caso da indústria de média-alta tecnologia, os setores de maior destaque 
foram o de veículos automotores, de produtos químicos e de máquinas e equipamentos. 




Neste grupo, o comportamento foi semelhante para todos os setores, os quais 
mostraram-se instáveis e com alguma tendência à queda a partir de 2006. 
Na indústria de média-baixa tecnologia a fabricação de produtos metálicos 
contribuiu com mais da metade das exportações durante todos os anos. Da mesma 
forma, na indústria de baixa tecnologia, a fabricação de alimentos e bebidas contribuiu 
positivamente e de forma preponderante para as exportações, o que ficou evidenciado 
no incremento de 14% para 19% entre 2000 e 2010. Os setores de madeira, papel e 
celulose e de têxteis, couro e calçados apresentaram queda no volume de exportações, 
contribuindo de forma negativa para a participação da indústria de baixa tecnologia nas 
exportações totais do país. 
Ainda com base nos dados do MDIC, no conjunto das exportações industriais, os 
cinco setores de maior destaque em 2000foramalimentos e bebidas (14%), produtos 
metálicos (12,2%), veículos automotores (9,7%), madeira, papel e celulose (7,3%) e 
aeronáutica e aeroespacial (6,7%). Já para 2010 houve queda na participação de todos 
eles, com exceção do setor de alimentos e bebidas, cuja participação cresceu para 19% 
como notado acima. O setor de produtos metálicos participou nesse mesmo ano com 
8,8% do total exportado,fabricação de produtos químicos com 4,7%, veículos 
automotores  com 6,9%e aeronáutica e aeroespacial com 4,6%. 
 
2.2.3 As tendências do investimento 
 
O investimento é uma variável útil como indicador da ampliação da capacidade 
produtiva do país e como reflexo das expectativas dos agentes quanto ao futuro da 
economia. Neste sentido, alguns estudos apontam para o possível surgimento de um 
novo ciclo de investimentos no país que constituiria a base das transformações 
estruturais requeridas para um crescimento sustentado (KUPFER, D.; LAPLANE, M. e 
HIRATUKA, C, 2010; IEDI, 2010, p. 30)
85
. Com efeito, a evolução da taxa de 
investimento (FBCF)
86
mostrou uma tendência positiva entre 2003 e 2008,embora a 
                                                        
85 Respeito ao referido ciclo de investimentos: ―... é mais perceptível a partir da revisão da metodologia de cálculo 
dos investimentos no sistema de contas nacionais, que permite identificar uma intensificação dos investimentos em 
máquinas e equipamentos,com forte potencial de expansão da produtividade, ao mesmo tempo em que se evidenciam 
as limitações dos investimentos nas áreas de infraestrutura e habitação‖ (BRITO, J., 2009, p11) . 
86 A taxa de investimento aqui referida é equivalente com a Formação Bruta de Capital Fixo –FBCF, que registra a 
ampliação da capacidade produtiva futura de uma economia por meio de investimentos correntes em ativos fixos, ou 
seja, bens produzidos factíveis de utilização repetida e contínua em outros processos produtivos por tempo  superior a 




crise internacional de 2009
87
tinha afetado também essa variável. Em 2010 o 
investimento retomou a tendência ascendente (Gráfico 2.4). 
 
Fonte: Elaboração da autora com base em dados do IBGE, Diretoria de Pesquisa, Coordenação de Contas Nacionais 
 
Cabe lembrar que, segundo a literatura, as tendências de reestruturação 
produtiva estão diretamente relacionadas com os padrões de investimento setorial, os 
quais têm um papel relevante no desenvolvimento de longo prazo. De fato, o 
investimento em ativos fixos realizado pelo setor produtivo tem, em geral, o atributo de 
difundir o progresso técnico na economia, estimulando sua modernização e 
competitividade (Projeto PIB, 2009).  
Autores como Silva e Laplane (1992)e Kupfer, Laplane, e Hiratuka 
(2010)apontam que a evolução da taxa de investimento nos anos 90 evidenciou esforços 
de modernização de caráter defensivo, muito mais focados em mudanças 
organizacionais, que permitiram atingir ganhos de produtividade e inovações gerenciais 
ou de layout, porém sem ampliação da capacidade produtiva.Este resultado, segundo 
Carneiro (2007), refletiu-se no comportamento dos principais componentes da formação 
bruta de capital: aquisição de maquinaria e equipamentos e construção. Enquanto o 
primeiro manteve um incremento sistemático durante o período, o segundo apresentou 
uma tendência decrescente, vinculada à deterioração da infraestrutura. No entanto, o 
novo ciclo de investimentos iniciado em 2004, estaria associado a um também novo 
                                                        























Gráfico 2.4: Taxa de investimento (FBCF) 2000-2010 
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ciclo de crescimento econômico que não teria mais um caráter defensivo e sim de 
ampliação da capacidade produtiva. 
A tendência positiva na formação de capital até 2008 verifica-se na Tabela 2.6, a 
seguir, que detalha a evolução dos investimentos em construção e máquinas e 
equipamentos. Estes últimos aceleraram seu crescimento a partir de 2003, mostrando 





bruta de capital 
Valor a preços correntes (R$ milhões) 




















Formação bruta de 
capital fixo 
198.151 221.772 242.162 259.714 312.516 342.237 389.328 464.137 579.531 
Construção 98.305 103.070 114.517 114.768 136.671 144.709 157.385 177.816 210.430 
Máquinas e 
equipamentos 
84.641 101.662 107.339 121.550 149.701 170.656 201.084 251.133 328.539 
Outros  15.205 17.040 20.306 23.396 26.144 26.872 30.859 35.188 40.562 
 Variação de estoque 17.106 12.982 -  2.811 8.381 19.817 5.739 7.699 23.624 47.627 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais. 
 
Em estudo realizado para o período 1996-2006, o IEDI (2008) apontou para 
apouca disseminação dos investimentos ao longo da indústria, razão pela qual os 
cálculos mais otimistas do governo estariam fundamentados no desempenho de um 
pequeno número de empresas concentradas em poucos setores,ligados principalmente à 
produção de commodities e com baixa intensidade tecnológica.  
Durante o período analisado, os grupos de setores que concentraram a maior 
parte dos fluxos de investimento foram os intensivos em recursos naturais e em escala, 
representando juntos em quase todos os anos, mais de 80% dos investimentos, com 
exceção de 1998, quando representaram 73,9%. Em 2005 e 2006, estes dois grupos 
realizaram 90,5% e 90,4% dos investimentos da indústria, respectivamente (Tabela 2.7). 
Dentro do primeiro grupo (recursos naturais), destacaram-se os investimentos nos 
setores de fabricação de coque e refino de petróleo, alimentos e bebidas e fabricação de 
celulose, papel e produtos de papel, sendo que o primeiro deles liderou o total da 




Tabela 2.6 - Componentes da formação bruta de capital a preços correntes. 2000-2008 
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Setores industriais por base tecnológica 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Intensivos em recursos naturais 45,1 43,0 33,1 35,4 41,3 37,3 53,4 55,2 52,2 48,8 61,4 
Extração de carvão mineral 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Extração de petróleo, gás e relacionados 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,3 
Extração de minerais metálicos 2,8 2,7 2,2 2,5 1,8 2,2 7,1 7,4 4,8 9,7 10,0 
Extração de minerais não-metálicos 1,0 0,5 0,5 0,3 0,6 0,3 1,0 0,5 0,5 0,4 0,5 
Alimentos e bebidas 16,3 16,4 9,8 9,6 13,8 11,7 10,8 12,9 14,1 14,5 17,0 
Produtos do fumo 0,9 0,6 0,7 0,5 0,2 0,3 0,8 0,5 0,3 0,2 0,1 
Produtos de madeira 0,4 1,4 2,9 1,6 2,1 1,0 1,8 1,6 1,1 1,2 1,0 
Fabricação de celulose, papel e produtos 
de papel 
8,7 8,7 3,4 5,0 6,0 7,3 9,4 5,5 4,7 3,8 6,2 
Fabricação de produtos de minerais não-
metálicos 
5,0 3,8 5,5 6,8 5,3 3,3 3,3 2,7 3,4 1,9 2,2 
Fabricação de coque, refino de petróleo, 
elaboração de combustíveis nucleares  
10,0 8,9 8,1 9,0 11,5 11,2 19,1 24,0 23,2 17,0 24,1 
Intensivos em trabalho 5,5 6,8 6,4 6,2 6,3 7,3 4,3 4,4 5,2 3,6 3,7 
Têxteis 2,6 3,5 4,0 2,9 3,0 4,4 1,9 2,0 2,5 1,5 1,7 
Artigos do vestuário e acessórios 0,8 0,8 0,6 0,8 0,9 0,6 0,5 0,3 0,4 0,5 0,4 
Artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados 
0,8 0,9 0,5 1,0 1,1 1,0 0,7 1,0 1,2 0,8 0,8 
Móveis e industrias diversas 1,3 1,6 1,3 1,5 1,3 1,3 1,2 1,1 1,1 0,8 0,8 
Intensivos em escala 39,1 41,6 40,8 46,8 41,4 45,8 35,2 34,3 34,9 41,7 29,0 
Metalurgia básica 4,7 8,8 9,5 12,0 8,9 12,7 9,1 10,3 9,7 13,6 7,8 
Produtos químicos 11,0 12,8 9,7 12,8 10,8 9,0 10,6 8,5 8,2 7,9 7,8 
Artigos de borracha e plástico 3,1 5,4 5,1 3,9 4,5 3,6 2,8 3,5 3,8 3,6 3,6 
Fabricação e montagem de veículos 
automotores, reboques e carrocerias 
14,6 9,6 11,7 14,7 11,4 15,9 8,9 6,7 8,8 11,9 5,2 
Edição, impressão e reprodução de 
gravações 
3,0 2,4 2,6 2,0 2,9 2,1 1,2 2,0 1,3 0,9 1,3 
Reciclagem 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Outros equipamentos de transporte -0,1 0,3 0,5 0,6 1,0 1,2 0,7 1,2 0,9 1,5 1,2 
Produtos de metal 2,7 2,3 1,7 0,8 1,9 1,2 1,8 2,0 2,1 2,2 2,0 
Produtos diferenciados 6,8 8,1 19,3 11,0 10,2 8,9 6,9 6,2 7,7 6,0 5,6 
Máquinas e equipamentos  3,6 3,2 14,9 5,0 4,8 3,8 4,2 3,9 4,2 3,3 3,1 
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 1,3 1,8 2,0 2,5 2,2 2,2 1,3 1,0 1,5 1,5 1,6 
Material eletrônico e equipamentos de 
comunicações 
1,5 2,6 2,0 3,0 2,6 2,5 0,9 0,7 1,5 0,6 0,6 
Instrumentos médico-hospitalares, de 
medida e ópticos 
0,4 0,5 0,4 0,5 0,6 0,4 0,5 0,6 0,5 0,6 0,3 
Produtos de base científica 3,5 0,5 0,3 0,4 0,7 0,7 0,1 -0,2 0,2 0,1 0,2 
Máquinas para escritório e equipamentos 
de informática 
3,5 0,5 0,3 0,4 0,7 0,7 0,1 -0,2 0,2 0,1 0,2 
Fonte: Elaboração da autora a partir de IEDI (2008)  
 
No grupo de setores intensivos em escala sobressaíram os segmentos de 
produtos químicos, veículos automotores e metalurgia básica, apesar dos três terem 
apresentado comportamentos muito instáveis, com aumentos e quedas intermitentes ao 
longo do tempo. Note-se que, no conjunto da indústria, o setor de veículos automotores 
passou de investir 14,6% para  5,2%, entre 1996 e 2006. 
Em resumo, houve no começo da última década uma queda dos investimentos 
industriais (entre 2000 e 2003) com recuperação a partir de 2004, porém, tal 
Tabela 2.7 - Participação setorial no investimento por base tecnológica (%) 
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recuperação deveu-se em quase sua totalidade, ao incremento dos investimentos no 
grupo dos setores intensivos em recursos naturais. 
 
Para finalizar esta seção, vale a pena fazer algumas observações. A primeira é 
que, além de se confirmar a crescente importância dos setores intensivos em recursos 
naturais dentro da estrutura industrial, há um pequeno grupo de setores específicos que 
se destacaram como motores da evolução das quatro variáveis consideradas. Esses 
setores são: fabricação de coque e refino de petróleo, alimentos e bebidas, metalurgia, 
veículos automotores, produtos químicos, máquinas e equipamentos e produtos 
metálicos. Destes setores, dois são intensivos em recursos naturais, quatro são 
intensivos em escala e só um deles é classificado como pertencente ao grupo de setores 
diferenciados. 
Uma segunda observação diz respeito às disparidades crescentes entre a 
estrutura industrial brasileira e a dos países emergentes mais dinâmicos, cuja indústria 
de transformação apresenta crescimento constante, junto com uma participação cada vez 
maior de setores produtivos com alta intensidade tecnológica (IEDI, 2008 e PACHECO, 
2009). 
Um terceiro ponto refere-se à existência de certo receio entre alguns autores 
perante os menores impactos que os setores que estão assumindo a liderança da 
indústria e no produto em geral tendem a ter no conjunto da economia, em termos, por 
exemplo, da produtividade, dos efeitos de transbordamento ou spillovers e da 
intensidade tecnológica (IEDI, 2010). 
Por fim, é preciso atentar que a composição setorial da indústria brasileira 
apresentada neste capítulo é resultado de uma tendência que vem se manifestando desde 
fins da década de 80 não sendo, portanto, um fenômeno novo. A esse respeito, vale 
trazer a colocação feita por Erber (2000) e apontada previamente, sobre as 
características específicas dos recursos naturais brasileiros, que teriam potencial para 
estimular a P&D e promover desenvolvimentos ao longo da cadeia produtiva. 
Na seção a seguir pretende-se apresentar os argumentos que ajudam a constatar 
se os setores que se destacaram nos últimos anos por seu peso na produção, seu perfil 
internacional e sua dinâmica de expansão (investimento), destacam-se também por seus 
esforços e resultados de inovação, ou se, ao contrário, são outros os setores que 




2.3 O desempenho inovador na indústria: revisão a partir da Pintec 
 
Como colocado no início do capítulo, a vigência do modelo de substituição de 
importações prévia à década de 90,com seu excessivo protecionismo, não gerava nas 
firmas a necessidade de introduzir produtos inovadores ou de efetuar melhoras radicais 
nos processos —muito menos atividades de P&D— dada a escassa pressão competitiva 
com a qual se deparavam. Porém, esta realidade mudaria drasticamente para as firmas 
brasileiras quando foi iniciado o processo de abertura comercial na década de 90. A 
partir de então, a conservação da fatia do mercado, e mais importante ainda, o 
crescimento empresarial, passaram a ser definidos mais fortemente pela capacidade de 
competir nos padrões do comércio internacional. A inovação passou a ser amplamente 
reconhecida como elemento fundamental da competitividade. 
No entanto, foi somente no final daquela década, com a criação dos fundos 
setoriais e a reforma da PCTI, que o governo passou a incentivar com maior ênfase as 
atividades vinculadas à inovação empresarial e a criação de capacidades nacionais para 
esse propósito. Na mesma época (1998) o IBGE começaria também o levantamento de 
informações sobre inovação tecnológica na indústria brasileira com o propósito de 
ajudar no entendimento desse processo e na construção de indicadores setoriais 
nacionais comparáveis internacionalmente, dando como resultado a Pesquisa de 
Inovação Tecnológica – Pintec, aplicada pela primeira vez para o período 1998-2000. 
Dois pontos importantes para a análise dos esforços tecnológicos (ou de 
inovação) e das taxas de inovação setoriais devem ser levantados antes de se passar à 
discussão do trabalho realizado pelo IBGE. O primeiro deles, que justifica em parte a 
primeira seção deste capítulo, é a incidência de um ―efeito estrutura‖ na performance 
inovadora dos países, entendido como a realização de esforços tecnológicos na 
proporção da intensidade de P&D dos setores que compõem a estrutura industrial. Isto 
é, quanto maior o peso de setores intensivos em P&D (por exemplo eletrônico ou 
farmacêutico) maiores os esforços tecnológicos realizados pelo conjunto da indústria, e, 
quanto menor a participação destes setores, menores os esforços (PACHECO, 2009).  
O segundo ponto refere-se ao ―efeito intensidade‖, entendido como o percentual 
destinado à P&D por cada setor produtivo, comparado com os percentuais destinados 
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pelos mesmos setores em países que constituem a referência mundial
88
. Neste sentido, 
uma ampla participação de setores intensivos em P&D não garante um nível importante 
de esforços tecnológicos nacionais quando esses setores destinam para esses gastos 
percentagens inferiores às observadas nos padrões internacionais. Segundo as 
conclusões de Pacheco (2009), o caso brasileiro combina duas situações: uma indústria 
com pouca presença de setores intensivos em P&D, de um lado, e de outro, baixos 
níveis das despesas relacionadas —se comparadas com os montantes de recursos 
mobilizados para este propósito nos países mais avançados. 
As Tabelas 2.8 e 2.9, a seguir, ilustram as diferenças entre a indústria de 
transformação brasileira e um grupo de países selecionados em termos da sua estrutura e 
os investimentos em P&D. Observa-se como os setores de maior peso na adição de 
valor na indústria brasileira são diferentes daqueles que mais adicionam valor nos 
outros países. Da mesma forma, os setores que se mostram mais intensivos em P&D no 
cenário internacional, no Brasil, apresentam taxas muito inferiores. 
 
 
  Brasil Espanha Coreia Alemanha USA 
Industria de Transformação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Alimentos e Bebidas 19,5% 13,6% 6,1% 8,1% 9,8% 
Têxtil e Vestuário 5,1% 5,0% 3,6% 1,8% 2,5% 
Produtos de Madeira 1,3% 2,2% 0,5% 1,5% 2,4% 
Celulose, papel e editorial 5,2% 9,0% 3,5% 7,0% 14,8% 
Refino de petróleo e nuclear 10,4% 5,3% 5,4% 1,1% 4,4% 
Química (exclusive farmacêutica) 10,8% 6,1% 7,4% 7,3% 7,7% 
Farmacêutica 1,9% 2,7% 3,3% 3,2% 4,7% 
Borracha e plásticos 3,9% 4,2% 4,4% 4,8% 4,1% 
Produtos de minerais não-metálicos   2,6% 8,1% 3,3% 3,0% 3,3% 
Metalurgia Básica 8,5% 5,7% 11,3% 4,5% 3,5% 
Fabricação de produtos de metal 3,5% 10,3% 4,5% 9,0% 7,6% 
Máquinas e equipamentos     5,5% 7,1% 8,1% 15,2% 6,9% 
Máquinas para escritório e informática     0,8% 0,6% 1,0% 0,8% 1,2% 
Máquinas e materiais elétricos 2,5% 3,2% 3,7% 7,0% 2,8% 
Eletrônica e equipamentos de comunicações  3,0% 0,8% 18,8% 2,5% 4,2% 
Equip. médico, precisão e ópticos 0,6% 1,0% 1,3% 4,4% 2,8% 
Automotiva 11,1% 7,8% 8,4% 14,0% 6,0% 
Outros equip. transportes 2,1% 2,4% 3,7% 2,3% 5,0% 
Móveis, indústrias diversas  e reciclagem 1,7% 5,0% 1,6% 2,5% 6,3% 




                                                        
88  No caso de comparações entre países, o autor destaca a necessidade de ampliar a análise até determinar a 
composição das cadeias de valor e sua presença dentro do território nacional para identificar as causar concretas que 
conduzem resultados diferentes em termos do desempenho inovador. 
Tabela 2.8 - Estrutura Industrial – Países Selecionados: Distribuição do Valor Adicionado segundo 




  Brasil Espanha Coreia Alemanha USA 
Industria de Transformação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
Alimentos e Bebidas 4,2% 5,2% 1,5% 0,8% 2,0% 
Têxtil e Vestuário 2,1% 2,7% 0,5% 0,6% 0,5% 
Produtos de Madeira 0,3% 0,3% 0,0% 0,1% 0,1% 
Celulose, papel e editorial 1,4% 1,3% 0,2% 0,3% 2,1% 
Refino de petróleo e nuclear 13,6% 1,7% 1,0% 0,2% 0,9% 
Química (exclusive farmacêutica) 9,0% 6,6% 6,1% 8,6% 5,1% 
Farmacêutica 4,0% 17,6% 2,1% 9,8% 21,9% 
Borracha e plásticos 2,7% 2,7% 1,6% 2,1% 1,1% 
Produtos de minerais não-metálicos   1,5% 2,6% 0,8% 0,7% 0,6% 
Metalurgia Básica 2,5% 1,9% 2,0% 1,1% 0,4% 
Fabricação de produtos de metal 1,2% 3,3% 0,6% 1,4% 0,9% 
Máquinas e equipamentos   4,9% 10,8% 5,1% 12,0% 5,4% 
Máquinas para escritório e informática     2,4% 1,5% 1,8% 1,6% 3,1% 
Máquinas e materiais elétricos 5,2% 5,4% 2,2% 3,3% 1,5% 
Eletrônica e equipamentos de comunicações  7,5% 4,3% 53,7% 9,5% 18,6% 
Equip. médico, precisão e ópticos 2,2% 2,7% 1,1% 7,6% 12,3% 
Automotiva 23,8% 14,4% 16,9% 33,3% 10,1% 
Outros equip. transportes 10,5% 12,9% 2,3% 6,5% 12,5% 
Móveis, indústrias diversas  e reciclagem 1,2% 2,0% 0,3% 0,5% 0,7% 
Fonte: Pacheco, 2009 
 
Outras análises, apresentadas a seguir, permitem ampliar a compreensão do 
efeito estrutura (levando em conta as informações da seção anterior) e mostram as 
particularidades do efeito intensidade para o caso brasileiro. 
Os esforços de inovação revelam a intensidade com que as firmas realizam 
atividades inovativas, ou seja, qual a percentagem das vendas ou do valor adicionado 
que é destinado para esse propósito. A partir deste indicador é possível deduzir quão 
importante é para as empresas de determinado setor investir em inovação e verificar sua 
disposição para executar este tipo de gastos. 
Segundo a Pintec, as atividades inovativas referem-se à aquisição de bens, 
serviços e conhecimentos externos com o objetivo concreto de desenvolver inovações. 
Especificamente trata-se da realização de P&D —seja internamente seja contratada fora 
da empresa—, da aquisição de outros conhecimentos externos (por exemplo, os acordos 
de transferência de tecnologia, as licenças de exploração, a aquisição de know-how); 
inclui também a aquisição de software, aquisição de máquinas e equipamentos, 
treinamento do pessoal, introdução de inovações no mercado e projetos industriais ou 
preparações técnicas para produção e distribuição. Para efeitos da análise, a pesquisa 
separa as ―atividades de P&D‖ das demais ―atividades inovativas‖, diferenciação 
Tabela 2.9 - Países Selecionados : Distribuição do Gasto em P&D                                                                               
segundo setores de atividade da Indústria de Transformação – 2005 (%) 
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conveniente se considerada a importância das primeiras não só na geração de inovações, 
mas também nos processos de difusão.
89
 
De um lado, a importância das atividades de P&D reside em que tem sido 
demonstrada sua correlação direta como desenvolvimento de inovações, ao tempo que 
dão conta do aspecto mais complexo e arriscado dos processos de inovação 
(PACHECO, 2009). Por outro lado, a realização destas atividades permite ampliar as 
capacidades de absorção e o aprendizado das firmas, graças aos quais é possível imitar 
novos processos e produtos e explorar conhecimentos gerados externamente —seja por 
competidores ou por outras fontes como universidades ou centros de pesquisa (COHEN 
e LEVINTHAL, 1989 apud ZOCOLOTO, 2004).  
Para oferecer uma ideia geral dos esforços em P&D no Brasil, o Gráfico 2.5 
apresenta o dispêndio nacional em P&D em relação ao PIB no período 2000-2009 e em 
seguida, o Gráfico 2.6 mostra qual a distribuição no montante total investido em P&D 
segundo a fonte —pública ou privada— durante o mesmo período.  
 
 
Fonte: MCT/Indicadores consolidados.  
 
 
                                                        
89  A importância da difusão tecnológica, sobretudo nos países menos desenvolvidos, revela-se na geração de 
melhoras incrementais e modificações que aprimoram as tecnologias originais durante o processo de adaptação a 
condições específicas, dando assim continuidade ao processo de mudança técnica e oferecendo aos usuários das 
tecnologias difundidas a oportunidade de auferir também benefícios (BELL e PAVITT, 1993 apud ZOCOLOTO, 
2004). 




Fonte: MCT/Indicadores consolidados.  
 
Conforme os dados do MCT, os gastos com P&D como parcela do PIB 
cresceram 0,17% durante o período 2000-2009, quando passaram de 1,02% para 1,19%, 
porém ficando ainda abaixo dos níveis do gasto médio dos principais países 
desenvolvidos, que supera 2% do PIB, como visto no primeiro capítulo. O ponto mais 
baixo deste indicador foi alcançado em 2004, quando os dispêndios representaram 
menos do 1% do PIB (0,90%), mas note-se que a partir desse ano, a tendência foi 
crescente até chegar nos níveis atuais. Segundo o MCT, de 1,19% do PIB dedicado a 
P&D, equivalente a R$ 37,798 milhões, 0,61% teria sido financiado pelo governo 
(R$19,498 milhões) enquanto o setor privado teria financiado o 0,58% restante (R$ 
18,299 milhões). Estas cifras introduzem um traço característico do sistema brasileiro, 
segundo o qual mais da metade dos gastos nacionais com P&D são financiados pelo 
governo federal, tendência também contrária à dos principais países da OCDE e dos 
países de industrialização recente mais dinâmicos, onde a maior parcela é financiada 
pelo setor empresarial, tal como mostrado no capítulo 1. Entre 2000 e 2009, houve, 
contudo, uma melhora deste indicador, expressa em um incremento na participação do 
setor privado, que aumentou sua contribuição em 2,5%, de forma que este setor que 
respondia por 45,9% dos dispêndios em 2000 passou a responder por 48,4% em 2009 
(Gráfico 2.6) 
  




No plano setorial, a intensidade dos esforços de inovação, medida pela 
participação percentual que os gastos originados com atividades inovativas têm na 
receita liquida das vendas empresariais, é apresentada na Tabela 2.8, elaborada com 
base na Pintec
90
. O caso mais notável é o de fabricação de outros equipamentos de 
transporte, que investe parte significativa da sua receita líquida de vendas em atividades 
de P&D e outras atividades inovativas. Neste segmento incluem-se os produtos 
aeronáuticos e aeroespaciais, reconhecidos por sua alta intensidade tecnológica, porém, 
o nível de agregação da informação não permite indicar o valor correspondente 
especificamente a esta atividade
91
. Outro caso de destaque é o de ―equipamentos de 
instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos 
para automação industrial, cronômetros e relógios‖, que apresentaram a maior 
intensidade de esforços inovativos dentro do grupo dos setores diferenciados, conforme 
a classificação da OCDE. 
Quanto à intensidade dos gastos com atividades inovativas, exclusive as de 
P&D, as maiores taxas dentro do período considerado foram observadas em 2000 para a 
maioria das atividades, embora esses níveis não tenham se mantido nos anos seguintes. 
O caso mais destacado foi o da fabricação e montagem de veículos automotores, que 
chegou a aportar 7,1% das receitas de vendas em 2000, mas que em 2008 investiu 
apenas 3,5%
92
. Em termos gerais, as atividades que mantiveram níveis importantes ao 
longo do tempo, ainda que com altos e baixos, foram aquelas relacionadas aos setores 
diferenciados e baseados em ciência, resultado que se assemelha aos padrões 
estabelecidos internacionalmente.  
Os setores que apresentaram os maiores percentuais de gastos nas demais 
atividades inovativas (exceto P&D) no conjunto da indústria foram: fabricação de 
aparelhos e equipamentos de comunicações (sem dados em 2008), fabricação  de  
equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, e produtos farmacêuticos, além 
do setor de outros equipamentos de transporte, já mencionado acima (Tabela 2.10).  
 
                                                        
90 A Pintec classifica as empresas de acordo com sua atividade econômica principal, entendida aqui como equivalente 
ao setor ou segmento econômico ao qual a firma pertence. Os resultados da pesquisa são divulgados para atividades 
que correspondem às ―divisões‖ (dois dígitos) e em alguns casos aos ―grupos‖ (três dígitos) da CNAE. 
Aparentemente, o detalhamento a três dígitos é realizado quando a taxa é destacada ou fica acima do nível de 
agregação superior (divisão).  
91 Por este tipo de dificuldades na desagregação dos dados, optou-se por manter o setor de ―outros equipamentos de 
transporte‖ dentro da indústria intensiva em escala. 
92 Esse dado para a agregação CNAE a dois dígitos. Note-se que, na agregação a três dígitos, a atividade de produtos 
siderúrgicos diminuiu seus gastos de 8,% em 2000, para 2,5% em 2008. 
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Atividades selecionadas da indústria 
Incidência sobre a receita líquida de vendas dos dispêndios em 
Atividades inovativas Atividades internas de P&D 
2000 2003 2005 2008 2000 2003 2005 2008 
Intensivas em recursos naturais 2,6 1,7 2,3 1,9 0,4 0,3 0,3 0,4 
Fabricação de produtos alimentícios e bebidas  2,1 1,8 1,7 - 0,2 0,1 0,1 - 
Fabricação de produtos alimentícios 2,3 1,9 1,7 2,1 0,3 0,1 0,1 0,2 
Fabricação de bebidas 1,1 1,3 2,1 2,3 0,1 0,1 0,1 0,1 
Fabricação de produtos do fumo 1,1 1,0 1,4 1,5 0,6 0,4 0,2 0,7 
Fabricação de produtos de madeira 5,2 2,3 1,8 3,0 0,2 0,1 0,1 0,1 
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 3,9 2,2 2,9 2,2 0,4 0,2 0,2 0,3 
Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de 
combustíveis nucleares e álcool 
1,4 1,4 1,4 1,4 0,9 0,6 0,8 0,9 
Fab. coque, álcool e elaboração de combustíveis nucleares 1,4 1,9 2,5 1,8 0,0 (x) 0,0 0,0 
Refino de petróleo 1,4 1,3 1,4 1,4 1,0 0,7 0,8 1,0 
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 4,9 2,7 3,3 2,4 0,3 0,2 0,4 0,2 
Intensivas em trabalho 
        
Fabricação de produtos têxteis 3,6 3,3 2,9 2,5 0,3 0,2 0,2 0,2 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 2,1 2,3 1,7 1,8 0,2 0,3 0,2 0,1 
Preparação de  couros e fabricação de artefatos de couro,  
artigos de viagem e calçados 
1,8 2,1 2,8 2,4 0,3 0,2 0,3 0,4 
Fabricação de móveis e industrias diversas 3,6 2,4 2,9 2,6 0,3 0,3 0,5 0,2 
Fabricação de artigos do mobiliário 3,3 2,2 3,0 - 0,2 0,2 0,4 - 
Fabricação de produtos diversos 4,3 2,8 2,8 4,1 0,5 0,4 0,6 0,6 
Intensivas em escala 
        
Fabricação de produtos químicos 4,0 2,2 2,5 2,5 0,7 0,5 0,6 0,6 
Fabricação de produtos químicos 3,7 2,0 2,2 - 0,6 0,4 0,5 - 
Fabricação de artigos de borracha e plástico 4,5 2,2 3,3 2,9 0,4 0,3 0,4 0,5 
Metalurgia básica 6,3 1,7 2,0 2,6 0,4 0,2 0,2 0,2 
Produtos siderúrgicos 8,0 1,9 1,8 2,4 0,4 0,3 0,2 0,2 
Metalurgia de metais não-ferrosos e fundição 2,6 1,2 2,7 3,3 0,3 0,1 0,1 0,2 
Fabricação de produtos de metal 3,5 2,5 3,0 2,9 0,4 0,2 0,2 0,3 
Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e 
carrocerias 
7,1 3,9 4,4 3,5 0,9 1,6 1,3 1,5 
Fab. Automóveis, caminhonetas e utilitários, caminhões e 
ônibus 
- 4,7 5,6 4,2 - 2,1 1,8 2,0 
Fab. Cabines, carrocerias, reboques e recondicionamento 
de motores  
- 2,3 2,2 2,5 - 0,5 0,4 0,8 
Fab. Peças e acessórios para veículos 6,5 2,5 3,0 2,4 0,6 0,6 0,5 0,7 
Fabricação de outros equipamentos de transporte 5,9 8,6 6,1 5,1 2,7 4,1 3,2 2,0 
Produtos diferenciados 4,8 3,9 4,4 2,8 1,5 0,9 1,2 1,0 
Fabricação de máquinas e equipamentos  4,1 3,3 4,1 3,0 1,2 0,7 0,6 0,5 
Fab. de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 5,8 3,1 3,5 2,7 1,8 0,7 1,3 1,0 
Fab. Material eletrônico, aparelhos e equipamentos de 
comunicações 
4,8 4,3 5,2 2,0 1,6 1,1 1,1 0,6 
Fabricação de material eletrônico básico 4,0 5,2 2,7 3,6 0,7 0,4 0,9 1,9 
Fab. aparelhos e equipamentos de comunicações 5,0 4,1 5,5 - 1,8 1,3 1,1 - 
Fab. instrumentação médico-hospitalar, inst. de precisão e 
ópticos, equip. automação industrial, cronômetros e relógios  
5,0 3,1 5,3 3,8 1,8 1,2 2,3 1,6 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e 
equipamentos 
- - - 1,5 - - - 0,1 
Produtos de base científica 4,4 4,5 4,0 3,9 1,1 1,2 1,1 1,1 
Fabricação de produtos farmacêuticos 5,7 3,4 4,2 4,9 0,8 0,5 0,7 1,4 
Fab. máquinas para escritório e equipamentos de informática 3,1 5,5 3,8 2,8 1,3 1,9 1,5 0,7 
NOTA: As atividades inovativas excluem P&D e incluem: aquisição de outros conhecimentos externos, aquisição de software, 
aquisição de máquinas e equipamentos, treinamento do pessoal,  introdução de inovações no mercado e projetos industriais ou 
preparações técnicas para produção e distribuição. 
Fonte: Elaboração da autora com base na  PINTEC 2000, 2003, 2005 e 2008 
Tabela 2.10 - Intensidade dos esforços inovativos para atividades selecionadas, 1998-2008 
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Quanto à intensidade dos gastos com P&D, a atividade de fabricação de outros 
equipamentos de transporte destacou-se com taxas que variam entre 2,0% e 4,0% das 
receitas aproximadamente, bem acima do perfil geral da indústria,para a qual este 
indicador não superou 1%. Também sobressaíram os setores de máquinas para 
escritório e equipamentos de informática, fabricação de equipamentos de 
instrumentação médico-hospitalares e,dentro do setor de fabricação de automotores, a 
―fabricação de automóveis, camionetas e utilitários, caminhões e ônibus‖. 
Tanto nos gastos relativos com outras atividades inovativas, como nos gastos 
relativos com P&D, os setores diferenciados e baseados em ciência foram os mais 
destacados, isto é,os que mais despenderam parte da sua receita de vendas para esses 
propósitos. Os produtos farmacêuticos, não obstante, ficaram aquém do esperado para 
este setor, caracterizado internacionalmente pela alta intensidade em P&D. 
Cabe mencionar que o setor de fabricação de coque e refino de petróleo
93
, 
alocou uma quantidade de recursos nas atividades de P&D durante os períodos 1998-
2000 e 2006-2008, que superou o nível de gastos dos setores intensivos em escala e se 
comparou com os gastos dos setores diferenciados. 
Utilizando-se as informações apresentadas na Tabela 2.10foi possível calcular 
também o valor médio anual da intensidade dos gastos por grupos de setores. Os 
resultados podem ser conferidos nos Gráficos 2.7 e 2.8. 
 
Fonte: Elaboração da autora com base em dados da PINTEC 2000, 2003,2005 e 2008 
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Fonte: Elaboração da autora com base em dados da PINTEC 2000, 2003,2005 e 2008 
 
Em termos gerais pode-se dizer que, os esforços das empresas são maiores nas 
atividades inovativas (que excluem P&D) do que nas atividades de P&D propriamente 
ditas. Este resultado representa um quadro geral, dado o amplo conjunto de atividades 
que, como mostrado previamente são enquadradas nessa categoria (de atividades 
inovativas), dentro das que sobressaem o treinamento de pessoal e a aquisição de 
máquinas e equipamentos. Com efeito, lembre-se que, a tendência positiva dos 
investimentos, esteve voltada principalmente para essa última atividade. 
Os setores de produtos diferenciados e os baseados em ciência, foram os que 
mais investiram em P&D e nas demais atividades inovativas. Os setores baseados em 
recursos naturais, por sua vez, apresentaram um menor esforço em todas as atividades, 
com exceções na fabricação de celulose e a fabricação de produtos de minerais não-
metálicos, para os gastos com atividades inovativas, e da fabricação de coque e refino 
de petróleo, para os gastos com as atividades de P&D. 
Cabe também destacar que, enquanto os gastos com atividades inovativas 
(exceto P&D) mostraram maior instabilidade nos anos considerados, os gastos com 
atividades de P&D tiveram uma tendência mais estável
94
. Os dados parecem sugerir que 
não houve estímulos significativos para induzir um incremento dos dispêndios 
empresariais com P&D, no entanto, para precisar esta afirmação seria necessário um 
                                                        
94 A variação mais pronunciada foi de 0,5% no grupo de produtos diferenciados que passou de 1,5% a 1,0%. Isto 
pode indicar que as decisões de gasto com atividades inovativas estariam mais influenciadas por aspectos 
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Gráfico 2.8: Intensidade dos gastos com P&D. Percentagem média anual para grupos de atividades 
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estudo detalhado visando identificar as causas desse desempenho, o que supera o 
alcance deste trabalho.  
Outro aspecto relevante na análise dos esforços de inovação é a origem dos 
recursos que os financiam. Segundo dados da Pintec, as atividades inovativas (incluídas 
as de P&D) são financiadas predominantemente com recursos próprios das firmas, 
sendo que a participação de fontes de financiamento externas, públicas ou privadas, é 
muito baixa. Se consideradas separadamente, observa-se que a utilização de 
financiamento público é mais recorrente para as outras atividades inovativas do que 
para de P&D. Embora o uso de recursos públicos tenha aumentado para o conjunto de 
atividades entre 2000 e 2008, isso não implicou deslocamento do uso de recursos 
próprios, pelo contrário, observou-se certa tendência ascendente, principalmente paras 
as outras atividades inovativas que não as de P&D. 
Uma análise comparativa das fontes de financiamento empregadas para a 
realização de atividades inovativas entre os anos 2000 e 2008 é apresentada na Tabela 
2.11.Os dados indicam que, conforme mencionado acima, os recursos para P&D são 
basicamente alavancados pelas próprias empresas. O uso do financiamento público para 
essas atividades cresceu no período, passando de 3,5% na média da indústria em 2000, 
para 7,4% em 2008, cobertura ainda muito baixa. Os dados desagregados revelam que o 
segmento específico de fabricação de cabines, carrocerias, reboques e 
recondicionamento de motores foi o que fez maior uso de fontes públicas para 
realização de atividades de P&D em 2008 (63%). Por sua vez, o segmento de fabricação 
de produtos de madeira foi o que recorreu em maior intensidade às fontes públicas 
(46%), desta vez para alavancar atividades inovativas (exceto as de P&D), no mesmo 
ano. 
Adicionalmente, constatou-se que o financiamento público esteve concentrado 
altamente no crédito, especificamente para a compra de máquinas e equipamentos 
(14,2% em 2008), enquanto os instrumentos de subvenção e fundos setoriais tiveram 
uma participação muito baixa segundo informações da Pintec (0,5% e 0,8%, 







Atividades selecionadas da indústria 
Fontes de financiamento (%) 
Das atividades de P&D Das outras atividades 
2008 2000 2008 2000 
Próprias Públicas Próprias Públicas Próprias Públicas Próprias Públicas 
Intensivas em recursos naturais 
        
Indústrias extrativas 81 4 99 1 81 8 55 32 
Fabricação de produtos alimentícios  97 1 97 2 73 18 71 21 
Fabricação de bebidas 94 6 100 - 75 21 66 26 
Fabricação de produtos do fumo 100 - - - 100 - 100 - 
Fabricação de produtos de madeira 99 - 99 - 47 46 44 34 
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 99 1 99 - 59 35 84 9 
Fabricação de celulose e outras pastas 100 - 100 - 49 40 90 10 
Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de 
combustíveis nucleares e produção de álcool  
96 4 85 5 65 23 86 6 
Fab. coque, álcool e elaboração de combustíveis 
nucleares 
78 11 91 - 48 36 60 15 
Refino de petróleo 96 4 85 5 96 - 96 3 
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 66 33 95 2 82 15 62 6 
Intensivas em trabalho 
        
Fabricação de produtos têxteis 93 6 93 1 83 10 53 25 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 73 27 97 - 71 11 72 7 
Preparação de  couros e fabricação de artefatos de couro,  
artigos de viagem e calçados 
94 5 92 4 88 10 91 4 
Fabricação de artigos do mobiliário 76 24 92 8 86 9 68 20 
Fabricação de produtos diversos 88 10 95 2 82 11 69 19 
Intensivas em escala 
        
Fabricação de produtos químicos 88 11 94 4 65 33 51 4 
Fabricação de artigos de borracha e plástico 98 2 98 1 72 14 76 11 
Metalurgia básica 90 3 93 3 82 17 59 21 
Produtos siderúrgicos 91 1 94 4 90 8 60 19 
Metalurgia de metais não-ferrosos e fundição 83 13 91 - 64 35 49 36 
Fabricação de produtos de metal 83 12 94 4 72 22 66 13 
Fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
81 19 69 29 90 9 54 31 
Fab. Automóveis, caminhonetas e utilitários, caminhões 
e ônibus 
80 20 - - 98 2 - - 
Fab. Cabines, carrocerias, reboques e 
recondicionamento de motores  
37 63 - - 64 34 - - 
Fab. Peças e acessórios para veículos 93 6 86 6 75 19 69 7 
Fabricação de outros equipamentos de transporte 69 31 50 33 71 28 99 
 
Produtos diferenciados 
        
Fabricação de máquinas e equipamentos  97 3 93 2 68 27 81 10 
Fab. de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 79 18 97 1 72 18 79 4 
Fab. Material eletrônico, aparelhos e equipamentos de 
comunicações 
- - 96 4 - - 89 2 
Fabricação de material eletrônico básico 84 14 98 2 78 12 91 4 
Fabricação de equipamentos de comunicações 97 3 5 4 97 2 89 2 
Fabricação  instrumentação médico-hospitalar, 
instrumentos  de precisão e ópticos, equipamentos 
automação industrial, cronômetros e relógios  
- - 80 20 - - 80 16 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e 
equipamentos 
92 6 - - 81 9 - - 
Produtos de base científica 
        
Fabricação de produtos farmacêuticos 92 7 99 1 83 15 91 2 
Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos 
de informática 
93 7 98 - 96 2 67 8 
Fonte: Elaboração da autora com base em PINTEC 2000 e 2008 
Tabela 2.111 - Fontes de financiamento das atividades inovativas realizadas pelas empresas brasileiras. 
Anos 2000 e 2008 
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É a taxa de inovação, no entanto, o indicador que sintetiza o desempenho 
inovador da indústria e do qual se espera alguma coerência com os indicadores de 
esforço. Ela mostra a proporção de empresas inovadoras dentro de um universo 
determinado, e permite verificar até que ponto a inovação faz parte da sua dinâmica. A 
taxa inclui tanto inovações radicais como incrementais, de processo, de produto, 
identificando aquelas que constituem novidade para o mercado nacional ou para a 
empresa
95
. A Tabela 2.12 traz os resultados divulgados nas diferentes edições da Pintec 
para as taxas de inovação de atividades industriais selecionadas, as quais foram 
agrupadas segundo a classificação da OCDE que vem sendo empregada.  
Em relação ao total da indústria, a taxa de inovação mostrou um incremento de 
6,6 pontos percentuais entre 1998 e 2008. As taxas mais altas se observaram, com 
algumas exceções, no grupo de produtos diferenciados e baseados em ciência,como 
esperado para um ambiente onde surgem com maior frequência oportunidades de 
inovação. 
Cabe destacar aqui o caso específico das atividades de fabricação de coque e 
refino de petróleo, as quais, embora sejam intensivas em recursos naturais, 
apresentaram taxas de inovação em níveis similares aos observados em setores 
intensivos em escala e em setores de produtos diferenciados
96
. Note-se que a atividade 
específica de refino de petróleo apresentou uma taxa de 62,4% para o período 2003-
2005.  
A maior taxa de inovação observada (83,2%) foi alcançada no período 2006-
2008 pela atividade de fabricação de automóveis, caminhões e ônibus (três dígitos 
CNAE), que faz parte do grupo de setores intensivos em escala. 
Do conjunto da indústria, 7 setores diminuíram suas taxas de inovação entre 
1998 e 2008, sendo que quatro deles pertencem ao grupo de produtos diferenciados. As 
maiores quedas foram para os setores de máquinas para escritório e equipamentos de 
informática, que passou de 68,5% para 53,8% (perdeu 14,7 pontos percentuais) e 
material eletrônico e equipamentos de comunicações, que foi de 62,5% para 49% 
(diferença de 13,5%). Outros setores com queda foram outros equipamentos de 
transporte, produtos do fumo e artigos de borracha e plástico. 
 
                                                        
95 A partir da PINTEC 2006-2008 foram consideradas também as inovações organizacionais e de marketing. 
96 Note-se que se trata da ―Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis naturais e produção 




Atividades selecionadas da indústria 
Taxas de inovação 
1998-2000 2001-2003 2003-2005 2006-2008 
Intensivas em recursos naturais 
    
Indústrias extrativas 12,2 22,0 23,1 23,7 
Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 29,5 33,6 32,5 - 
Fabricação de produtos alimentícios 29,2 33,7 31,9 38,2 
Fabricação de bebidas 32,9 31,7 42,1 34,6 
Fabricação de produtos do fumo 34,8 20,9 25,2 26,5 
Fabricação de produtos de madeira 14,3 31,5 28,3 23,6 
Fabricação de celulose, papel e produtos de papel 24,8 30,7 31,7 35,2 
Fabricação de celulose e outras pastas 51,8 39,1 51,7 29,4 
Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis 
nucleares e produção de álcool  
33,6 35,0 50,1 45,9 
Fab. coque, álcool e elaboração de combustíveis nucleares 31,9 32,9 43,0 46,0 
Refino de petróleo 39,4 38,7 62,4 45,6 
Fabricação de produtos de minerais não-metálicos 21,0 19,9 23,4 33,4 
Intensivas em trabalho 
    
Fabricação de produtos têxteis 31,9 35,0 33,3 35,8 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios 26,2 32,2 28,0 36,8 
Preparação de  couros e fabricação de artefatos de couro,  artigos de 
viagem e calçados 
33,6 29,8 32,7 36,8 
Fabricação de móveis e indústrias diversas 34,4 33,8 32,5 34,6 
Fabricação de artigos do mobiliário 36,2 34,9 33,5 - 
Fabricação de produtos diversos 30,0 31,1 30,1 35,3 
Intensivas em escala 
    
Fabricação de produtos químicos 46,1 43,6 50,0 58,1 
Fabricação de produtos químicos 46,0 42,1 49,5 - 
Fabricação de artigos de borracha e plástico 39,7 36,2 34,0 36,3 
Metalurgia básica 31,4 33,8 46,0 39,5 
Produtos siderúrgicos 19,7 33,4 34,1 44,3 
Metalurgia de metais não-ferrosos e fundição 36,2 34,0 50,2 37,5 
Fabricação de produtos de metal 32,8 33,0 31,1 39,6 
Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e 
carrocerias 
36,4 39,7 37,0 45,1 
Fab. Automóveis, caminhonetas e utilitários, caminhões e ônibus - 57,5 71,1 83,2 
Fab. Cabines, carrocerias, reboques e recondicionamento de motores  - 32,6 25,1 41,6 
Fab. Peças e acessórios para veículos 46,2 45,2 45,4 46,7 
Fabricação de outros equipamentos de transporte 43,7 27,4 34,8 36,1 
Produtos diferenciados 
    
Fabricação de máquinas e equipamentos  44,4 43,5 39,3 51,0 
Fabricação  de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 48,2 41,0 45,7 46,5 
Fabricação de material eletrônico, aparelhos e equipamentos de 
comunicações 
62,5 56,7 56,9 49,0 
Fabricação de material eletrônico básico 62,9 61,7 58,7 63,5 
Fabricação de equipamentos de comunicações 62,1 51,8 55,2 54,6 
Fabricação  instrumentação médico-hospitalar, instrumentos  de 
precisão e ópticos, equipamentos automação industrial, cronômetros e 
relógios  
59,1 45,4 68,0 56,4 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos - - - 25,9 
Produtos de base científica 
    
Fabricação de produtos farmacêuticos 46,8 50,4 52,4 63,7 
Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática 68,5 71,2 69,2 53,8 
Fonte: Elaboração da autora com base em Pintec/IBGE 2000, 2003, 2005 e 2008 
 
Tabela 2.112 - Taxas de inovação para atividades industriais selecionadas, 1998-2008 
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Contrariamente, os setores que melhoraram de forma notável sua taxa de 
inovação entre 1998 e 2008 foram: a) produtos farmacêuticos, que passou de 46,8% 
para 63,7%; b) de fabricação de coque e refino de petróleo, cuja taxa passou de 33,6% 
para 45,9%; e c) fabricação de produtos de minerais não-metálicos, que passou de 
21,0% para 33,4%. 
As atividades produtivas específicas (três dígitos CNAE) que se destacaram por 
apresentarem taxas de inovação superiores às dos seus próprios setores (dois dígitos 
CNAE) foram: a) automóveis, caminhões e ônibus, que passaram de 57,5% para 83,2%, 
entre 2003 e 2008; b) produtos siderúrgicos, que passaram de 19,7% para 44,3%, entre 
2000 e 2008; e c) fabricação de coque, álcool e elaboração de combustíveis nucleares, 
que aumentaram sua taxa de inovação de 39,9% para 45,6%, também entre 2000 e 
2008. Os dois primeiros segmentos integram o grupo dos setores intensivos em escala e 
o terceiro os setores intensivos em recursos naturais.  
Seguindo os padrões apontados na literatura, no Brasil os setores baseados em 
ciência, diferenciados e intensivos em escala, apresentam, em termos gerais,  maiores 
taxas de inovação tecnológica, ainda que com algumas variações importantes no interior 
dessas categorias.  
Em relação aos setores baseados em recursos naturais, vale notar que a 
diversidade das taxas de inovação é alta. Embora as taxas menores tenham 
correspondido aos setores deste grupo (caso das atividades extrativas, produtos de 
madeira e do fumo, por exemplo), taxas em níveis superiores, similares às dos setores 
intensivos em escala ou diferenciados, também foram encontradas neste grupo. Este 
resultado permite reafirmar a colocação de Lall (2000), segundo a qual as 
especificidades competitivas destes setores impedem que sejam feitas conclusões 
generalizadas, e neste sentido, aponta para a necessidade de uma análise mais 
aprofundada sobre as características do processo inovativo nestas indústrias e suas 
possíveis implicações para a estrutura industrial em geral —incluindo a geração de 
spillovers—, sobretudo em segmentos  como a fabricação de coque e refino de petróleo 
que apresentaram alta intensidade de esforço nas atividades inovativas, principalmente 
nas de P&D. 
Um último aspecto a ser tratado nessa breve revisão do desempenho inovador da 
indústria, diz respeito à relação entre o tamanho das empresas e suas taxas de inovação. 
A este respeito, sabe-se que um traço característico da estrutura industrial brasileira é a 
forte presença de pequenas empresas, dai que elas constituam cerca de 80% do universo 
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da Pintec, por tanto seu desempenho influencia fortemente os resultados da indústria 
toda (HOLLANDA, 2010).  
Os cálculos relatados na Tabela 2.13 confirmam a tendência destacada na 
literatura, de que as empresas de maior porte têm maior propensão a inovar. Este 
comportamento é associado às condições próprias das atividades inovativas, que 
envolvem altos custos fixos e condições de incerteza. As grandes empresas, com maior 
capacidade financeira para alavancar este tipo de investimentos e com possibilidades de 
diluir os custos associados em maiores volumes de vendas, mostram uma clara 
vantagem frente às empresas de menor porte para conduzir este tipo de atividades 
(HALL, 2005 apud HOLLANDA, 2010). Não obstante, há um reconhecimento da 
maior flexibilidade que podem ter as empresas menores para a incorporação de novas 
tecnologias e de certos aprendizados, junto com o crescente número de empresas de 
base tecnológica, geralmente pequenas e com claro perfil inovador (PRAKKE, 1988 
apud HOLLANDA, 2010).  
Empresas por 
porte 
1998-2000 2001-2003 2003-2005 2006-2008 
Pequeno 26,6 31,1 30,2 37,1 
Médio 45,4 38,0 46,2 41,3 
Grande 64,8 58,9 71,9 60,0 
 
Empresas pequenas: de 10 a 49 empregados; empresas de porte médio: 50 a 249 empregados; empresas de  
grande porte: 250 empregados ou mais.  
Fonte: Pintec/IBGE 
 
A Tabela acima mostra a percentagem de empresas que implementou alguma 
inovação de produto e/ou processo de acordo com seu tamanho, definido pelo número 
de empregados. Se comparados os resultados da primeira e a última Pintec, observa-se 
um comportamento interessante: aumento da percentagem de empresas de pequeno 
porte que realizaram alguma inovação —superior a 10%—, junto com uma queda das 
empresas inovadoras de médio e grande porte —4,1% e 4,8%, respectivamente. 
Embora o crescimento apontado, a média de empresas de pequeno porte que não 
inovou dentro da sua categoria no período analisado (1998-2008) foi de 68,6%. O 
inverso ocorreu no caso das grandes empresas, cuja percentagem média de inovação no 
período abrangido (1998-2008) foi de 64%. No caso das empresas de porte médio, 
Tabela 2.113 - Empresas inovadoras por porte (%) 
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inovações aconteceram em menos a metade do grupo, ou seja, a taxa de inovação foi de 
apenas 42,7%. 
Para finalizar, nos Quadros 2.1 e 2.2 têm-se uma síntese da dinâmica setorial 
observada para cada uma das variáveis e/ou indicadores considerados. Enquanto o 
Quadro 2.1 refere-se a variáveis mais relacionadas com o ―efeito estrutura‖ 
(composição setorial da produção, exportações e investimento), o Quadro 2.2 inclui 
variáveis ligadas com o que seria o ―efeito intensidade‖ (intensidade setorial em 
atividades de P&D). Note-se, então, que os setores mais destacados no primeiro Quadro 
(2.1), de maior peso na estrutura e pertencentes basicamente às indústrias intensivas em 
recursos naturais e em escala, praticamente desaparecem no segundo Quadro (2.2). 
Igualmente, os setores destacados no Quadro 2.2, de menor peso na estrutura, porém 
com maior intensidade em esforços tecnológicos e pertencentes às indústrias 
diferenciadas e baseadas em ciência, não aparecem no Quadro 2.1.  
As únicas exceções nesse cenário são os setores de ―fabricação de coque, refino 
de petróleo, combustíveis nucleares e álcool‖ e de fabricação de veículos automotores, 
reboques e carrocerias, as quais têm participação importante na composição da indústria 
e exibem simultaneamente, alta intensidade nos esforços de inovação e destacado 
desempenho inovador (taxa de inovação), em relação ao resto dos setores. Este quadro 
geral aponta em direção à afirmação de Pacheco (2009) previamente colocada, segundo 
a qual os setores de maior peso na estrutura brasileira realizam poucos esforços 
















Contribuição VTI Contribuição VA Perfil internacional Taxa de investimento 
Aumento: 
- Fab. Coque, refino de 
petróleo, 
combustíveis 
nucleares e álcool 
(RN) 






- Alimentos e bebidas 
(RN) 
- Metalurgia básica (E) 
- Produtos químicos (E) 
- Máquinas e 
equipamentos  (D) 
 
Aumento: 
- Alimentos e bebidas (RN) 
- Extração de petróleo e gás 
natural (RN) 
- Mineiro de ferro (RN) 
- Fabricação de aço e 
derivados  (E) 
- Produtos de metal 




- Material eletrônico e 
equipamentos de 
comunicações (D) 
- Perfumaria higiene e 
limpeza (T) 




- Alimentos e bebidas (RN) 
- Produtos metálicos (E) 
 
 
Instável (porém alto): 
- Veículos automotores (E) 
- Produtos químicos 




- Equipamentos de rádio, 
TV e comunicação (D) 
- Ind. Aeronáutica (E – C) 
- Têxteis, couro e calçados 
(T) 
Aumento: 
- Fab. Coque, refino de 
petróleo, combustíveis 
nucleares e álcool (RN) 
- Alimentos e bebidas 
(RN) 
 
Instável (porém alta): 
- Fab. Celulose, produtos 
de papel e produtos de 
papel (RN) 
- Metalurgia básica (E) 
 
Queda 
- Produtos químicos (E) 
- Veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
(porém alta) (E) 
 
RN: intensivo em recursos naturais. T: intensivo em trabalho. E: intensivo em escala. D: produtos diferenciados. C: baseado em 
ciência 





Intensidade demais  
atividades inovativas 
Intensidade atividades  
de P&D 
Taxa de inovação 
Setores destacados: 
- Outros equipamentos de 
transporte (E) 
- Fab. de aparelhos e equipamentos 
de comunicações (D) 
- Fab.  de  equipamentos de 
instrumentação médico-
hospitalares, instrumentos de 
precisão e ópticos (D) 
- Fab. de automóveis, 
caminhonetas e utilitários, 
caminhões e ônibus (E) 
- Produtos farmacêuticos  (C) 
Setores destacados: 
- Fab. Outros equipamentos de 
transporte (E) 
- Fab. Equipamentos de 
instrumentação médico-
hospitalar, instrumentos de 
precisão e ópticos (D) 
- Fab. de aparelhos e equipamentos 
de comunicações  (D) 
- Fab. Máquinas para escritório e 
equipamentos de informática (D) 
- Fab. de automóveis, 
caminhonetas e utilitários, 
caminhões e ônibus (E) 





- Fab. Automóveis, caminhões e 
ônibus (E) 
- Produtos siderúrgicos (E) 
- Produtos farmacêuticos (C) 
- Fab. Coque, refino de petróleo, 




- Fab. Celulose e outras pastas (RN) 
- Fab. Máquinas de escritório e 
equipamentos de informática (D) 
- Fab. Material eletrônico e de 
aparelhos e equipamentos . de 
comunicações (D) 
Fonte: Elaboração da autora 
 
 
Quadro 2.1 - Dinâmica setorial na indústria brasileira para variáveis selecionadas no período recente 
Quadro 2.2 - Dinâmica  setorial do desempenho inovador da indústria brasileira  no período recente 
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O quadro geral da indústria e sua evolução recente até aqui levantado, mostra o 
cenário no qual uma boa parte dos recursos de fomento à PDI vem sendo aplicada pela 
Finep com o propósito de fazer daquela uma indústria competitiva, a partir da 
ampliação de suas capacidades de inovação. O capitulo seguinte, voltado para 
identificar como têm sido o direcionamento desses recursos, permitirá estabelecer como 
as ações da agência se articulam com as tendências aqui apontadas e se há indícios de 












Os instrumentos de financiamento e incentivo à pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, operacionalizados 
pela Financiadora de Estudos e Projetos - Finep 
 
 
A reforma da PCTI iniciada em 1999 resultou na criação de uma série de 
instrumentos de apoio e de financiamento para estimular a participação dos principais 
atores do Sistema Nacional com o propósito de atingir os objetivos de médio e longo 
prazo por ela definidos. Este capítulo propõe-se a examinar a dinâmica de 
operacionalização dos instrumentos de financiamento à PDI sob responsabilidade da 
Finep a partir daquela data, visando a identificar as principais tendências na alocação de 
recursos. 
Apresentam-se as principais características dos instrumentos, detalhando sua 
transformação ao longo do tempo e a forma como se deu a aplicação de recursos até 
2010
97
. Este exercício torna-se fundamental para verificar até que ponto as ações 
realizadas se sintonizam com a dinâmica recente da indústria nacional discutida no 
capítulo 2 desta dissertação, e contribuem para que as empresas sejam estimuladas a 
colocar a inovação como fator central em suas estratégias de competitividade. Ao final, 
procura-se efetuar um primeiro balanço da aplicação e direcionamento dos recursos para 
o conjunto de instrumentos analisados.  
É importante assinalar que a necessidade de recorrer a fontes secundárias 
variadas para a obtenção das informações quantitativas trouxe alguns riscos para a 
análise, dentre eles o desconhecimento do tratamento dado pelos estudos a esses dados 
desde sua origem. Isso obriga que se tenha certa cautela para interpretá-los. No caso 
específico dos relatórios anuais de gestão da Finep —principal fonte empregada—, as 
variações verificadas na forma de apresentação das informações podem ter induzido a 
alguns desacertos na consolidação dos dados, porém estima-se que não há diferenças 
que alterem o sentido das considerações realizadas no próprio documento. Finalmente 
adverte-se que a análise está focada para instrumentos de financiamento à PDI, com 
ênfase particular na inovação, portanto, são destacados os aspectos mais voltados para o 
envolvimento empresarial.   
 
                                                        
97 Em alguns casos as últimas informações disponíveis são de 2008. 
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3.1 A Finep e os instrumentos de apoio à PDI: características principais e 




 é uma empresa pública de direito privado que nasceu em 1967 
(Decreto N° 61.056, de 24 de julho de 1967)vinculada ao Ministério do Planejamento e 
Coordenação-Geral, com o objetivo de financiar a elaboração de estudos de projetos e 
programas de desenvolvimento econômico, estabelecidos nos planos de ação do 
Governo. Desde 1971 a entidade assumiu a Secretaria Executiva do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT e em 1985 passaria a ser uma das 
agências do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT. 
Ao longo do tempo a Finep consolidou-se como a Agência Brasileira de 
Inovação, papel que exige, dentre outros aspectos, a execução de ações de apoio aos 
atores do SNI visando ao seu fortalecimento. Para isto, a entidade realiza captação de 
recursos de diversas fontes, sendo, atualmente, as principais, o FNDCT, o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador –FAT e o Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND. 
No caso específico das empresas, os instrumentos utilizados para o 
financiamento de atividades de PDI compreendem a concessão de recursos 
reembolsáveis (crédito com taxa de equalização de juros)
99
 e não reembolsáveis 
(subvenção econômica, além dos aportes de capital de risco e das garantias de liquidez 
para fundos de investimento em empresas emergentes, de base tecnológica).  
 
3.1.1 Instrumentos baseados em recursos reembolsáveis100 
 
 
Desta modalidade de financiamento, fazem parte os recursos de crédito 
destinados para o suporte à inovação
101
. Seu início deu-se junto com a criação da Finep, 
para financiar a elaboração de estudos e projetos empresariais na fase de pré-
investimento.  
Um aspecto pontual da reforma à PCTI iniciada em fins da década de 90 
consistiu em ampliar o volume de recursos destinados para o crédito público às 
                                                        
98 As informações institucionais foram tomadas de Finep, 2011, p. 8-12 
99 Como será apresentado neste capítulo, a equalização de juros é uma espécie de mecanismo de subsídio ao crédito, 
mas para fins analíticos ela não será classificada como não reembolsável. 
100 Esta seção fundamentou-se em Hollanda (2010). 
101 Atualmente, as entidades que oferecem créditos para o financiamento à inovação no âmbito federal são a Finep e o 
BNDES –Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Apesar deste último ter destinando um montante 
significativa de recursos para este propósito através das suas linhas de apoio à inovação criadas em 2004, a ausência 
de divulgação dos dados pelo Banco de forma desagregada, levou a que se optasse, no presente trabalho, por 
concentrar-se apenas nos recursos de crédito alocados pela Finep. 
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atividades de PDI,juntamente com a oferta de condições de financiamento diferenciadas 
aos projetos de inovação, isto é, menores custos de empréstimo e prazos superiores aos 
do mercado
102
. Segundo Hollanda (2010), estes dois fatores eram vistos como os 
principais impedimentos para dinamizar a carteira de operações reembolsáveis da Finep 
naquele momento. Como alternativa, decidiu-se então acrescentar à modalidade de 
financiamento padrão da Finep o mecanismo de equalização de juros (Lei 10.332de 
dezembro de 2001), cuja aplicação pressupõe alguns pré-requisitos aos projetos 
apresentados pelas empresas. 
O financiamento padrão compreende as operações de crédito para projetos com 
foco na inovação de produto ou de processo, praticadas com encargos financeiros 
formados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), acrescidos de margem (spread) de 
5% ao ano e com participação da Finep até o 90% do valor total do projeto. A 
equalização de juros, por sua vez, consiste na redução da parcela correspondente ao 
prêmio de risco da TJLP e do spread nas operações de crédito para projetos de PDI de 
bens, serviços ou para capacitação tecnológica
103
. Esta redução de encargos é financiada 
principalmente com recursos do Fundo Verde Amarelo, enquanto os recursos para 
empréstimos do capital principal provêm do FAT, FND e FNCDT. Este último, o 




Ressalta-se que a taxa de juros da modalidade convencional do crédito das 
agências públicas, a TJLP, é uma taxa inferior à cobrada pelo mercado, ainda que a 
diferença entre estas duas tinha diminuído ao longo do tempo em decorrência da queda 
continuada da taxa Selic
105
 (Tabela 3.1).  
 
 
                                                        
102 Os projetos de inovação tecnológica apresentam níveis de risco e incerteza superiores a os de outros tipos de 
projetos empresariais. Para maior detalhamento, ver Corder, 2004, seção 2.2 
103 Note-se que o mecanismo de equalização de juros, tem na verdade um caráter não reembolsável, pois representa 
uma parcela dos custos do crédito que são assumidos pelo FNDCT através da Finep e não pela empresa. Não 
obstante, por sua vinculação direta com o instrumento de crédito ambos são apresentados nesta seção. 
104  Adicionalmente, em 2010, o Conselho Diretor do FUNTTEL, que está sob a gestão do Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC),  aprovou uma linha de crédito à FINEP destinada ao apoio 
a empresas do setor de telecomunicações na ordem de R$ 50 milhões, virando também fonte de recursos da agência 
(Finep, 2011, p. 13) 
105A taxa Selic constitui a taxa básica de referencia para a economia.  Segundo o Banco Central do Brasil, trata-se de 
uma taxa apurada no Selic (Sistema Especial de Liquidação e de Custódia) obtida mediante o cálculo da taxa média 
ponderada e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em títulos públicos federais e cursadas 






Selic                        
 (% ao ano) 
TJLP                        
(% ao ano) 
Diferença                            
(em pontos percentuais) 
2003 23,53 11,50 12,03 
2004 16,38 9,81 6,57 
2005 19,14 9,75 9,39 
2006 15,10 7,88 7,22 
2007 11,98 6,38 5,60 
2008 12,54 6,25 6,29 
2009 8,65 6,12 7,63 
2010 10,66 6,00 2,75 
Fonte: BNDES e Ministério da Fazenda para dados de 2003 a 2008. Portal Brasil para 2009 e 2010. 
 
 
Apesar das operações de equalização de juros ter se iniciado em 2002, o 
primeiro programa de crédito estruturado a partir desta modalidade foi lançado em 2003 
com o nome de Pró-Inovação. Este programa, que teria como referência para a 
alocação de recursos a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior - PITCE, 
oferecia em seu início financiamento mínimo de R$1 milhão a empresas com 
faturamento superior a R$ 10,5 milhões.  
O prazo de financiamento era de 120 meses (máximo), com até36 meses de 
carência, prazo de execução do projeto de dois anos e limite de participação da Finep do 
90% do seu custo total. Os encargos financeiros variavam de acordo com as 
características do projeto e da entidade tomadora de crédito.  
O elevado valor da TJLP no inicio da nova modalidade era pouco atrativo, 
apesar da diferença significativa em relação à Selic, tendo em vista o risco dos 
investimentos por ela financiados. Além disso, as grandes empresas tinham a 
possibilidade de captar recursos de crédito no mercado financeiro internacional, o que 
também reduzia, em parte, a atratividade do Pro-Inovação. 
Verifica-se que a queda significativa da TJLP média, de 11,5% a.a em 2003 para 
6,25% a.a, em 2008, melhorou significativamente as condições de financiamento 
oferecidas pelo Pró-Inovação,porém a diferença frente a Selic também ficou menor. 
Depois de cinco anos de vigência, em outubro de 2008 o Pró-Inovação foi 
substituído pelo Programa Inova Brasil, que constitui atualmente a principal linha de 
crédito da Finep. O seu objetivo consiste em apoiar os planos de investimentos 
estratégicos em inovação das médias, médias-grandes e grandes empresas 





,visando a contribuir para o incremento das atividades de P&D realizadas 
no país.  
O desenho deste novo programa buscou superar fraquezas do Pró-Inovação e se 
ajustar à nova Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP). Para isto, foram 
padronizadas as taxas de juros aplicáveis aos contratos de financiamento, de modo que 
as empresas passaram a conhecer,de antemão, os encargos que seriam aplicáveis. 
Adicionalmente, os três programas estruturais para sistemas produtivos definidos na 
PDP
107
 viraram bases para estabelecer as diferentes condições de financiamento, 
oferecidas conforme com o caráter dos projetos.  
Posteriormente, no terceiro trimestre de 2009, a concessão do benefício da 
equalização de juros ampliou-se para projetos que se encaixassem em duas novas 
categorias —adicionadas aos três programas estruturais mencionados:―pré-investimento 
e engenharia consultiva enquadrados nas políticas governamentais prioritárias‖ e 
―outros projetos inovadores‖.  
Em 2010 os encargos aplicados pelo Programa aplicavam-se conforme 
apresentado no Quadro a seguir:   
 
PROGRAMAS / PROJETOS ENCARGOS* 
Programas Mobilizadores em Áreas Estratégicas Taxa fixa anual de 4% 
Programas para Consolidar e Expandir a Liderança  Taxa fixa anual de 4,5% 
Programas para Fortalecer a Competitividade  Taxa fixa anual de 5% 
Pré-Investimento para os Programas Prioritários   
(Encargos financeiros para projetos de pré-investimento e de engenharia 
consultiva enquadrados nas políticas governamentais prioritárias: 
Programa de Aceleração do Crescimento; Integração sul-americana; Copa 
do Mundo 2014; e Política Habitacional Minha Casa, Minha Vida). 
Taxa fixa anual de 4% 
Outros Projetos Inovadores  
(Encargos financeiros para outros projetos inovadores de pré-investimento 
que não se enquadrem nos itens anteriores) 
Taxa fixa anual de 8%. 
Projetos de inovação em gestão  
(Encargos financeiros para projetos de inovação em gestão enquadrados 
em Programas Governamentais Prioritários) 
Taxa fixa anual de 6,5%. 
Projetos da área de Tecnologia da Informação e Comunicação -TI que se 
enquadram no âmbito do FUNTTEL 
Taxa: TR + 3,5% a. A 
* Os encargos financeiros são revistos trimestralmente em função do estabelecido pela Câmara Técnica de Políticas de Incentivo à 
Inovação – CTPII. 
Fonte: Elaboração  da autora com base em Hollanda, 2010. 
 
                                                        
106 Os critérios para esta classificação são mostrados no Quadro 11 
107  Os Programas estruturais para sistemas produtivos definidos na PDP são os seguintes: i) Programas para 
Fortalecer a Competitividade; ii) Programas Mobilizadores em Áreas Estratégicas; e iii) Programas para Consolidar e 
Expandir a Liderança. Ver seção 1.5 do capítulo 1. 
Quadro 3.1. Indicação de encargos do Inova Brasil segundo programas e/ou projetos 
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Algumas características do programa anterior (Pró-Inovação), foram mantidas 
pelo Inova Brasil, tais como o montante mínimo a ser financiado (R$ 1 milhão) e a 
participação máxima da Finep (90% do custo do projeto). Outras condições foram 
modificadas, como o prazo máximo de pagamento que passou para 100 meses, e o 
período de carência que diminuiu para 20 meses. Adicionalmente, foi definido um valor 
máximo de R$100 milhões por empréstimo. 
Um resumo das operações de crédito realizadas pela Finep através dos 
programas de equalização de juros, Pró-inovação e Inova Brasil, é apresentada na 
Tabela 3.2 a seguir. Observe-se que o valor médio das operações foi incrementado 
continuamente ao longo do tempo, embora o número de operações só tenha aumentado 
notoriamente em 2009. 
 
 
Carteira de financiamento 
 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 
N. operações contratadas 49 50 47 50 69 59 
Valor das operações contratadas 
(em R$ milhões) 
573,6 575,9 557,8 864,1 1.676,1 1.500,0 
Valor médio das operações 11,7 13,6 11,9 17,3 24,3 25,4 
Fonte: Elaboração da autora com base nos Relatórios de Gestão da Finep. 
 
Vale notar aqui que em 2010 o Inova Brasil foi prejudicado por uma  queda na 
captação de recursos para crédito provenientes do FAT —cerca de R$180 milhões a 
menos em comparação ao padrão de captação de anos anteriores. Essa diminuição dos 
recursos foi resultado de mudanças no FAT,que alterou seu foco de atuação para as 
micro e pequenas empresas, sendo que antes contemplava a aplicação de recursos em 
empresas inovadoras de qualquer tamanho (Finep, 2011).  
Dentro da mesma modalidade de equalização de juros foi criado em 2006 o 
Programa Juro Zero, voltado para micro e pequenas empresas inovadoras, com 
faturamento de até R$10,5. Para se ajustar às condições deste tipo de empresas, o valor 
do financiamento foi reduzido a quantias entre R$ 100 mil e R$ 900 mil e limitado ao 
30% do faturamento da empresa no ano anterior. Da mesma forma, autorizou-se a 
divisão do pagamento em até 100 parcelas corrigidas pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE, porém, sem período de carência (HOLLANDA, 
2010).  




Considerando que para as micro e pequenas empresas a oferta de garantias reais 
e o acesso ao agente financiador representam com frequência os dois principais 
obstáculos para o acesso ao financiamento, a Finep estruturou algumas estratégias 
procurando facilitar o processo. Com relação ao problema das garantias, foi criado um 
esquema diferenciado no qual os sócios das empresas afiançavam20% do montante de 
crédito aprovado. Além disso, é constituído um fundo de reserva de 30% do valor total 
dos financiamentos, por meio do desconto antecipado de 3% no valor de cada 
empréstimo liberado
108
. Os 50% restantes passa a ser assegurados por um Fundo de 
Garantia de Crédito criado por parceiros regionais do Programa (Ibid.)
109
.  
Paralelamente, para resolver a aproximação com os agentes financiadores e 
difundir o Programa, esses parceiros regionais ficaram responsáveis pelo contato direto 
com os empresários e a pré-qualificação dos projetos apresentados, os quais caso serem 
aprovados nessa fase, são encaminhados à Finep para sua avaliação final
110
.  
Apesar das facilidades oferecidas,o Programa atingiu um reduzido número de 
empresas (Tabela 2.3), o que revela sua reduzida expressão e relevância. As operações 
representaram,em média, 1,8% do total de financiamentos reembolsáveis da Finep entre 
2006 e 2008. A performance mais destacada foi em 2007, quando o número de 
contratações do ano anterior foi quase dobrado, não obstante, em 2009 as contratações 
sofreram uma queda substancial, tanto em número quanto no seu valor médio
111
. Como 
mostrado na Tabela 3.3, os valores médios de cada operação situaram-se entre os R$500 
e R$570 mil. 
Carteira de financiamento 2006 2007 2008 2009 2010 
N° de operações contratadas 17 30 14 5 14 
Valor das operações contratadas (R$ 
milhões) 
9,3 17,0 8,0 2,8 7,0 
Valor médio das operações (R$ milhões) 0,547 0,567 0,571 0,560 0,500 
Fonte: Elaboração da autora com base nos Relatórios de Gestão da Finep 
                                                        
108 Após a quitação do empréstimo, e caso não haja inadimplência, essa taxa, corrigida pelo IPCA, será devolvida às 
empresas. 
109 Trata-se de instituições com presença nas diferentes regiões, selecionadas, dentre outros, por sua afinidade com os 
potenciais clientes do programa. 
110Hollanda (2010, p. 163) aponta duas situações em relação à rede de parceiros regionais. A primeira é que seu 
desenho institucional gera sérias dúvidas quanto à capacidade dos parceiros selecionados para atrair um conjunto 
mais amplo de empresas inovadoras de pequeno porte, dado que eles não têm necessariamente experiência como 
instituição financeira nem atuação disseminada entre as empresas do segmento, com o que sua participação poderia 
tomar a forma de um ―posto‖ de atendimento mais do que uma alternativa para ampliar o financiamento. Em segundo 
lugar, a exigência de participação no esquema alternativo de garantias pode induzir uma postura mais conservadora 
dos parceiros regionais para a aprovação dos projetos. 
111  Cabe notar que entre 2008 e 2009 o Programa Juro Zero teria passado por um processo de avaliação e 
reformulação (Finep, 2009, p. 32)  
Tabela 3.3 - Finep: Programa Juro Zero, 2006 a 2010 
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Vale destacar que, para analisar a efetividade do Programa Juro Zero, é preciso 
considerar que sua abrangência tende a ser limitada, devido ao baixo desempenho 
inovador das micro e pequenas empresas brasileiras, as quais, segundo os resultados da 
Pintec, alcançaram entre 1998 e 2008 uma taxa média de inovação ao redor de 31%, 
marcadamente inferior à taxa de 43% das médias empresas e 64% das grandes no 
mesmo período. O Juro Zero é um programa de alto custo, dados os reajustes das 
parcelas do IPCA, que repassa o risco financeiro para o agente estadual e que tem um 
efeito muito mais de marketing governamental do que apoio real às empresas de 
pequeno porte.  
Para concluir a análise referente aos instrumentos reembolsáveis, cabe observar 
o financiamento realizado pela Finep através das diferentes modalidades de crédito 
durante o período 1999-2010, para o qual é possível identificar duas etapas. A primeira 
delas entre 1999 e 2004, quando a dinâmica de contratação, atingida por desequilíbrios 
financeiros da Agência e altas taxas de inadimplência persistentes desde a década 
anterior, se manteve em níveis muito baixos (máximo de R$160,6 milhões, exceto em 
2003). Uma segunda etapa iniciaria a partir de 2005, quando o montante de recursos 
contratados elevou-se de forma notável e sustentada, segundo a Finep (2006) como 
resultado de melhoras na base de capital da agência e o aumento da demanda por 
recursos por parte das empresas.Note-se que, apesar da queda em 2010, os valores 
contratados em 2009 e 2010 têm sido os maiores na história do instrumento (Tabela 3.4 











1999 97 65 1,77 
2000 59 30 1,61 
2001 127 43 2,05 
2002 234,6 54 2,32 
2003 175,9 26 6,18 
2004 117 17 7,01 
2005 573,6 49 13,97 
2006 585,2 67 10,66 
2007 574,7 77 6,58 
2008 872,1 64 1,80 
2009 1678,9 74 22,69 
2010 1510,00 73 20,68 
 
Fonte: Elaboração da autora com base nos  Relatórios de Gestão da Finep 
Gráfico 3.1 - Valor total de operações reembolsáveis 
contratadas pela Finep, 1999-2010. Valores em milhões 
de 2010. 
Tabela 3.4 - Número e valor total de operações 
reembolsáveis contratadas pela Finep, 1999-2010. 
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Estudo recente realizado por uma equipe interinstitucional do IPEA e a 
UFMG
112
, aponta que, que no período 2000-2008, a Finep outorgou crédito a 216 
empresas industriais. Neste conjunto, os setores com maior número de firmas 
beneficiadas foram, respectivamente: equipamentos de informática, máquinas e 
equipamentos, produtos químicos, veículos automotores, produtos farmacêuticos e 
alimentos. Em termos das categorias setoriais usadas no capítulo 2, os recursos 
reembolsáveis foram, principalmente, para setores baseados em escala (81 firmas), em 
ciência (53 firmas) e diferenciados (35 firmas). 
 
3.1.2 Instrumentos baseados em recursos não-reembolsáveis 
 
3.1.2.1 Os fundos setoriais 
 
 
Os Fundos de Apoio ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, melhor 
conhecidos como Fundos Setoriais (FS), constituem um dos principais instrumentos 
para o fortalecimento do Sistema Nacional da Inovação. Eles podem ser entendidos em 
dois sentidos. O primeiro deles, que foi tocado no primeiro capítulo deste trabalho, 
refere-se a eles como fonte de recursos, na medida em que as arrecadações realizadas no 
âmbito dos diferentes setores econômicos e, portanto, com vinculação setorial (na 
maioria dos casos), constituem uma importante parcela do FNDCT. Em outro sentido, 
eles constituem um instrumento de financiamento não reembolsável, pelo qual parte dos 
recursos arrecadados são alocados em diferentes programas e ações voltados para 
estimular parcerias de empresas com universidades e institutos de pesquisa, sendo que 
só a universidade pode receber o dinheiro. 
Não obstante, a linha divisória entre esses dois aspectos dos FS pode ser em 
ocasiões muito tênue. Para abordar aspectos da operacionalização dos fundos como 
instrumentos, será preciso tocar também aqui em aspectos que atingem sua evolução 
como fonte de recursos.  
Em primeiro lugar, como apontado no primeiro capítulo, os FS se constituem a 
partir de receitas provenientes basicamente de contribuições incidentes sobre o 
resultado da exploração de recursos naturais, parcelas do Imposto sobre Produtos 
                                                        
112 O estudo, intitulado ―Metodologia de avaliação dos resultados de conjuntos de projetos apoiados por fundos de 
ciência, tecnologia e inovação (CT&I)‖, foi realizado no marco do convênio celebrado entre o MCT, o IPEA, a Finep 
e a UFMG. Até o momento de elaboração deste trabalho, o projeto produziu 9 relatórios que abordam diferentes 
aspectos do FNCDT e a Política de CTI no Brasil. 
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Industrializados de certos setores e da Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico, incidente sobre os valores que remuneram o uso ou aquisição de 
conhecimentos tecnológicos/transferência de tecnologia do exterior. Tais receitas —
com exceção da correspondente ao FUNTTEL que é administrada pelo Ministério de 
Comunicações e a do FCA, administrada pelo Fundo nacional de Cultura
113
—, são 
alocadas no FNDCT, e administradas pela Finep, que desempenha a função de 
Secretaria Executiva dos FS. Deste modo, a alocação dos recursos subordina-se às 
estratégias definidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Desde sua criação, os FS assumiram um papel de grande relevância para o 
financiamento das ações da PCTI, apesar da criação da reserva de contingência, 
cabendo notar que em várias ocasiões os recursos contingenciados superaram 50% do 
orçamento aprovado,reduzindo fortemente os recursos disponíveis para despesa. Com 
isso, as expectativas criadas por sua entrada em vigência, sua potencialidade para 
captação de recursos e o alcance das ações, acabariam sendo superestimadas. O Gráfico 
3.2, a seguir, mostra as proporções entre o montante aprovado no orçamento —LOA, a 
quantia que fica restrita por conta daquela reserva e os recursos efetivamente usados.  
 
Gráfico3.2:  Orçamento aprovado, reserva de contingência e total executado, 1999-2009. Em milhões 
de reais. 
 
                                                        
113É por essa razão que a análise realizada neste capítulo não inclui dados do Funttel e o FCA 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Orçamento aprovado 109.380 297.787 648.653 846.227 1.220.819 1.413.080 1.617.857 1.716.044 1.761.977 2.076.739 1.701.680
reserva de contingência 595.279 811.171 862.691 675.496 635.432 925.772 453.945
Executado (valores correntes) 37.240 112.211 268.027 274.537 449.930 486.889 571.070 540.168 764.211 767.205 650.251











Depois da sua criação, a gestão dos fundos setoriais foi objeto de reformas 
durante 2004, as quais conduziram uma certa centralização do gasto no MCT. Segundo 
o governo,era necessário buscar uma maior articulação com outras políticas federais e 




Com essas justificativas, foi criado o Comitê de Coordenação dos Fundos 
Setoriais conformado pelo MCT —que o preside—, o secretário executivo do MCT e os 
presidentes da Finep, do CNPq e dos Comitês gestores dos fundos setoriais
115
. Através 
deste comitê buscou-se diminuir a autonomia outorgada aos Comitês Gestores de cada 
fundo, considerada como a origem da pouca articulação entre as políticas argumentada 
pelo governo. 
Juntamente com o Comitê de Coordenação foram também criadas as ―ações 
transversais‖, descritas pelo Ministério nos seguintes termos:  
 
As Ações Transversais foram implementadas com o objetivo de 
possibilitar a utilização de recursos de diversos Fundos para suportar 
iniciativas mais abrangentes do que aquelas de caráter setorial. Elas 
são financiadas com recursos dos fundos de caráter transversal (Infra-
Estrutura e Verde-Amarelo) ou com recursos de mais de um Fundo 
Setorial. Orientam-se pelos eixos estratégicos do MCT e podem ser 
executadas através de chamadas públicas para seleção de projetos, ou 
através de encomendas a grupos de pesquisa e/ou suas redes e 
instituições de pesquisa.(MCT e CGEE, 2006, p. 45) 
 
Geridas pelo Comitê de Coordenação, essas ações são viabilizadas através da 
desvinculação de recursos dos fundos, sendo que 50% do orçamento de cada um deles 
destinam-se a finalidades transversais. Estas alterações —coincidentes com o aumento 
dos orçamentos autorizados e com outras mudanças no ambiente institucional tais como 
a Lei de Inovação— tiveram grande incidência no desempenho do instrumento, 
incluindo marcadas diferenças na execução financeira dos diferentes fundos. 
Como verificado na Tabela 3.5abaixo, a execução dos recursos concentra-se em 
um grupo reduzido de fundos que inclui o FVA, o CT-Infra
116
, o CT-Petro, CT-Energia, 
CT-Saúde e CT-Agro. Repara-se que os dois primeiros, de natureza transversal, 
                                                        
114MCT e CGEE,  2006, p. 44 
115 Posteriormente o presidente do CGEE também passou a fazer parte deste Comitê. 
116 Convém ressaltar que o CT-Infra é um Fundo ―derivado‖, pois ele se constitui a partir de aportes dos outros 
fundos (20% de cada). Sua criação teve o propósito de viabilizar a modernização e ampliação da  
infraestrutura e dos serviços de apoio à pesquisa desenvolvida em instituições públicas de ensino superior e de 




representaram o 51,1% do total de recursos executados durante o período 1999-2009, 
enquanto o CT-Petro representou 16,2%. 
 
FUNDO 2000 2001 2002 2003 2004 
CT-AERO - - 20.000 11.982.345 6.999.120 
CT-AGRO   570.085 23.221.431 18.051.949 
CT-BIOTEC - - 670.000 10.592.932 9.201.868 
CT-ENERGIA - 49.554.013 24.309.451 42.871.379 47.710.218 
CT-ESPACIAL  - 102.000 1.343.050 - 555.935 
CT-HIDRO - 19.340.970 10.078.332 12.557.896 12.007.119 
CT-INFO - 3.797 16.249.911 21.638.873 16.455.868 
CT-INFRA - 71.832.176 56.753.107 92.573.091 114.757.099 
CT-MINERAL - 2.272.222 2.384.641 3.989.480 2.361.588 
CT-PETRO 112.211.028 91.356.892 72.472.521 59.028.504 62.332.865 
CT-SAÚDE - - 222.000 19.954.094 22.456.171 
CT-TRANS (*) - 23.960 3.400.708 1.807.792 247.631 
FVA - 33.540.611 86.063.128 149.712.657 169.509.616 
AMAZÔNIA  - - - - 4.241.471 
AQUAVIÁRIO       
TOTAL 112.211.028 268.026.641 274.536.934 449.930.474 486.888.518 
 
FUNDO 2005 2006 2007 2008 2009 
CT-AERO 8.584.812 5.078.676 23.421.930 18.550.037 9.169.073 
CT-AGRO 22.283.127 25.840.630 32.948.416 70.168.717 42.573.937 
CT-BIOTEC 24.562.451 9.590.518 18.734.784 29.962.035 16.157.309 
CT-ENERGIA 64.159.333 34.145.726 44.603.072 53.368.268 30.737.761 
CT-ESPACIAL  962.952 976.671 - - 41.272 
CT-HIDRO 33.629.492 14.726.392 34.935.094 31.485.062 23.351.028 
CT-INFO 27.382.939 19.301.872 27.127.943 25.020.893 12.269.542 
CT-INFRA 118.673.063 173.150.682 190.738.073 126.906.531 124.535.253 
CT-MINERAL 4.918.686 2.828.505 5.203.634 7.450.384 4.226.588 
CT-PETRO 73.606.953 45.992.253 109.585.222 80.593.377 51.306.259 
CT-SAÚDE 24.849.929 27.083.905 50.613.196 72.597.279 40.413.449 
CT-TRANS (*) 18.880 13.863 39.155 10.368 25.523 
FVA 144.081.473 163.009.284 204.685.149 221.471.756 272.753.406 
AMAZÔNIA  19.008.323 11.649.036 10.274.352 15.407.630 9.535.763 
AQUAVIÁRIO  4.347.304 6.779.931 11.300.485 14.213.138 13.154.861 
TOTAL 571.069.717 540.167.944 764.210.505 767.205.475 650.251.024 
(*) Em virtude de ações que tramitam na justiça, questionando judicialmente o recolhimento dos impostos que suportam o Fundo 
de Transportes, o mesmo encontra-se sem entrada significativa de recursos operando ainda com saldos de 2000 e 2001. 
 FONTE: Elaboração da autora a partir de dados do MCT/FNDCT. 
 




Conforme mencionado na citação acima, as ações financiadas, tanto verticais 
quanto transversais, são operacionalizadas pela Finep através de chamadas públicas 
(editais) e cartas convite, para outorgar apoio financeiro a projetos de P&D a serem 
executados por Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT’s), e/ou por meio de 
encomendas especiais de apoio à infraestrutura, estudos e projetos de P&D, cujos 
termos de referência e instituição executora são definidos pelo Comitê Coordenador 
e/ou Comitê Gestor responsável.  
Condizente com a execução de recursos por fundo divulgada pelo MCT, os 
relatórios anuais da Finep mostram que entre 2003 e 2009 houve predominância na 
execução de ações transversais sobre as verticais, seja através chamadas públicas, seja 
através de encomendas.  
Segundo observações do estudo interinstitucional apontado na seção anterior 
(MCT/IPEA/Finep/UFMG), os fundos setoriais financiaram,entre 2000 e 2008, um 
número aproximado de 13.433 projetos,que representaram cerca de R$5,6 bilhões de 
desembolso
117
.Por meio desses projetos, os fundos setoriais teriam apoiado um total de 
839 empresas, das quais 694 participaram como parceiras em projetos cooperativos com 
ICTs e 217 receberam recursos de subvenção. 
Os dados anteriores permitem inferir que só 5,2% dos projetos apoiados pelos 
fundos envolveram empresas através de projetos cooperativos. Entretanto os projetos 
das ICTs representaram cerca de 93,7%. A este respeito, Hollanda (2010, p. 201) 
apontou que: ―na maioria dos casos, os fundos setoriais foram pouco utilizados para 
apoiar projetos de maior envergadura e promover a cooperação entre empresas e 
instituições executoras de P&D‖. 
Cabe ressalvar aqui que o conceito dos FS como instrumento, e não como fonte, 
prevê a aplicação de recursos em programas e ações voltados para a parceria entre 
universidade e empresa (projetos cooperativos) sendo que só a universidade pode 
receber o dinheiro, a subvenção, por sua vez, apesar de ser viabilizada com recursos dos 
fundos (a fonte), ela representa em si própria um instrumento diferente. Adverte-se 
então que o estudo referenciado acima não dá um tratamento claramente diferenciado 
para esses dois elementos. Quando identificadas, o presente trabalho apontará as 
diferenças entre os projetos de subvenção e os cooperativos. 
                                                        
117 O Relatório 2 do estudo citado, destaca que o Ministério possui informações de cerca de 20.000 projetos apoiados 
pelos FS, porém, a base de dados sobre a qual é feita a análise, consiste de 13.433 registros. 
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O Relatório Horizontal n°2 do mesmo estudo aponta que, das 839 empresas 
apoiadas, 457 são industriais
118
 e 228 de serviços, enquanto as 154 restantes dividem-se 
entre comércio, agricultura, eletricidade e gás e serviços financeiros, dentre outros.No 
caso da indústria, das 457 empresas, 373 participaram de projetos cooperativos 
(representado 81,6%) e 128 foram apoiadas através de subvenção, o que  revela que 44 
empresas foram apoiadas das duas formas
119
.  
Em relação ao porte das empresas industriais apoiadas, o estudo referido aponta 
que, trata-se em termos gerais de grandes empresas, as quais apresentam uma média de 
1.000 empregados, cifra muito superior à média das empresas industriais brasileiras que 
é de 173 empregados (MCT/IPEA/Finep/UFMG, Rel. n.2, s.d,). Esta informação é 
coerente com resultados do estudo realizado por De Negri et al.(2008, p. 302), que 
aponta que, em termos de número de pessoal ocupado, o tamanho das firmas  
beneficiárias dos projetos cooperativos é ―extremamente superior ―ao tamanho médio 
das firmas industriais brasileiras. 
Aplicando a classificação da OCDE às 457 empresas industriais apoiadas pelos 
FS (Tabela 3.6), as pertencentes a setores intensivos em escala, seguidas das baseadas 
em ciência, foram as mais beneficiadas, representando 33,5% e 26,7%, respectivamente. 
Em cada grupo de setores da classificação houve uma atividade que apresentou 
desempenho notadamente superior às demais, contribuindo para elevar a participação 
percentual daquele grupo no total. Entende-se que isto se relaciona com as priorizações 
setoriais colocadas nos editais. A Tabela a seguir, permite identificar a distribuição 
setorial das empresas industriais apoiadas nos editais dos fundos setoriais entre 2000 e 
2008. Ressalva-se que para estas informações não foi possível diferenciar entre 
empresas parceiras em projetos cooperativos e aquelas que receberam subvenção, 
porém sabendo que os projetos cooperativos corresponderam com mais do 80%, estima-
se que as tendências setoriais identificadas refletem em boa parte a alocação setorial de 




                                                        
118 Com este dado, a participação de empresas industriais se reduz para 3,4% no total de projetos cooperativos 
financiados. 
119 Adverte-se que a fonte citada refere-se em ocasiões a empresas ―apoiadas‖, porém, sabendo que os recursos não 
reembolsáveis do instrumento FS só pode ser entregado às ICTs para a realização de projetos, de preferência em 
parceria com a empresa, o presente trabalho assume que, no caso dos projetos cooperativos, trata-se de empresas que 




Setores da indústria 
N° 
empresas 
Intensivos em recursos naturais 61 
Alimentos e bebidas 35 
Intensivos em trabalho 41 
Produtos diversos 23 
Intensivos em escala 153 
   Produtos químicos 47 
Diferenciados 80 
   Máquinas e equipamentos 46 
Baseados em ciência 122 
   Equipamentos de informática 94 
Fonte: Elaboração própria com base em dados  
de MCT/IPEA/Finep/UFMG (Relatório n.2, s.d) 
 
A Tabela acima permite verificar que as empresas mais apoiadas pelos FS foram 
aquelas que se enquadram em setores intensivos em escala, com destaque para os 
produtos químicos, o que mostra que as empresas deste setor souberam aproveitar as 
oportunidades criadas pelos editais. Empresas baseadas em ciência conformaram o 
segundo grupo mais beneficiado por este instrumento. 
De forma geral, a tendência identificada é congruente com o esperado, à medida 
em que setores com taxas de inovação maiores têm uma boa participação empresarial no 
financiamento através dos Fundos. A principal exceção seria o setor de alimentos e 
bebidas, que apesar de não revelar, pelos indicadores, uma alta taxa de inovação, 
beneficia-se largamente dos FS. 
 
3.1.2.2 A subvenção econômica direta às empresas 120 
 
A subvenção econômica consiste em aporte direto de recursos governamentais 
não reembolsáveis nas empresas, para compartilhar com elas os custos e riscos inerentes 
às atividades de inovação. Conforme estudo do IEDI (2010) este instrumento, como 
poucos outros, oferece ao governo a possibilidade de induzir ações em setores 
selecionados conforme a seus objetivos, o que representa sua principal vantagem. Por 
esta razão são geralmente aplicados em atividades que geram encadeamentos setoriais, 
                                                        
120 Os dados que fundamentam esta seção são tomados da Finep e foram tratados em forma separada dos dados 
referentes à subvenção que, por imprecisões na fonte (MCT/IPEA/Finep/UFRJ) ficaram na seção anterior sobre os 
FS. Dessa forma, pretende-se evitar uma dupla contagem dos valores correspondentes a este instrumento. 
Tabela 3.6 - Distribuição setorial das empresas industriais apoiadas pelos  Fundos Setoriais              
entre 2000 e 2008 
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nos quais o risco tecnológico é maior e os retornos privados dos investimentos são de 
longo prazo. Outra vantagem do instrumento está associada à definição, a priori, do 
impacto que teria sua concessão no orçamento fiscal do governo, isto é, no aumento da 
arrecadação em função do aumento da competitividade das empresas usuárias dos 
recursos.  
As desvantagens da subvenção direta estariam na escolha implícita de 
―vencedores‖ e ―perdedores‖ entre os agentes econômicos, o risco de sub-representação 
das pequenas e médias empresas (PMEs) e os maiores custos administrativos e de 
capacitação técnica requeridos para as agências encarregadas da sua implementação 
(IEDI, 2010). Quanto à participação das PMEs, cabe notar que no Brasil estas empresas 
são amplamente beneficiadas com este instrumento, como será mostrado mais 
adiante.Esta maior participação relaciona-se à aplicação deste instrumento, pelo 
governo, como uma forma de compensar o reduzido acesso destas empresas aos 
incentivos fiscais
121
, que é consequência da configuração do sistema tributário 
brasileiro. Tais benefícios destinam-se às empresas que se enquadram no regime do 
lucro real, entretanto, como a maioria das PMEs encontra-se sob o regime fiscal de 
lucro presumido, elas perdem o privilégio deste benefício. 
Embora a Lei 10.332 tivesse autorizado, em 2001,o beneficio de subvenção 
econômica, este instrumento só ganhou maior expressividade com a aprovação da Lei 
de Inovação em 2004, que autorizou a destinação de um percentual de recursos do 
FNDCT para subvenção de atividades de P&D por meio de chamadas públicas de 
projetos
122
. Neste marco, os recursos outorgados devem ser destinados para a cobertura 
de despesas de custeio, como pessoal, material de consumo, serviços de terceiros, 
despesas de patenteamento, alugueis de equipamentos, etc.  
Por outro lado, a Lei n° 11.196 de 2005, conhecida como ―Lei do Bem‖ 
autorizou também a concessão de subvenção direta às empresas por meio do 
ressarcimento de parte do valor da remuneração de pesquisadores titulados como 
mestres ou doutores que são contratados pelas empresas para participar em projetos de 
                                                        
121 Os incentivos fiscais constituem um importante instrumento de fomento à PDI empregado pelo governo brasileiro, 
porém, eles não são abordados no presente trabalho. 
122A subvenção econômica foi prevista pela primeira vez na Lei da Contabilidade Pública de 1964 (Lei no. 4.320), 
que estabeleceu a exigência de lei específica para a concessão de recursos a empresas (Andrade, 2009). Já a Lei 
10.332 de dezembro de 2001, em seu Artigo 3, numeral IV, autorizou:  ―a concessão de subvenção econômica a 
empresas que estejam executando Programas de Desenvolvimento Tecnológico Industrial - PDTI ou Programas de 
Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário - PDTA, aprovados em conformidade com a Lei no 8.661, de 2 de junho 
de 1993‖. Posteriormente, as Leis 10.973/04 e 11.196/05 alteraram este artigo e desobrigaram a participação dos 
projetos nos referidos programas. O PDTI e o PDTA encontram-se desativados. 
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inovação (até 40% do valor da remuneração). A operacionalização desta forma de 
subvenção é feita igualmente através de chamada pública para apresentação de projetos.  
Foi no marco desta última Lei que a Finep lançou, em 2006, um edital de 
subvenção para contratação de pesquisadores —o único até o momento— através do 
qual foram contratados 37 projetos, no valor total de R$ 10,5 milhões e envolvendo 132 
pesquisadores, dos quais 84 mestres e 48 doutores. Desses 37 projetos contratados, onze 
foram de grandes empresas, cinco de empresas de médio porte, vinte de micro e 
pequenas empresas e um projeto de empresa em fase pré-operacional. O setor de 
software foi responsável por 13 projetos, o de biotecnologia por oito e o de bens de 
capital por cinco (HOLLANDA, 2010). Note-se que o edital contemplava recursos por 
valor de R$ 60 milhões, portanto, a cifra contratada representou apenas um 
aproveitamento de 17,% dessa quantia.  
De forma paralela, mas desta vez enquadrada no marco da Lei de Inovação, a 
Finep começou a alocar recursos de subvenção a partir de 2006,através de dois 
programas específicos e de chamadas públicas
123
. A descrição destas modalidades e a 
alocação realizada são descritas a seguir. 
 
Pappe-subvenção  
O Programa, voltado exclusivamente para micro e pequenas empresas,  seria 
executado através de operações com parceiros locais, estaduais e regionais, que aplicam 
os recursos sob supervisão da agência, sendo que a única chamada pública no âmbito 
federal realizada até agora foi no ano de 2006 para seleção desses parceiros. Em 2009, o 
Pappe desdobrou-se no Pappe-Integração para estimular a capacidade inovativa de 
micro e pequenas empresas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.  
Para sua operacionalização, realizada pelos parceiros regionais, a Finep 
comprometeu recursos, entre 2007 e 2010, no valor de R$232 milhões, dinheiro que 
teria beneficiado 404 empresas. 
 
Prime – Primeira Empresa Inovadora 
Este Programa, aprovado pela Diretoria da Finep em novembro de 2008, foi 
encaminhado para apoiar empresas inovadoras nascentes através de incubadoras-âncora 
nas diferentes regiões. Seu objetivo é o de criar condições financeiras favoráveis para 
                                                        
123 Em menor escala foram alocados recursos por meio de operações diretas, as quais até 2010,  beneficiaram 261 
empresas em projetos de ―Áreas Estratégicas‖ com um total de R$466 milhões (Finep, 2011). 
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que um conjunto significativo de empresas nascentes com perfil de alta agregação de 
valor pudesse consolidar com sucesso a fase inicial de desenvolvimento do seu 
empreendimento.  
Segundo as informações divulgadas pela Finep, o Programa é voltado para 
empresas que possuam até 24 meses de existência, com alto conteúdo inovador em 
produtos e/ou  serviços, além de um plano de negócios que evidencie alto potencial de 
crescimento e metas viáveis
124
. As novas empresas poderão se beneficiar com recursos 
da subvenção econômica no valor de até R$120 mil para alavancar, durante um ano, a 
contratação de recursos humanos qualificados e serviços de consultoria especializada 
em estudos de mercado, serviços jurídicos, financeiros e certificações, dentre outros, 
durante 12 meses.  
Quando atingirem as metas do seu plano de negócios, as mesmas empresas 
poderão se candidatar para captar recursos de crédito através do Programas Juro Zero. 
Da mesma forma, com o propósito de oferecer apoio continuado nos diferentes estágios 
do empreendimento, elas poderão se beneficiar dos recursos de outros programas da 
Finep, dentre eles o Inovar semente, no âmbito do capital de risco. 
Quando lançado, o Programa apresentou como meta investir R$ 1,3 bilhão em 
cinco mil empresas nascentes, em um período de quatro anos. Segundo a Finep (2011), 




O volume mais representativo de recursos de subvenção —aberta para empresas 
de qualquer porte—,tem sido o concedido por médio de chamadas públicas. Até 2010, a 
Finep tinha lançado cinco editais com periodicidade anual desde 2006 no âmbito da Lei 
10.973/04, sendo que os resultados do último (2010) não tinham sido divulgados ao 
momento da realização deste trabalho. Os cinco editais mantiveram o objetivo de 
―apoiar o desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores em empresas 
brasileiras‖, num prazo máximo de execução de 36 meses
125
.  
Desde 2006, quando o montante de recursos disponíveis foi de R$300 milhões, a 
quantidade a ser alocada através do instrumento vem sendo incrementada. Em 2010, o 
                                                        
124 Informações disponíveis em: http://www.finep.gov.br/programas/prime.asp, Consultado em 16 de maio de 2011. 
125  Cabe notar que o chamado ―objetivo maior‖ da subvenção colocado no primeiro edital e referido ao 
compartilhamento de custos para diminuir o risco tecnológico da inovação, foi suprimido no edital de 2007. Como 
será mostrado, não foi verificado o apoio a projetos de elevado risco tecnológico através desse instrumento.   
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valor disponibilizado foi de $R500 milhões, sendo que de 2007 a 2009, o valor anual 
tinha sido de R$ 450 milhões. Do total de recursos de cada chamada, cerca de 30% 
deveriam ter sido aplicados em empresas localizadas nas regiões Norte, Nordeste e 




Durante os dois primeiros editais, as empresas deviam incluir nas suas propostas 
o aporte de recursos de contrapartida, equivalentes a uma percentagem do valor total do 
projeto segundo sua localização geográfica
127
.Nos dois editais seguintes, o montante 
mínimo da contrapartida foi determinado com base no valor da subvenção solicitada, 
sendo de 5% para as micro empresas, de 20% paras as pequenas, 100% para as médias e 
200% para as grandes empresas, em todas as regiões.  
No edital de 2010, foi empregada pela Finep uma nova classificação para o porte 
das empresas baseada no faturamento anual, que incluiu a categoria de ―média-grande‖ 
empresa, levando a uma nova alteração nos requerimentos mínimos de contrapartida 
segundo o tipo de empresa. A Tabela 3.7 mostra os níveis de faturamento 
correspondentes a todos os tipos de empresas considerados nesta última classificação e 
indica também o montante de contrapartida mínima correspondente para cada caso, qual 
foi exigido no último edital. 
Tamanho 
empresa 
Faturamento bruto anual 
Contrapartida 
mínima  (% subv.) 
Micro inferior ou igual a R$ 2.400.000,00 10% 
Pequena 
superior a R$ 2.400.000,00 e inferior 
ou igual a R$ 16.000.000,00 
20% 
Média 
superior a R$ 16.000.000,00 e 
inferior ou igual a R$ 90.000.000,00 
50% 
Média-Grande  
superior a R$ 90.000.000,00 e 
inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 
100% 
Grande superior a R$ 300.000.000,00 200% 
Fonte: Seleção Pública MCT/FINEP/FNDCT - Subvenção Econômica à Inovação – 01/2010 
 
                                                        
126 Na primeira chamada esta porcentagem estabeleceu-se em 20% e a partir do edital de 2007 o requerimento foi 
elevado para o 40%, evidenciando a intenção da agência de induzir uma maior participação das empresas de menor 
porte na alocação de recursos. 
127  A contrapartida mínima exigida para micro, pequenas, médias e grandes empresas localizadas nas áreas 
geográficas de atuação da Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA) e da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste (ADENE) foi de 5%, 10%, 30% e 50%, respectivamente. Para as micro, pequenas, médias e grandes 
empresas em outras regiões,  a contrapartida mínima foi de 5%, 20%, 40% e 60%, respectivamente.  
Tabela 3.7 - Aporte mínimo de contrapartida segundo tamanhos de empresas para participação no 
Edital de Subvenção Econômica da Finep 01/2010. 
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Os montantes mínimos estabelecidos para as propostas (os projetos) foram 
distintos nos cinco editais, oscilando em torno de R$500 mil. Em 2006 o valor mínimo 
para a proposta foi de R$300 mil; em 2007 foi de R$500 mil e, em 2008, de R$ 1 
milhão.Em 2009, por sua vez, diferenciou-se entre um mínimo de R$500 mil, para 
micro e pequenas empresas, e R$ 1 milhão para as grandes, porém, o montante máximo 
de R$10 milhões por projeto era similar para os dois tipos de empresas. Em 2010 o 
valor mínimo voltou para R$500 mil e o máximo se manteve em R$10 milhões. 
Em 2006, procurou-se privilegiar propostas provenientes dos setores estratégicos 
(software e fármacos e medicamentos) e áreas portadoras de futuro (biotecnologia, 
nanotecnologia, energias renováveis) definidos pela PITCE. O resultado do edital 
mostra, contudo, mais de 54% dos projetos selecionados classificados como ―temas 
gerais‖, ficando o resto dentro dos setores e áreas específicos.  
Nos editais seguintes, as áreas para apresentação de propostas estariam focadas, 
com poucas exceções
128
, nas seguintes: Tecnologias da Informação e Comunicação –
TIC, Biotecnologia, Saúde, Defesa e segurança pública, Energia e Desenvolvimento 
social. Com exceção da última, tais áreas, coincidem com os Programas Mobilizadores 
em Áreas Estratégicas da PDP. 
Um quadro geral sobre a alocação de recursos realizada a partir dos quatro 
editais de subvenção econômica encerrados, é oferecido em estudo publicado 
recentemente pela Finep, que mostra uma aproximação do perfil das empresas apoiadas 
através deste instrumento entre 2006 e 2009
129
. Segundo a publicação, foram 
contratados um total de 695 projetos, no valor total superior a  R$1,3 bilhão nos quatro 
editais. Os anos com maior volume de projetos contratados foram 2008 e 2009, com 
212 projetos, sendo que o maior montante de recursos foi o de 2008, equivalente a 
R$443 milhões. O ano de menor contratação foi 2006 —ano do primeiro edital— com 
121 projetos. Cabe notar que, em 2008, a existência de saldos orçamentários resultantes 
da não alocação de recursos em chamadas anteriores permitiu a alocação de R$ 64 
milhões adicionais aos R$450 milhões disponíveis na chamada, que alavancaram a 
aprovação de 39 projetos adicionais.  
                                                        
128  Em 2007 a área de nanotecnologia foi considerada junto com as TICs, a área de saúde junto com a de 
biotecnologia e biodiversidade e também houve uma área de programas estratégicos que se manteve em 2008. Esta 
última área, se observado o detalhamento dos tópicos específicos, coincide com o tipo de projetos apontados na área 
de ―defesa e segurança pública‖ incluído nos editais seguintes. 
129  O documento está disponível na página web da entidade: 
http://www.finep.gov.br/programas/subvencao_perfil_2006_2009.pdf. Consultado em 10/04/2011 
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A maior parte dos projetos foi contratada com micro e pequenas empresas —
338 e 173 projetos respectivamente, o equivalente a 73% do número total de projetos. 
Os valores médios por contrato, neste caso, esteve entre R$1,57 e R$1,67 milhões. Por 
sua vez, as médias e grandes empresas se beneficiaram em 184 projetos, com valores 
médios por contrato de R$2,34 milhões, para as médias, e de R$3,05 milhões para as 
grandes. 
Como mostrado na Tabela 3.8, o número de projetos de micro e pequenas 
empresas aprovado foi crescente durante os quatro editais, diferentemente das 
propostas das médias e grandes empresas, que perderam participação nas últimas 
chamadas. Quanto ao valor médio dos projetos, que poderia funcionar eventualmente 
como indicador da complexidade e risco tecnológico envolvido nos mesmos, a 



























Micro 50 1.040.988 64 1.386.985 111 1.800.494 113 1.702.417 338 533.044.431 1.577.055 
Pequena 31 1.242.583 34 1.709.010 47 2.129.927 61 1.528.090 173 289.946.492 1.675.991 
Média 19 2.012.749 24 2.257.870 33 2.428.058 27 2.537.737 103 241.075.917 2.340.543 











Nota: os valores das empresas de porte Micro inclui as empresas “sem faturamento” (até R$100 faturados), micro (R$100,01 a 
R$240 mil de faturamento), e de pequeno porte (entre R$240 mil e R$2,4 milhões faturados). As empresas de grande porte as 
média-grandes (faturamento entre R$90 e R$300 milhões) e as grande (acima de R$30 milhões). 
Fonte: elaboração própria com base em dados de Finep, 2011. 
 
As informações acima confirmam que houve um direcionamento do instrumento 
para as empresas de menor tamanho, as quais teriam maiores dificuldades no 
autofinanciamento de projetos de inovação, como apontado no capítulo anterior. A 
decisão de aumentar a percentagem de participação das micro e pequenas empresas de 
20% para 40% a partir do  edital de 2007, juntamente com as exigências de 
contrapartida mais altas (até 200%) para as empresas de maior tamanho e a aprovação 
Tabela 3.8 - Número de projetos e valores médios contratados através dos editais encerrados de 
subvenção econômica por tipo de empresa (Reais correntes) 
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de valores de subvenção que poderiam ser insuficientes para projetos mais estruturantes 
destas últimas, apontam claramente nessa direção
130
.  
Com efeito, a alocação mínima de 40% dos recursos em pequenas empresas 
apontada nos editais, foi superada amplamente se na análise forem juntadas as 
empresas com faturamento abaixo do  nível considerado na categoria das pequenas 
empresas, o que inclui as empresas sem faturamento
131
 e de micro e pequeno porte.  
A esse respeito, vale comentar os resultados do estudo realizado pelo IPEA apud 
MCT/IPEA/Finep/UFMG (Relatório 4, s.d.) que comparou as características 
inovadoras das firmas que acessaram programas cooperativos (associados aos FS) e das 
firmas com programas de subvenção econômica, operados pela Finep. Segundo os 
resultados deste trabalho, as empresas de maior porte (participantes dos projetos 
cooperativos) apresentam capacidade de realização de P&D em proporções muito 
superiores às empresas menores que participaram de projetos de subvenção. Esta 
capacidade foi mensurada, dentre outros, pelos maiores gastos com P&D interno e 
externo, e também pelo maior número de pessoas dedicadas à P&D nas grandes 
empresas. 
Acrescenta-se a tais observações que, segundo avaliação preliminar da Finep 
sobre os resultados de projetos com recursos de subvenção desembolsados entre 2006 e 
2009
132
, nenhuma das empresas consideradas conduziu projetos de alto risco 
tecnológico. Lembrando que, o compartilhamento de custos na realização de projetos 
de elevado risco tecnológico foi colocado pela Finep como ―objetivo maior‖ no 
primeiro edital, porém, não apareceria nos editais seguintes. 
As áreasnas que foram enquadrados os projetos beneficiados com recursos de 
subvenção, segundo informações divulgadas pela Finep (2010b),são mostradas na 
Tabela 3.9, a seguir: 
 
 
                                                        
130 Segundo MCT/IPEA/Finep/UFMG, Relatório 4, p. 32: ―os valores das subvenções concedidas apresentam, em 
muitos casos, duas características incongruentes: são elevados sob o ponto de vista das pequenas empresas, mas 
podem ser insuficientes em relação aos projetos mais estruturantes das empresas médias e grandes‖, contrariamente 
a o que ocorre na concessão de recursos reembolsáveis.  
131 As empresas com faturamento anual até R$100,00 são consideradas como ―sem faturamento‖ no estudo da Finep. 
132
 Neste exercício de avaliação foram consideradas as empresas cujos projetos haviam recebido integralmente os 
recursos da subvenção até setembro de  2009,  quais representavam 27 projetos (22 contratados no edital de 2006 
e 5 no de 2007) e 23 empresas.  O documento encontra-se disponível em:  






Defesa e segurança pública 19,7% 
Saúde 14,0% 




Bens de capital 1,8% 
Outros 0,08% 
 Fonte: Finep, 2010b 
 
Foram 500 as firmas subvencionadas nas quatro chamadas encerradas 
distribuídas em 47 atividades econômicas de acordo com a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas —CNAE. Neste total observa-se uma alta concentração no 
setor de atividades dos serviços de tecnologia da informação (121 projetos equivalentes 
ao 16,1% do total) e no setor de fabricação de equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos (98 projetos, que representam o 14,1% do total) (Ibid., Anexo II, 
p.3).  
Segundo o levantamento, 250 empresas —equivalentes a 50% das 
beneficiárias—, são industriais (3 da indústria extrativa e 247 da indústria de 
transformação). Deste grupo, voltando à classificação da OCDE, 13 firmas são 
intensivas em recursos naturais, 29 em trabalho, 52 em escala, 137 diferenciados e 19 
intensivas em ciência, se consideradas as empresas de ―fabricação de equipamentos de 








                                                        
133  Na classificação setorial utilizada no capítulo 2, o setor de ―maquinas de escritório e equipamentos de 
informática‖ considerou-se como baseado em ciência, entanto que a ―fabricação de material eletrônico e instrumentos 
óptico‖ fazia parte dos setores com tecnologia diferenciada. Como no estudo da Finep estes segmentos aparecem 
conjugados, sua separação pode induzir algumas imprecisões. 





Setores/Atividades da indústria 2006-2008 
Intensivos em recursos naturais 13 
Extração de carvão mineral  1 
Extração de minerais não metálicos 2 
Produtos alimentícios 5 
Produtos de madeira 2 
Celulose, papel e produtos de papel 1 
Fabricação de coque, de produtos derivados do petróleo e de biocombustíveis 2 
Intensivas em trabalho 29 
Fabricação de produtos têxteis 4 
Preparação de  couros e fabricação de artefatos de couro,  artigos de viagem e 
calçados 
1 
Fabricação de produtos diversos 24 
Intensivas em escala 
 
Impressão e reprodução de gravações 2 
Produtos químicos 23 
Produtos de borracha e plástico 5 
Produtos de minerais não-metálicos 6 
Metalurgia  2 
Produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos 4 
Fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias 2 
Outros equipamentos de transporte 8 
Produtos diferenciados 137 
Fabricação  de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 19 
Fabricação de máquinas e equipamentos 19 
Manutenção, reparação e instalação de máquinas e equipamentos 1 
Fabricação de equipamentos de informática, produtos eletrônicos e ópticos  98 
Produtos de base científica 19 
Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos 19 
Fonte: Elaboração da autora com dados de Finep, 2010b 
 
Note-se que 695 projetos foram contratados com 500 empresas, mostrando que 
um número importante delas beneficiou-se em mais de uma ocasião, participando de 
vários editais ou com vários projetos no mesmo edital, o que revela que as empresas 
aprendem a desenvolver projetos e vão ampliando suas chances de serem completadas 
nos editais. Por outro lado, este é um resultado esperado, uma vez que todos os 
instrumentos foram implementados com a orientação da política industrial vigente que 
definiu uma orientação setorial. Por sua vez, os programas e ações também definem 
áreas de conhecimento prioritárias e estas se mantiveram ao longo do tempo. Deste 
modo, é natural que, dado que tais áreas possuem um contingente específico de 
empresas habilitadas a desenvolver PDI, é evidente que elas mesmas se organizaram 
para fazer a captação dos recursos em suas diversas modalidades de instrumentos.  
 
Tabela 3.10 - Projetos de subvenção aprovados em editais encerrados por setor/atividade da indústria 
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3.1.3 O Venture Capital 
 
O venture capital é um tipo de investimento em empresas que apresentam 
expectativas de elevado crescimento e alta rentabilidade no longo prazo. O investimento 
é realizado com a aquisição de títulos de dívida de longo prazo conversíveis em ações 
—debêntures conversíveis, bônus de subscrição, dentre outros— ou direitos de 
participação acionária —cotas de sociedades limitadas, ações (CORDER, 2004). 
Pelo fato de não exigir garantias reais das empresas e de compartilhar o risco 
com os investidores, este tipo de investimento é considerado especialmente apropriado 
para o financiamento de pequenas empresas em estágio de formação —frequentemente 
de base tecnológica
134
— as quais não têm acesso a fontes tradicionais de recursos. 
Amiúde os investidores de risco oferecem apoio na gestão do empreendimento, o que 
reafirma o valor do mecanismo para empresas nascentes. 
É possível diferenciar o venture capital em três modalidades que são utilizadas 
segundo o estágio de desenvolvimento da empresa e as respectivas necessidades. A 
primeira modalidade é a de capital semente, aplicado a empresas em estágio inicial que 
já completaram o ciclo de desenvolvimento do produto e começaram a introduzi-lo no 
mercado, mas que ainda requerem capital para produção e vendas. A segunda 
modalidade seria a de venture propriamente dito, empregada quando as necessidades de 
capital são maiores por conta da produção em escala industrial, momento no qual se 
começa a gerar lucros. Finalmente, o private equityé a modalidade de financiamento 
usada para empresas em expansão, consolidação e inclusive reestruturação 
(ALBERGONI, 2006).  
Antes da década de 2000, a dinâmica do venture capital no Brasil era muito 
baixa por conta de diferentes fatores, entre eles o tamanho limitado do mercado de 
capitais, a instabilidade macroeconômica, melhores rendimentos para investimentos de 
menor risco, dentre outros. As primeiras tentativas federais datam dos anos 70 com o 
BNDES e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Empresa Nacional 
– ADTEN
135
, da Finep, porém com resultados marginais. Nos anos 90, o BNDES 
                                                        
134Este tipo de empresas apresenta uma elevada participação de ativos intangíveis, o que dificulta o oferecimento de 
garantias reais exigidas pelas formas tradicionais de financiamento (HOLLANDA, 2010) 
135 Embora o Adten não fosse um programa de venture capital, ele constituiu a primeira iniciativa de participação 
pública em empreendimentos de base tecnológica, com modalidades de financiamento através de debêntures, ações, 
empréstimos amortizáveis por meio de royalties e empréstimos com amortizações condicionadas ao sucesso do 




começaria operacionalizar através da BNDESPAR
136
 o Programa de Capitalização de 
Empresas de Base Tecnológica (Contec), mas também com resultados muito aquém das 
expectativas. 
Foi no contexto da recente reforma da PCTI que o venture capital começou a ter 
uma participação maior como mecanismo de apoio à inovação e o desenvolvimento 
empresarial
137
. Sua expressão mais importante no contexto do MCT foi e continua 
sendo o Projeto Inovar, gerido pela Finep e lançado em 2000 com o propósito de 
construir uma estrutura institucional para a promoção dos investimentos de capital de 
risco. O Programa desenvolve seis ações fundamentais
138
: 
 Venture Forum da Finep: consiste na organização de rodas de negócios 
para viabilizar o encontro entre empreendedores em busca de venture capital e 
investidores interessados em oportunidades de investimento. Participam dessas rodas de 
negócios gestores de fundos de venture capital, investidores corporativos, investidores 
anjo,bancos de investimentos, fundos de pensão, além de representantes dos 
patrocinadores.  
 Rede de Prospecção de Novos Negócios: são ações de prospecção e 
desenvolvimento de novas oportunidades de negócios, através da identificação de 
empresas e tecnologias potenciais, além de assistência para elaboração de propostas de 
financiamento e de planos de negócios.  
 Capacitação em Venture Capital: realização de cursos de curta duração, 
que capacitam agentes da Rede para prospecção e avaliação de empresas inovadoras 
com potencial de mercado, ajudando os gestores a lidar melhor com a natureza dos 
negócios de tecnologia. 
 Incubadora de Fundos Inovar: a principal função da Incubadora é reunir 
investidores para seleção e análise conjunta de fundos de venture capital. São 
organizadas bancas periódicas para a apresentação dos fundos a investidores potenciais, 
como Finep, BID/Fumin, Sebrae e Petros, além de outros investidores que tenham 
interesse. A alocação de recursos é realizada através de editais de chamadas para 
apresentação de propostas por parte dos parceiros e investidores convidados. A Finep 
                                                        
136 O BNDESPAR (BNDES Participações S.A.) é a sociedade gestora de participações sociais (holding) do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico –BNDES–, criada para administrar as participações em empresas detidas 
pelo banco. 
137 Como já apontado, a Lei 10.332 de 2001 autorizou a participação minoritária da Finep no capital de empresas de 
base tecnológica, de forma direta ou através de Fundos de Investimento, assim como a constituição de um fundo de 
reserva técnica para fornecer liquidez aos investimentos privados em fundos de investimentos em empresas de base 
tecnológica, através da opção de compra e venda de quotas desses fundos. 
138 A descrição das ações está fortemente baseada em Albergoni (2006, p. 71-72) e na Finep (www.finep.gov.br) 
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compromete recursos no valor de 5-30% das quotas emitidas pelos fundos incubados e 
exige a captação de recursos privados na proporção de 1 para 1 com o capital da Finep. 
 Portal Venture capital Brasil: utilizado para a disseminação de 
informações sobre venture capital e a promoção de parcerias entre empreendedores e 
investidores.  
Ações adicionais foram realizadas pelo Projeto Inovar em 2005, com o 
lançamento do Inovar Semente, que veio a fortalecer suas ações por meio do estimulo 
à criação de fundos locais com patrimônio entre R$ 10-12 milhões destinados a investir 
em empresas inovadoras de pequeno porte, e em julho de 2008 com o lançamento do 
INOVAR II, que tem como meta promover ações para consolidar a indústria de venture 
capital e privat eequity e contribuir para a estruturação de uma indústria de capital 
semente no Brasil. 
O Programa INOVAR II é resultado de uma parceria entre a Finep e o Fundo 
Multilateral de Investimentos (FUMIN), do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
para a ―Consolidação do Setor de Capital Empreendedor no Brasil e Apoio ao 
Desenvolvimento do Capital Empreendedor na América Latina e no Caribe‖ (Finep, 
2009, p.20). O Programa está organizado em torno de quatro componentes, a seguir:  
 INOVAR Semente, para fomentar o espírito empresarial, promover os fóruns 
locais de capital empreendedor e as redes de investidores anjo em todo o país, 
junto com a capacitação e apoio aos gestores de fundos sementes —
particularmente para doações a fundos selecionados na banca inovar semente e 
due diligence em fundos semente; 
 INOVAR América Latina, para compartilhar a metodologia e os processos do 
INOVAR com instituições interessadas, a fim de apoiar sua adaptação à situação 
específica do setor em seu país de origem;  
 Investidores INOVAR, busca promover o interesse e refinamento dos 
investidores institucionais e a alocação de recursos em fundos de capital 
empreendedor e de capital de participações e promovem a indústria (prêmio 
inovar);  
 Desenvolvimento Institucional, criado para fortalecer a capacidade da Finep 
para executar o Programa e assegurar que a entidade conte com a equipe 
adequada para executar as atividades com sucesso (Finep, 2010, p. 29).  
118 
 
No marco deste instrumento, entre 2000 e 2010, a Finep realizou 18 edições do 
Venture Fórum, 9 do Seed Fórum e 5 do Fórum Brasil Abertura de Capital (voltado 
para empresas de grande porte, mas descontinuado após sua quinta edição). Foram 
capacitadas 287 empresas e 67 receberam algum tipo de investimento
139
. 
Segundo Finep (2011), desde o início do Programa Inovar em 2001, 30 fundos 
foram aprovados através de chamadas públicas. Até fins de 2010, 18 destes fundos 
encontravam-se em operação, 7 em fase de captação de recursos, 1 desinvestido e 4 
cancelados, além de 7 fundos em fase de análise.Dentre os fundos em operação e em 
processo de captação de recursos há 11 de venture capital, 8 de capital semente, 5 de 
private equity e 1 fundo de fundos, que totalizam investimentos no valor de R$3.9 
bilhões, dos quais cerca de R$408 milhões foram aportados pela Finep. 
 





GP Tecnologia Encerrado Venture Capital 44,2 5,25% 
SPTEC Em operação Venture Capital 24,0 13,33% 
Stratus GC I Em operação Venture Capital 24,1 19,96% 
RB Investech II Em operação Venture Capital 35,3 14,16% 
Novarum Em operação Capital Semente 12,8 29,80% 
CRP VI Em operação Venture Capital 61,5 16,26% 
Stratus GC III Em operação Venture Capital 60,0 20,00% 
FIPAC Em operação Venture Capital 102,0 13,72% 
Fundotec II Em operação Venture Capital 77,4 18,09% 
JB VC I Em operação Venture Capital 100,0 10,00% 
RB Nordeste II Em operação Venture Capital 131,8 11,38% 
Brasil Governança Em operação Private Equity 600,0 5,00% 
Capitaltech Em operação Venture Capital 31,4 28,66% 
HorizonTI Em operação Capital Semente 19,9 37,22% 
Terra Viva Em operação Private Equity 296,2 6,75% 
Brasil Agronegócio Em operação Private Equity 840,0 5,00% 
Capital Mezanino II Em operação Private Equity 288,8 6,93% 
CRP VII Em operação Private Equity 313,0 9,58% 
Fundos SC Em operação Capital Semente 12,0 49,00% 
NascenTI Em captação Capital Semente 35,0 40,00% 
Burril Brasil I Em captação Venture Capital 200,0 10,00% 
CD Brasil Em captação Fundo de fundos 500,0 5,00% 
DGF Inova Em captação Capital Semente 50,0 70,00% 
FCSREC Em captação Capital Semente 20,0 40,00% 
Performa SC I Em captação Capital Semente 26,6 48,96% 
Portfolio FIR DFJ Em captação Capital Semente 50,0 70,00% 
Fonte: Elaboração da autora com base em Finep 2011 e 2010. 
 
  
                                                        
139 www.venturecapital.gov.br 
Quadro 3.2 - Fundos de investimento apoiados pela Finep 
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Numa breve síntese dos principais aspectos da dinâmica de operacionalização 
dos instrumentos de financiamento à PDI sob responsabilidade da Finep durante a 
última década, reportados neste capítulo, busca-se apresentar o panorama geral da 
alocação de recursos. Para este propósito foram elaboradas duas Tabelas que sintetizam 
aspetos quantitativos e qualitativos da aplicação dos instrumentos descritos 
previamente.  
A primeira Tabela, 3.11, agrupa os montantes de recursos alocados segundo o 
instrumento, entre 2002 e 2010. Os números permitem verificar um aumento sustentado 
na aplicação de recursos, com maior notoriedade a partir de 2006, depois de 
consolidadas as principais mudanças no marco legal propostas desde a reforma iniciada 
em 1999 —regulamentação dos FS, das Leis de Inovação e de Incentivos Fiscais—, e 
de uma melhora progressiva no funding da Finep,ancorada na ampliação das fontes de 
recursos (principalmente do FNDCT)
140
. Estes fatores viabilizaram a criação de 
programas e o fortalecimento dos previamente existentes. 
Os dados sobre venture capital não são incorporados nesta síntese final dado que 
a generalidade das informações disponíveis não permite identificar o ano de alocação 




2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 TOTAL 
Crédito(a) 517,6 175,9 117,0 573,6 585,2 574,8 872,1 1.678,9 1510,0 6.605,0 
Pro-inovação e Inova Brasil - - - 573,6 575,9 557,8 864,1 1.676,1 1.500 5.747,5 
Juro Zero     9,3 17,0 8,0 2,8 7,0 44,1 
Fundos setoriais(b) 498,9 449,9 486,8 571,0 540,1 764,2 767,2 650,2 72,7 4.801,0 
Subvenção(c)   17,9 2,8 219,4 258,6 443,4 390,0 425,0 1.757,1 
 Áreas Estratégicas            466,0 
Pappe          232,0 
Prime          165,7 
Equalização de juros (d)  26,7 29,3 26,5 66,3 230,8 391,9 646,1 965,9 2.449,2 
Venture capital          408,3 
(a) Valores contratados.(b) Valores pagos. (c)Para os anos entre 2006 e 2010 os valores correspondem com os montantes 
contratados através das chamadas públicas. Para os programas Pappe, Prime e Venture Capital os valores correspondem ao total 
do período.(d) Valores comprometidos pela Finep para ser aplicados.  
Fonte: Elaboração da autora com base em Relatórios da Finep; MCT; MCT/IPEA/Finep/UFMG e Hollanda (2010) 
 
Note-se que a maior mobilização de recursos foi proveniente dos instrumentos 
de crédito e dos fundos setoriais. No caso do primeiro, é evidente como os Programas 
Pro-Inovação e o Inova Brasil concentraram fortemente o volume aportado de recursos, 
isto porque seu público-alvo são as grandes empresas, as quais oferecem maiores 
garantias e representam menor risco na carteira de crédito da Finep. 
                                                        
140 Cabe notar que o Fundo foi regulamentado apenas em 2007, através do Decreto nº 9.638 de 20009, que dispôs 
sobre o modelo  de gestão do FNDCT e a origem e aplicação dos seus recursos. 
Tabela 3.11 - Alocação de recursos por instrumento, 1999-2010. Milhões de Reais 
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Adicionalmente, os instrumentos de caráter não-reembolsável tornaram-se mais 
atrativos para as empresas de menor porte, dadas as maiores limitações internas que elas 
apresentam para alavancar projetos de inovação. No caso dos FS, o volume de recursos 
tem relação com a estabilidade das suas fontes de receitas, além do enfoque mesmo do 
instrumento, que constitui uma das principais alternativas de financiamento para 
universidades e centro de pesquisa, principais executores das atividades de P&D no 
país. 
Constatam-se, diferenças entre o número de projetos e o número de empresas 
apoiadas em cada caso, situação que sugere uma superposição no uso dos instrumentos 
por parte das empresas, ou seja, há empresas que foram apoiadas por mais de um 
instrumento. Esta sobreposição no acesso aos instrumentos foi observada também no 
estudo MCT/IPEA/Finep/UFMG, segundo o qual, das 839 empresas apoiadas pelos FS, 
95 acessaram também recursos de crédito da Finep
141
. 
Um segundo aspecto verificado é a orientação dos instrumentos segundo o 
tamanho das empresas, sendo que a concessão de recursos de subvenção esteve 
fortemente voltada paras as PMEs, enquanto os recursos reembolsáveis ofereceram 
maiores facilidades para as empresas de maior porte. No caso dos FS, embora com uma 
representatividade de 5,2% de empresas apoiadas indiretamente através de projetos 
cooperativos, inferiu-se que se trata principalmente de grandes empresas.  
Finalmente, a Tabela 3.12 mostra quais setores da indústria brasileira foram 




Os setores mais beneficiados em todos os instrumentos foram praticamente os 
mesmos, reforçando mais uma vez a sobreposição entre eles pelas razões mencionadas. 
Tratam-se, principalmente, de setores com produtos diferenciados, baseados em ciência 
e em escala, com exceção dos produtos alimentícios (recursos naturais).  
                                                        
141 Adicionalmente, estes instrumentos se sobrepõem com os incentivos fiscais, originados na Lei do Bem e a Lei de 
Informática. Este últimos, por não estar no âmbito da Finep não fazem parte do escopo deste trabalho, porém, junto 
com os FS e o crédito, constituem os principais instrumentos disponíveis no país para apoiar a inovação tecnológica 
empresarial. Segundo o estudo, de 1.720 empresas que utilizaram instrumentos, 229 (13,3%) acessaram mais de um 
instrumento (10,9% acessaram dois instrumentos e 2,4% acessaram três instrumentos diferentes). Na indústria, o grau 
de sobreposição dos instrumentos é de 16% e no setor de serviços é cerca do 10%. MCT/IPEA/Finep/UFMG, 
Relatório 2 (s.d., p. 18). 
142 Neste trabalho, o foco da análise da orientação setorial dos instrumentos é dado para a indústria, visando manter o 
fio condutor com o capitulo anterior, porém, sabe-se da participação destacada do setor de serviços na realização de 
atividades de PDI que envolvem financiamento através dos instrumentos aqui descritos. Informações relacionadas 
com este setor e sua vinculação com ditos instrumentos é apresentada no trabalho do IPEA/UFMG para 
MCT/IPEA/Finep e UFMG (s.d.) 
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Verifica-se assim que os recursos financeiros vem sendo destinados para 
aumentar a intensidade dos esforços de inovação de empresas localizadas em setores 
que já estariam mais envolvidos com esforços inovativos, caracterizando uma 
orientação de política relativamente verticalizada
143
. O termo ―relativamente‖ é 
utilizado, pois sabe-se que a PDP, por exemplo, é uma política de caráter mais 






Porte Setores da indústria 
Crédito(a) 6.605 639 346 Grande 
 Equipamentos de informática 
 Máquinas e equipamentos 
 Produtos químicos 
 Veículos automotores 
 Produtos farmacêuticos 
 Produtos alimentícios 
Pro-inovação e Inova 
Brasil 
5.747,5 324 - Grande 
Juro Zero 44,1 80 - PMEs 





 Máquinas e equipamentos  
 Produtos químicos 
 Produtos diversos 
 Produtos alimentícios 
 Minerais não-metálicos 
 Máquinas e materiais elétricos 
 Produtos farmacêuticos 
Subvenção 
econômica(c) 




 Equipamentos de informática 
 Produtos diversos 
 Produtos químicos 
 Produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 
 Máquinas e materiais elétricos 
 Máquinas e equipamentos 
 
Áreas estratégicas 466 - 261       - 
Pappe 232 - 404 Pequeno 
Prime 165,7 - 1.381 
Empresas 
nascentes 
(a) Valores contratados no período 1999-2010.(b)Valores pagos. Inclui projetos cooperativos e de subvenção. (c) Os dados 
correspondem aos resultados das chamadas públicas entre 2006 e 2010. Valores contratados. 
Fonte: Elaboração da autora com base Relatórios da Finep; MCT; MCT/IPEA/Finep/UFMG e Hollanda (2010) 
 
Outra razão para explicar a alocação relativamente concentrada dos recursos é a 
dificuldade da própria Finep de analisar um número muito elevado de propostas. Neste 
sentido, a definição de prioridades nos editais auxilia a Agência a restringir,de certa 
forma,o fluxo de projetos  ao nível de sua capacidade técnica. 
No caso das ações de crédito, não se faz necessário definir a priori uma 
orientação dos recursos, uma vez que um dos principais critérios de concessão é a 
capacidade de pagamento das empresas, seja qual for o setor no qual elas se 
desempenham, assim como a necessidade de oferta de garantias. 
                                                        
143 Apesar da elevação do montante de recursos para PDI, este ainda é pequeno se comparado com os países mais 
desenvolvidos da OCDE e até com algumas nações emergentes. 
Tabela 3.12 - Alcance e orientação dos instrumentos operacionalizados pela Finep 
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As chamadas públicas dos fundos setoriais para projetos cooperativos têm, em 
tese, possibilidades mais claras para estimular setores econômicos específicos. Mas este 
tipo de análise está fora das possibilidades deste estudo, dada a agregação dos dados 
disponíveis nas fontes secundárias. Atenta-se, porém, para a importância de se efetuar 
estudos com níveis maiores de desagregação, a fim de identificar a contribuição de cada 






O Brasil, na segunda metade dos anos 90, retomou sua capacidade de planejar os 
rumos da economia, após uma década de enfrentamento dos problemas decorrentes da 
instabilidade econômica. Planos Plurianuais, que ficaram conhecidos pela sigla PPAs, 
foram elaborados visando estabelecer um conjunto de prioridades em diversas 
dimensões. No tocante à área de CTI, foi realizada uma reforma da respectiva política, 
cuja evolução a partir desse momento constitui o tema deste trabalho.   
A PCTI foi formalmente vinculada à política industrial definida no país, a partir 
de 2003. Entre 2003 e 2008 teve vigência a PITCE, a qual deu lugar à PDP que, por sua 
vez, perduraria até meados de 2011. Ambas, a PITCE e a PDP, se estabeleceram, dentre 
outros, com o propósito de aumentar a capacidade de inovação das empresas, objetivo 
que foi compartilhado também com a PCTI. Embora com níveis diferentes na definição 
de prioridades setoriais ou por áreas (a PDP foi muito mais abrangente do que a 
PITCE), ambas propuseram algum tipo de orientação, de forma a fazer um uso 
direcionado dos recursos financeiros.    
Ao longo deste trabalho, buscou-se verificar como a PCTI foi incorporada na 
agenda pública brasileira e como foi implementada,graças à ampliação dos recursos 
financeiros e dos novos instrumentos de financiamento. Fez-se uma análise mais 
aprofundada, com base em fontes secundárias, dos instrumentos operacionalizados pela 
Finep, a saber, os fundos setoriais, a subvenção, o crédito e, em menor detalhe, o capital 
de risco.  
No que tange à formulação e formalização da política, ficou evidente como, 
desde o início dos anos 2000, a CTI ganhou espaço na agenda política nacional, espaço 
refletido em sua incorporação nos PPAs, e reafirmado através dos planos formulados no 
âmbito do MCT. Esses documentos, embora limitados e parciais no seu conteúdo, 
constituem as fontes disponíveis e aceitas oficialmente do que deveria ser desenvolvido 
para essa área.  
As diretrizes da política brasileira, voltadas para a consolidação do SNI, 
buscando superar a desarticulação entre a academia e o setor empresarial, juntamente 
com o aumento da capacidade de inovação das firmas, constituíram-se numa adaptação 
à realidade e à legislação nacional,das políticas que vinham sendo implementadas nos 
países da OCDE.  
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Através da revisão dos PPAs e dos planos ministeriais, verificou-seque o 
discurso da política não teve muitas alterações posteriores à reforma de 1999-2002. No 
âmbito da implementação da PCTI, as mudanças mais relevantes teriam sido a criação 
das ações transversais dos fundos setoriais, a incorporação das prioridades setoriais da 
política industrial nos diferentes programas e ações, e os aspectos da inclusão social, 
que resultaram numa maior ênfase de aplicação dos recursos para as empresas de menor 
porte.  
Além do aumento dos recursos para CTI provenientes de uma maior 
arrecadação, não ficou evidente uma procura por novas fontes de captação que 
permitisse ampliar o potencial dos instrumentos de apoio e de financiamento existentes, 
isto no âmbito dos recursos alocados pela Finep. Cabe lembrar que o presente estudo 
não analisou a participação do BNDES no financiamento à inovação, aspecto que daria 
uma outra dimensão à análise sobre mobilização de recursos financeiros destinados à 
PDI. 
Como visto no capítulo 2, a análise realizada serviu-se da classificação industrial 
realizada pela OCDE (1987) segundo as bases tecnológicas que determinam a 
competitividade dos setores. Destaca-se que, apesar do nível de agregação envolvido, 
esta classificação mostrou-se apropriada para estabelecer um quadro geral no que diz 
respeito à análise da distribuição dos recursos financeiros aplicados pela Finep, apesar 
de que, por outro lado, ela dificultou o aprofundamento de alguns aspectos.  
As dificuldades encontradas para tirar conclusões mais detalhadas deveram-se 
também às limitações das informações disponíveis, dado que este trabalho, em função 
das limitações de tempo e recursos, baseou-se nas informações provenientes de fontes 
secundárias. Deste modo, o estudo chegou a algumas conclusões que, embora não sejam 
específicas nem definitivas, ajudam a entender o sentido da orientação dos recursos 
aplicados e os aspectos setoriais que influenciaram seu aproveitamento, no caso da 
indústria brasileira. 
Adotando a referida classificação, identificaram-se as tendências setoriais 
recentes para o VTI, o VA, as exportações, o investimento, a taxa de inovação e os 
esforços inovativos. As análises realizadas permitiram estabelecer os seguintes pontos: 
 Os setores industriais (dois dígitos CNAE) que mais agregaram valor, isto é, 
que mais contribuíram para a geração do produto e da renda, por meio da sua 
participação no VTI, foram, na sua ordem: fabricação de coque e refino de 
petróleo, alimentos e bebidas, veículos automotores, metalurgia básica e 
125 
 
produtos químicos. Destes setores, três são considerados intensivos em escala e 
dois intensivos em recursos naturais.  
  Os setores industriais de maior contribuição no VA foram os seguintes: 
alimentos e bebidas, extração de petróleo e gás natural, produtos metálicos, 
máquinas e equipamentos e metalurgia básica. Destes setores, dois são 
considerados intensivos em recursos naturais, dois intensivos em escala e um 
deles de produtos diferenciados. 
Lembrando que, conceitualmente, o VTI envolve as atividades industriais e o 
VA contempla o valor agregado por todas as atividades produtivas, setores que 
são os mais destacados dentro da própria atividade industrial nem sempre são 
os mais destacados quando comparados com a atividade produtiva do país 
inclui, dentre outros,os serviços e as atividades agropecuárias. 
 Os setores que estimularam a entrada de divisas por sua participação destacada 
nas exportações foram,pela ordem: alimentos e bebidas, produtos metálicos, 
veículos automotores, madeira, papel e celulose e outros equipamentos de 
transporte. Destes setores, dois são considerados intensivos em recursos 
naturais, três intensivos em escala.  
 Os setores que apresentaram uma maior dinâmica de investimento foram: 
alimentos e bebidas, fabricação de coque e refino de petróleo, veículos 
automotores, produtos químicos e metalurgia básica. Destes setores, três são 
considerados intensivos em escala e dois intensivos em recursos naturais. Cabe 
destacar que as informações obtidas indicaram que os investimentos realizados 
na indústria foram voltados principalmente para a aquisição de máquinas e 
equipamentos, porém, não foi possível estabelecer o tipo de investimentos 
realizado especificamente pelo setores apontados. 
Os achados acima permitiram verificar como, nos últimos 10 a 15 anos, os 
setores intensivos em recursos naturais e em escala, foram os que mais contribuíram 
para a geração da renda nacional, para a entrada de divisas e para ampliação dos 
investimentos. Por sua vez, os setores intensivos em trabalho, os diferenciados e os 
baseados em ciência, exibiram um comportamento modesto em relação às variáveis 
consideradas. A exceção foi o setor específico de máquinas e equipamentos 




No que tange à intensidade dos esforços de inovação e a taxa de inovação, as 
constatações deste trabalho foram as seguintes: 
 Os setores que apresentaram melhor desempenho inovador, o que inclui maiores 
esforços de P&D e em outras atividades inovativas, foram os seguintes: outros 
equipamentos de transporte, máquinas de escritório e equipamentos de 
informática, equipamentos de instrumentação médico-hospitalares
144
, veículos 
automotores, produtos farmacêuticos e material eletrônico e equipamentos de 
telecomunicações. Destes setores, dois são considerados intensivos em escala, 
dois de produtos diferenciados e um deles baseado em ciência.  
 Finalmente, os setores que exibiram as maiores taxas de inovação no período 
estudado foram: máquinas de escritório e equipamentos de informática, 
equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, material eletrônico e 
equipamentos de telecomunicações, produtos farmacêuticos e produtos 
químicos. Destes setores, dois são baseados em ciência, dois de produtos 
diferenciados e um é intensivo em escala.  
A partir desses pontos, verificou-se que os setores baseados em ciência e 
diferenciados, realizam maiores esforços tecnológicos e apresentam maiores taxas de 
inovação. O destaque para a indústria brasileira é o caso pontual de dois setores 
intensivos em escala, que além de participar de forma importante na geração de renda, 
exportações e investimento, também exibiram importantes esforços e resultados 
inovativos, são eles veículos automotores e produtos químicos.     
Por sua vez, constatou-se que, em termos gerais, os setores que mais contribuem 
na geração de renda, nas exportações e no investimento, não são os setores mais 
inovadores ou com maiores esforços tecnológicos na indústria, com as exceções 
apontadas. 
Complementarmente, no capítulo 3, foi possível identificar os padrões setoriais 
de alocação de recursos dos três principais instrumentos de financiamento à PDI 
operacionalizados pela Finep: o crédito, os fundos setoriais e a subvenção econômica. 
Neste contexto, os setores predominantemente apoiados foram:  
 equipamentos de informática e produtos farmacêuticos — baseados em ciência 
 máquinas e equipamentos e máquinas e materiais elétricos — produtos 
diferenciados 
                                                        
144 O nome exato deste setor é ―equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão e 
ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios‖ 
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 produtos químicos, veículos automotores —intensivos em escala 
 produtos diversos —intensivos em trabalho  
 alimentos e bebidas —baseados em recursos naturais  
De acordo com essa distribuição e com o perfil setorial discutido no capítulo 2, 
verificou-se que a alocação de recursos, a partir dos instrumentos de financiamento à 
PDI, enfatizou setores de maiores esforços tecnológicos e taxas de inovação. Não 
obstante, contemplou também setores de maior peso no VTI, VA e exportações, por 
meio do setor de alimentos e bebidas.Os setores intensivos em trabalho, que mostraram 
um baixo desempenho em todos os aspectos analisados, também receberam os recursos 
para projetos de PDI através do setor de produtos diversos. 
No tocante aos recursos para venture capital, nenhuma conclusão respeito à 
distribuição dos recursos pôde ser feita, em função da falta de informações mais 
detalhadas. No entanto, estabeleceu-se que o número de fundos que foram aprovados 
através de chamadas públicas foi de 30 até 2010, 18 destes fundos encontravam-se em 
operação, 7 em fase de captação de recursos, 1 desinvestido e 4 cancelados. 
Em relação ao alinhamento entre a alocação setorial dos recursos e as 
prioridades definidas na política industrial, que foram assumidas pela PCTI, verificou-
se coerência no caso de três setores priorizados pela PITCE: bens de capital, 
semicondutores, fármacos e medicamentos. Entretanto, não foi possível, com as 
informações disponíveis, identificar o perfil das empresas e dos projetos enquadrados 
nas chamadas áreas estratégicas — nanotecnologia, biotecnologia e energias renováveis. 
Isso porque a abrangência e transversalidade dessas áreas dificultam a mensuração das 
ações da política em termos setoriais, se usada a CNAE.  
No caso da PDP, cujo escopo incluiu, além de setores, ―complexos‖ industriais e 
áreas estratégicas, haveria uma maior abrangência da indústria, mas ao mesmo tempo, 
dificultou-se a identificação de prioridades mais concretas da política. A PDP, apesar de 
ter sido uma política mais ambiciosa em relação à PITCE,  teve seu alcance fortemente 
limitado ante o surgimento de uma nova crise internacional em 2008. 
Além dos padrões setoriais, as informações analisadas permitiram também 
estabelecer tendências da alocação dos recursos de financiamento segundo o porte das 
empresas e seu perfil inovador. 
No capítulo 2 observou-se que, embora tenha havido uma melhora importante 
entre 1998 e 2008, a média de empresas de pequeno porte que não inova dentro da sua 
categoria é ainda muito alta na indústria brasileira (68,6%). As grandes empresas, ao 
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contrário, apresentam uma percentagem média de inovação superior a 60%. No caso das 
empresas de porte médio, as atividades de inovação  não chegam nem mesmo a atingir a 
metade do grupo (42,7%). 
O capítulo 3, por sua vez, identificou tendências diferenciadas com respeito ao 
porte empresarial na alocação de recursos, o que, evidentemente, é coerente com a 
natureza subjacente do recurso e do próprio programa que o sustenta. Ou seja, o crédito 
é um dinheiro reembolsável e destina-se exclusivamente às empresas. Os fundos 
setoriais são recursos não reembolsáveis aplicados, ainda que não exclusivamente, em 
programas e ações voltados para a parceria entre universidade e empresa sendo que, só a 
universidade pode receber o dinheiro. Cabe à empresa entrar com contrapartida 
financeira. A subvenção direta, por sua vez, é um recurso não reembolsável que, 
previsto em legislação específica, deve ser destinado às empresas. Deste modo, as 
instituições de pesquisa sem fins lucrativos não participam dos editais, exceto na 
condição de co-partícipe. No caso da inovação envolver desafios de pesquisa, o 
pesquisador pode ser contratado como um prestador de serviço. A dinâmica, neste caso, 
é definida pela empresa que, por sua vez, também deve aportar uma contrapartida 
variável segundo o porte.   
O crédito, principalmente pelo risco de inadimplência envolvido, tem como foco 
as grandes empresas, as quais apresentam maiores taxas de inovação e oferecem à Finep 
melhores garantias. Entretanto, a subvenção econômica mostra-se como um instrumento 
fortemente voltado para as empresas de pequeno porte, cuja taxa de inovação 
comparada à das grandes empresas. As PMEs têm sido prioridade do governo, sendo 
contempladas especialmente por meio deste instrumento. 
Os FS, por sua vez, mostrou-se como um instrumento que têm orientado 
recursos fundamentalmente para universidades e centros de pesquisa, ou o que se 
convencionou chamar, instituições científicas e tecnológicas (ICTs). Nesse sentido, seu 
propósito de promover parcerias entre empresas e ICTs, não está sendo atingido, dada a 
pouca ocorrência registrada de projetos cooperativos. Quanto ao porte das empresas 
industriais apoiadas pelos FS, as fontes consultadas apontaram para uma presencia 
maioritária de grandes empresas. 
Juntando as análises setoriais e por porte de empresa, se poderia dizer que, em 
termos gerais, as empresas de maior porte, pertencentes principalmente a setores 
baseados em ciência, diferenciados e intensivos em escala, teriam sido mais apoiadas 
com recursos para PDI.  
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Considerando que as grandes empresas, juntamente com os setores apontados, 
mostraram as maiores taxas de inovação, verifica-se que, a política, através da aplicação 
de recursos, orientou-se prioritariamente para aqueles setores e empresas que, por sua 
base tecnológica, têm uma maior propensão a realizar esforços de PDI. A vinculação de 
setores e empresas menos inclinados à investir em P&D e em inovação não foi 
suficientemente promovida através dos instrumentos operacionalizados. Ressaltando 
que esses últimos setores têm uma importante participação na estrutura industrial.  
Em outras palavras, a alocação de recursos teria permitido a intensificação dos 
esforços de PDI, porém não alcançou ainda uma ampliação desses esforços para o 
conjunto da indústria. 
Cabe notar que, a tendência na alocação dos recursos decorre também do 
aproveitamento que as empresas realizam dos instrumentos. O estudo permitiu verificar 
um uso reincidente das firmas, ou seja, houve empresas que utilizaram o mesmo 
instrumento em mais de uma ocasião, assim como empresas que foram apoiadas através 
de vários instrumentos. Isto sugere que, uma vez que as empresas que acessam estes 
recursos são inovadoras, elas teriam preparo para intensificar esta forma de captação de 
recurso, ou ainda, que estaria havendo um aprendizado empresarial na preparação e 
gestão de projetos de PDI. 
A constatação de que a distribuição dos recursos não permitiu ainda uma 
ampliação significativa dos esforços de inovação encontra respaldo e complementa-se 
nos resultados de outros estudos que apontam à necessidade de ampliar a abrangência e 
escala dos instrumentos de fomento à inovação, de modo a influir numa maior parte do 
universo industrial do país (HOLLANDA, 2010; MCT/IPEA/Finep/UFMG, s.d.)  
Finalizando, ressalta-se que este estudo apresentou um quadro, pintado com 
pincel grosso, do que tem sido a alocação de recursos através dos instrumentos de 
financiamento à PDI operacionalizados pela Finep. Para tanto, utilizou-se estudos, 
informações e dados disponíveis. 
 Dificuldades metodológicas apontam que a obtenção de resultados mais 
precisos sobre a incidência dos instrumentos no comportamento das empresas requer a 
utilização de dados mais desagregados, tanto no nível setorial, quanto no tipo de 
empresas e de projetos financiados, dos quais não se dispôs para sua realização. 
Igualmente, cabe mencionar que a interpretação de informações referentes a setores 
e/ou áreas priorizadas, por estarem muito agregadas, dificultaram o uso da Classificação 
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Nacional de Atividades Econômicas, especialmente frente a não disponibilização  de 
dados precisos sobre as empresas e/ou tipo de projeto financiado.  
Atenta-se, assim, que classificações do tipo usado (OCDE), que estabelecem 
padrões de comportamento industrial, devem ser aplicadas com reserva em contextos 
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Brasil para Todos 
PPA 2008-2011 
Desenvolvimento com Inclusão Social e Educação de 
qualidade. 
28 objetivos, estratégicos, entre eles: 
“Ampliar a capacidade de inovação” (12 programas associados) 
Programas a destacar: 
• Inovação para Competitividade 
• Capacitação de Recursos Humanos para Pesquisa 
• Expansão e Consolidação do Conhecimento Científico e 
Tecnológico 
 
13 programas sob responsabilidade do MCT, com 
destaque para 3: 
• Gestão da Política de Ciência e Tecnologia 
• Inovação  e Competitividade 
• Promoção da Pesquisa Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico. 
 
10 objetivos estratégicos, entre eles: 
“Elevar a competitividade sistêmica da economia, com 
inovação tecnológica”  (9 programas associados) 
Programas a destacar: 
• Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior, 
• Promoção da pesquisa e do desenvolvimento científico e 
tecnológico 
• Desenvolvimento de micro, pequenas e médias empresas 
• Desenvolvimento do comércio exterior e da cultura 
exportadora 
Reforma da CTI Plano estratégico do MCT/PPA 2004-2007 
Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o 
Desenvolvimento Nacional 
Diretrizes estratégicas: 
 Implantar um efetivo SNCTI 
 Promover a inovação para aumentar a competitividade e a 
inserção internacional das empresas brasileiras. 
 Ampliar de forma sustentada os investimentos em CTI. 
 Modernizar e consolidar instituições e procedimentos de 
gestão da política de CTI e os mecanismos de articulação com 
as demais políticas públicas. 
Eixos estratégicos: 
• Política industrial 
• Objetivos estratégicos nacionais 
• Inclusão social 
• Expansão e consolidação do sistema nacional 
de CT&I 
Prioridades estratégicas: 
• Expansão e consolidação do Sistema Nacional de 
C,T&I; 
• Promoção da inovação tecnológica nas Empresas; 
• Pesquisa, desenvolvimento e inovação em áreas 
estratégicas; 
• Ciência, tecnologia e inovação para o 
Desenvolvimento Social 
 





Ramos industriais classificados por tecnologia 
OCDE (1987) 
Industria manufatureira classificada por intensidade 
tecnológica – OCDE (2003) 
Intensivos em recursos Baixa Tecnologia 
Alimentos bebidas e fumo 
Couro, exceto calçados e roupas 
Produtos de madeira e cortiça (exceto móveis) 
Papel, celulose e papelão 
Refinarias de petróleo, derivados de petróleo e carvão 
Outros produtos minerais não metálicos 
Indústrias de base de metais não-ferrosos 
Outros setores e de reciclagem 
Madeira 
Papel e celulose 
Editorial e gráfica 
Alimentos, bebidas e fumo 
Têxtil e de confecção 
Couro e calçados 
Intensivos em trabalho Média-Baixa Tecnologia 
Têxtil, roupas e calçados 
Móveis e acessórios (exceto metálicos) 
Sucata metálica 
Produtos metálicos manufaturados (exceto maquinaria e 
equipamentos  
Outras indústrias de transformação 
Produtos de borracha e plásticos 
Construção naval 
Metalurgia básica e produtos metálicos 
Outros produtos não metálicos 
Coque, produtos refinados de petróleo e de combustíveis 
nucleares 
Intensivos em escala Média-Alta Tecnologia 
Papel, artefatos de papel, serviços gráficos, produção editorial 
(exceto celulose, papel e papelão) 
Química industrial 
Produtos de borracha 
Ferro e aço 
Cerâmica, porcelana, louça, vidro e produtos de vidro 
Produtos de plástico (não classificados em qualquer outra 
parte) 
Equipamentos de transporte, exceto aeronaves 
Setores de material elétrico 
Veículos automotores 
Químicos, excluindo farmacêuticos 
Ferroviário e equipamentos de transporte 
Maquinaria e equipamentos. 
Produtos diferenciados Alta Tecnologia 
Motores e turbinas 
Máquinas e implementos agrícolas 
Maquinário para processar metais e madeira 
Maquinário industrial especial 
Maquinário de equipamento (exceto elétrico e não classificado 
em qualquer outra parte) 
Maquinário, equipamentos e aparelhos elétricos  
Relógios diversos e de ponto 
Aparelhos fotográficos e instrumentos óticos 
Aeronáutica 
Equipamentos de escritório e de computação 
Farmacêuticos 
Equipamentos de rádio,  TV e comunicação 
Instrumentos médicos, de precisão e óticos 
Produtos de base científica 
Outros produtos químicos e farmacêuticos 
Equipamentos de informáticas, de escritório e de 
contabilidade 
Aeronaves 
Equipamento profissional, científico, de medição e de controle 
Biotecnologia 



















Setores estratégicos:  
2 Bens de capital 
2 software 
2 semiconductores 
2 fármacos e medicamentos 
Áreas portadoras de futuro:  
• biotecnologia,  
• nanotecnologia 
• energias renováveis 
PDP 2007-2010 
Programas para fortalecer a competitividade: 
• Bens de capital seriados 
• Bens de capital sob encomenda 
• Complexo automotivo 
• Complexo de serviços  
• Construção civil 
• Couro, calçados e artefatos 
• Indústria aeronáutica  
• Indústria naval 
• Madeira e móveis  
• Plásticos 
• Sistema agroindustrial 
• Higiene pessoal, perfumaria e cosméticos 
 




• Complexo da defesa 
• Complexo industrial da saúde 
• Energia 
• Tecnologias de informação e comunicação 
  
Programas para consolidar e expandir a 
liderança: 
• Celulose, mineração e siderurgia 
• Industria têxtil e confecções 
Carnes 
Plano de Ação em 
CTI 2007-2010 
• Biotecnologia  
• Nanotecnologia 
• Tecnologias da Informação e Comunicação 
• Insumos para a Saúde 
• Biocombustíveis 
• Energia elétrica, hidrogênio e energias 
renováveis 
• Petróleo, gás e carvão mineral 
Agronegócio 
• Biodiversidade e recursos naturais 
• Programa nuclear 





• Equipamentos de informática  
• Máquinas e equipamentos 
• Produtos químicos 
• Veículos automotores 
• Produtos farmacêuticos 
• Produtos alimentícios  
• Produtos diversos 
• Minerais não-metálicos 





Anexo 3 - Áreas/setores priorizados pela PCTI e a política industrial  
